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COMISSÃO  ESTADUAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


PR.  20  537-52  — E.  M.  nç  279,  de  20  de  fevereiro  de  1952,  do  Ministério  da 
Fazenda,  submetendo  processo  sôbre  projetos  de  reaparelhamento  econômico 
nacional  elaborados  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 

Despacho: 

Aprovo  os  projetos  elaborados  pela  Comissão  Mista,  a serem 
efetivados  com  a cooperação  financeira  do  Banco  Internacional  de 
Reconstrução  e Fomento  ou  do  Banco  de  Exportação  e Importação 
e referentes  à modernização  de  freios  e engates  e compra  de  vagões 
para  a Estrada  de  Ferro  Santos-Jundiaí  e Companhia  Paulista  de 
Estradas  de  Ferro  e ao  reequipamento  da  Central  do  Brasil. 

Aprovo,  também,  em  princípio,  as  propostas  relativas  ao  reequi- 
pamento da  Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina  e recomendo  à 
Seção  Brasileira  da  Comissão  Mista  que,  em  colaboração  com  a 
Seção  Norte-Americana,  abrevie  a elaboração  do  projeto  financeiro 
a ser  apresentado  às  entidades  financiadoras  estrangeiras. 

Aprovo  o parecer  da  Comissão  Mista  favorável  à concessão  do 
financiamento  para  o prosseguimento  do  Plano  de  Eletrificação  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ora  em  execução  com  a cooperação 
do  Govêrno  Federal  e recomendo  à Seção  Brasileira  da  Comissão 
que,  em  consulta  com  a Seção  Norte-Americana,  procure  concluir 
com  urgência,  as  negociações  já  entabuladas  com  o Banco  Interna- 
cional de  Reconstrução  e Fomento  pela  Comissão  Estadual  de  Ener- 
gia Elétrica  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O Govêrno  recomenda  que  se  dispense  tôda  a atenção  à neces- 
sidade de  assegurar  adequada  utilização  da  capacidade  de  produção 
das  fábricas  nacionais  de  vagões,  sempre  que  obtidas  condições  ra- 
zoáveis de  preços,  qualidade  e condições  de  venda  e entrega. 

Atendendo  a que  o programa  ferroviário  de  emergência,  ora  em 
estudos  na  Comissão  Mista  acusa,  consoante  as  primeiras  estimati- 
vas, necessidades  mínimas  de  aquisição  de  vagões  de  carga  em  nú- 
mero suficiente  para  assegurar  o pleno  funcionamento  da  indústria 


nacional,  e tendo  em  vista  as  considerações  técnicas  e financeiras 
exportas,  concordo  com  as  propostas  da  Santos-Jundiaí  e da  Pau- 
lista para  a importação  mediante  concorrência,  dos  vagões  de  bitola 
larga  para  a execução  do  programa  de  modernização  de  freios  e 
engates,  e da  Central  do  Brasil  para  a importação  de  vagões  pesados 
de  minério,  também  em  concorrência.  Os  demais  vagões,  inclusive 
os  recomendados  para  o reequipamento  da  Paraná-Santa  Catarina, 
deverão  ser  encomendados,  após  concorrência,  a indústria  nacional, 
sujeitos  à ressalva  acima  expressa  quanto  a preços  e condições  de 
venda  e entrega. 

Recomendo,  outrossim  à Seção  Brasileira  da  Comissão  Mista 
que,  em  colaboração  com  a Seção  Norte-Americana,  procure  obter, 
na  medida  do  possível,  a participação  das  entidades  bancárias  es- 
trangeiras no  financiamento  da  importação  das  peças  não  fabricadas 
ou  não  produzidas  em  volume  suficiente  no  país  e necessárias  à fa- 
bricação nacional  de  vagões. 

O Govêrno  autoriza  às  emprêsas  sob  sua  jurisdição  a solicitar 
os  empréstimos  em  moeda  estrangeira,  requeridos  para  a execução 
dos  projetos  acima  citados.  Está,  outrossim,  disposto  a providen- 
ciar, ra  forma  da  Lei  número  1 518,  de  24  de  dezembro  de  1951,  a 
concessão  das  garantias  que  se  fizerem  necessárias  à obtenção  do 
financiamento,  em  moeda  estrangeira,  dos  projetos  em  causa,  e a 
adotar,  no  que  se  refere  às  emprêsas  sob  sua  jurisdição,  as  medidas 
que  houver  mister  para  assegurar  o financiamento  das  despesas  em 
cruzeiros.  Esta  autorização  entrará  em  vigor  logo  que  as  entidades 
financiadoras  estrangeiras  declararem  formalmente  sua  intenção  de 
entabular  negociações  de  empréstimo. 

Rio  de  Janeiro,  em  4 de  março  de  1952. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  "Diário  Oficial"  de  5-3-1952) 
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Etn  20  de  fevereiro  de  1952. 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Reuniram-se  no  dia  18  do  corrente,  no  Ministério  da  Fazenda, 
os  Srs.  Ministros  das  Relações  Exteriores,  da  Viação  e Obras  Públicas  e da 
Fazenda,  a fim  de  examinarem  os  primeiros  projetos  de  reaparelhamento 
econômico  nacional  elaborados  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 
Os  Ministros  em  causa  deram  sua  aprovação  a êsses  projetos. 

2.  Tenho  a honra  de  encaminhá-los  agora  ao  estudo  e decisão  final 
de  Vossa  Excelência,  a fim  de  que,  se  Vossa  Excelência  o resolver,  sejam 
submetidos  às  entidades  financiadoras  estrangeiras. 

3.  Os  projetos  aprovados  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos atingem,  no  setor  ferroviário,  a 42  milhões  de  dólares  e Cr$  

1 742  316  342,00.  Foi  além  disso  recomendada  a concessão  de  um  em- 
préstimo de  entre  23  a 35  milhões  de  dólares  para  o financiamento  das 
despesas,  em  moeda  estrangeira  do  Plano  de  Eletrificação  do  Rio  Grande 
do  Sul.  Em  anexo  se  encontrarão  pormenores  sôbre  os  investimentos  em 
questão. 

4.  Como  Vossa  Excelência  verificará,  os  projetos  no  setor  ferroviá- 

rio constituem  um  primeiro  passo  no  programa  de  reaparelhamento  de  trans- 

portes. Conforme  orientação  traçada  pelo  Sr.  Ministro  da  Viação,  o es- 

tudo da  Comissão  Mista  se  iniciou  pelas  estradas  de  ferro  de  bitola  larga, 

dando-se  atenção,  primeiramente,  ao  programa  de  emergência.  Estenderam- 

-se  agora  êsses  estudos  às  ferrovias  de  bitola  estreita,  já  tendo  sido  entregue 
a Vossa  Excelência  o projeto  referente  à Rêde  Viação  Paraná-Santa  Ca- 
tarina, a ser  seguido  pelos  planos  referentes  à Rêde  Mineira  de  Viação, 
à Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  à Estrada  de  Ferro  Goiás,  à Es- 
trada de  Ferro  Leopoldina,  à Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  à 
Rêde  Ferroviária  do  Nordeste,  à Estrada  de  Ferro  Leste-Brasileiro,  à Es- 
trada de  Ferro  Sampaio  Corrêia,  à Rêde  Viação  Cearense,  à Estrada  de 


k 
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Ferro  São  Luiz-Teresina,  à Central  do  Piauí  e à Estrada  de  Ferro  Santa 
Catarina. 

5.  O programa  de  reequipamento  ferroviário,  pelo  vulto  das  neces- 
sidades acumuladas,  constituirá  uma  alta  proporção  das  despesas  totais  a 
serem  feitas  com  o reaparelhamento  econômico  do  pais.  Proponho,  assim, 
a Vossa  Excelência  que  sejam  destinados  ao  programa  ferroviário,  nos  pró- 
ximos cinco  anos,  10  bilhões  de  cruzeiros,  sendo  que  dêsse  total,  conforme 
estimativas  já  efetuadas,  aproximadamente  6 bilhões  constituiriam  despesas 
em  cruzeiros  e cêrca  de  4 bilhões  de  despesas  em  moeda  estrangeira. 

6.  Foi  dada  especial  atenção,  dentro  do  programa  de  reequipamento 
ferroviário,  às  possibilidades  de  fornecimento  da  indústria  nacional.  Nos 
quatro  projetos  já  aprovados,  prevê-se  que  a indústria  nacional  forneça 
um  total  de  2 380  vagões  de  carga,  dos  quais  1 630  de  bitola  larga  e 
1 200  de  bitola  estreita.  Os  projetos  ainda  em  estudo  indicam  necessidades 
adicionais  de  vagões  de  bitola  estreita  da  ordem  de  magnitude  de  13  800 
unidades,  elevando-se  assim  as  encomendas  previsíveis  à indústria  nacional 
a 16  630  unidades. 

7.  O problema  das  locomotivas  se  acha  ainda  em  estudos,  sendo  que 
uma  estimativa  preliminar  indica  que  as  necessidades  globais  devem  orçar 
em  360  unidades,  além  das  20  locomotivas  Diesel-elétricas  já  recomendadas 
para  a Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina. 

8.  As  despesas  em  cruzeiros  previstas  nos  projetos  já  aprovados  po- 
derão ainda  sofrer  retificações,  para  se  ajustarem  dentro  dos  limites  máximos 
a serem  fixados  por  Vossa  Excelência  para  o programa  total  de  reequipa- 
mento ferroviário. 

9.  Acredito  que  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  que  tem 
trabalhado  com  eficiência  e zêlo  e conta  agora  com  um  quadro  ampliado 
de  pessoal  técnico  experiente,  poderá  doravante  completar  projetos  em  ritmo 
acelerado.  Isso  demonstra  a urgência  da  aprovação,  pelo  Congresso  Na- 
cional, da  Mensagem  que  lhe  foi  remetida  por  Vossa  Excelência,  no  sen- 
tido da  criação  de  um  mecanismo  para  disciplinar  a aplicação  dos  emprés- 
timos bem  como  para  manter  ligação  permanente  com  as  entidades  finan- 
ceiras estrangeiras. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protes- 
tos do  meu  mais  profundo  respeito. 


/ 


Horacio  Láfer 


Em  19  de  fevereiro  de  1952. 


Senhor  Ministro: 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econô- 
mico tem  a honra  de  encaminhar  a Vossa  Excelência  as  cópias  dos  projetos 
que  acaba  de  submeter  ao  Govêrno  brasileiro,  bem  como  os  relatórios  referentes 
ao  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  e ao  Pôrto  de  Santos. 

Êsses  projetos,  em  número  de  cinco,  dizem  respeito,  os  quatro  primeiros, 
aos  programas  de  maior  urgência  para  as  Estradas  de  Ferro  Santos  a Jundiaí, 
Paulista,  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e Rêde  Paraná-Santa  Catarina 
e o último,  à eletrificação  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  alta  estima  e mais  distinta  consideração. 

Ary  F.  Torres 

A Sua  Excelência 

Senhor  Dr.  João  Neves  da  Fontoura 
M.  D.  Ministro  das  Relações  Exteriores 
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RELATÓRIO  DA  COMISSÃO  MISTA  BRASIL=ESTADOS 
UNIDOS  PARA  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO,  AO 
BANCO  INTERNACIONAL  DE  RECONSTRUÇÃO  E DESEN= 
VOLVIMENTO,  PROPONDO  UM  EMPRÉSTIMO  À 
COMISSÃO  ESTADUAL  DE  ENERGIA  DO 
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  (,) 

1.  Em  24  de  novembro  de  1951,  recebeu  a Comissão  Mista  uma  carta 
do  Sr.  Eugene  R.  Black,  Presidente  do  Banco  Internacional  de  Reconstru- 
ção e Desenvolvimento,  solicitando-lhe  submetesse  ao  referido  Banco  seus 
comentários  à justificação  econômica  do  programa  de  energia  elétrica  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Sugeria,  em  particular,  um  estudo  in  loco,  pelos  re- 
presentantes da  Comissão,  das  “necessidades  econômicas  da  expansão  da 
produção  de  energia”  no  Rio  Grande  do  Sul  e das  “prioridades  dadas  aos 
diferentes  projetos  compreendidos  no  programa  de  desenvolvimento  tra- 
çado pelo  Estado".  Expressava  a carta,  afinal,  o desejo  de  conhecer  o ponto 
de  vista  da  Comissão  quanto  ao  “lugar  que  o programa  de  energia  elétrica 
do  Rio  Grande  do  Sul  deveria  ocupar  no  plano  geral  de  desenvolvimento 
econômico  do  Brasil”. 

2.  Tomando  na  devida  consideração  a carta  do  Presidente  Black,  a 
Comissão  Mista  enviou  o Sr.  Leonide  Hassilev  ao  Rio  Grande  do  Sul,  com 
a missão  de  estudar,  no  terreno,  o programa  de  desenvolvimento  concebido 
pelo  Estado.  De  regresso  à Capital  Federal,  o Sr.  Hassilev  entrou  em  con- 
sulta com  o seu  colega  brasileiro  da  Subcomissão  de  Energia  e com  outros 
técnicos  da  Comissão  Mista.  Os  resultados  do  estudo  por  esta  levado  a 
efeito  encontram-se  nas  seções  subsequentes  deste  relatório,  e a Comissão 
manifesta  esperança  de  que  os  mesmos  contribuam  para  orientar  a decisão 
do  Banco  Internacional  quanto  ao  financiamento,  em  bases  construtivas,  do 
programa  em  aprêço. 

3 . Após  o exame  de  todos  os  dados  disponíveis  e das  conclusões  da 
sua  Subcomissão  de  Energia,  à Comissão  Mista  parece  que  a execução  do 
programa  de  energia,  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  é economicamente 
justificável,  enquadra-se  no  plano  geral  de  desenvolvimento  de  energia  ora (*) 


( * ) Êste  projeto  recebeu  o n9  5 na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 
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em  consideração  para  todo  o País,  e merece  alta  prioridade  no  quadro  geral 
do  desenvolvimento  econômico  do  Brasil.  O plano  de  eletrificação  elabo- 
rado pela  Comissão  Estadual  de  Energia,  acrescentará  despesas,  em  moeda 
estrangeira,  estimadas  em  cerca  de  US$  45  000  000,00.  Conforme  é do 
conhecimento  da  Comissão  Mista,  o Banco  Internacional  cogita  financiar 

uma  parte  dêsse  custo  em  moeda  estrangeira,  calculada  de  US$  

23  000  000,00  a US$  25  000  000,00.  Recomenda  a Comissão  Mista  que 
o Banco  favoreça  a concessão  de  um  empréstimo  dessa  magnitude,  que  se 
destinaria  ao  financiamento  das  aquisições,  no  estrangeiro,  dos  equipamentos 
necessários  à execução  da  segunda  etapa  do  plano  de  eletrificação  do  Es- 
tado . ( * ) . 

4.  De  acordo  com  os  desejos  expressos  na  carta  do  Presidente  Black, 
encontram-se  anexas  as  apreciações  da  Subcomissão  de  Energia  tanto  sôbre 
as  previsões  da  Comissão  Estadual  de  Energia  Elétrica  (C.E.E.E.),  rela- 
tivamente ao  consumo  de  energia,  como  sôbre  as  prioridades  do  projeto. 
A’  Comissão  afigura-se  oportuno,  a esta  altura  da  exposição,  oferecer  um 
resumo  das  conclusões: 

a)  Na  opinião  da  Subcomissão  de  Energia,  foram  bem  idealizados  os 
métodos  de  previsão  empregados  pela  C . E . E . E . , e bem  conduzi- 
dos os  levantamentos  preparatórios  do  estudo  do  mercado  even- 
tual. As  estimativas  da  demanda  de  energia  em  tôdas  as  três 
zonas  compreendidas  no  programa  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  parecem  judiciosas  e mesmo  moderadas.  Na  zona  Salto-São 
Jerônimo,  o crescimento  previsto  para  a demanda  pode  mesmo  ul- 
trapassar a capacidade  de  geração  que  a C.E.E.E.  planeja  pro- 
porcionar à referida  zona.  Esta  possibilidade  justifica  a interco- 
nexão  do  projeto  com  o da  usina  de  Jacuí,  pois  é provável  que 
nesta  última,  nos  primeiros  anos,  se  registre  certo  excesso  de  ca- 
pacidade. 

b)  Com  relação  às  prioridades  dos  diversos  projetos,  a Subcomissão 
de  energia  acredita  que  o presente  programa  de  construções  se 
baseia  num  judicioso  critério  de  proporcionalidade  às  previsões 
feitas  para  a demanda  de  energia  nas  diferentes  zonas,  parecendo, 
pois,  improvável  que  se  venha  a verificar  um  excesso  nas  instalações 
em  qualquer  parte  do  programa,  considerado  em  seu  conjunto. 


(*)  Para  efeit0  desta  recomendação,  considerou-se  que  a segunda  etapa  do  plane 
abrange  as  seguintes  usinas  de  energia  elétrica: 


Canastra  (unidades  1 e 2) 
Capigui 

São  Jerônimo  (unidade  2) 
Jacuí  (unidades  1 e 2) 


Emestina 

Candiota 

UsinasDiesel.com  capacidade  máxima  de  13  000  kW 
Eletrificação  rural. 


— 
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5.  O único  ponto  importante,  suscitado  pela  análise  da  Subcomissão 
de  Energia,  diz  respeito  às  datas  exatas  em  que  deverão  ser  instaladas  a 
terceira  e a quarta  unidades  da  usina  de  Jacui,  compreendidas  na  terceira 
etapa  do  Plano  Estadual  de  Eletrificação.  Embora  os  aspectos  de  desen- 
volvimento tornem  particularmente  interessante  esta  parte  do  programa  do 
Estado,  a Comissão  Mista  é de  parecer  que,  em  vista  das  necessidades  de 
energia,  não  satisfeitas  em  outras  partes  do  território  brasileiro,  não  se  deve, 
por  enquanto,  decidir  em  definitivo  quanto  a empréstimos  para  estas  unida- 
des, e que  o assunto  deverá  ser  reestudado  quando  se  aproximar  a época 
da  colocação  das  encomendas  e da  assinatura  dos  contratos  referentes  às 
mesmas. 

6.  Com  respeito  à importante  questão  do  entrosamento  do  programa 
de  energia  do  Rio  Grande  do  Sul  com  o plano  geral  de  desenvolvimento  de 
energia  no  Brasil,  a conclusão  geral  acima  exposta,  a que  chegou  a Comis- 
são Mista,  é de  que  êsse  programa  se  coaduna  perfeitamente  com  o referido 
plano,  ora  em  estudo,  e de  que  o mesmo  merece  prioridade  dentre  do  pro- 
grama geral  de  desenvolvimento  do  País. 

A Comissão  Mista  chegou  a estas  conclusões  pela  seguinte  análise  da 
posição  que  deve  ocupar  o programa  de  energia  do  Rio  Grande  do  Sul,  no 
plano  geral  para  o desenvolvimento  econômico  do  Brasil: 

a)  No  Quadro  II  encontram-se  reunidos  os  dados  indicativos  da  po- 
sição relativa  do  Rio  Grande  do  Sul  no  conjunto  da  economia  bra- 
sileira. Como  se  pode  observar  por  êsse  Quadro,  a contribuição 
do  Estado  à produção  agrícola  total  do  País,  suas  indústrias  e o 
papel  que  representa  na  arrecadação  de  impostos  sob  tôdas  as  for- 
mas ( municipais,  estaduais  e federais ) , excedem  a proporção  que 
a sua  população  representa  relativamente  à de  todo  o País  (8%). 
Sendo  uma  das  mais  importantes  áreas  de  produção  de  carne,  sua 
contribuição  é,  nesta  esfera,  de  especial  importância.  Durante  o 
decênio  1940-1950  a população  do  Estado  demonstrou  tendência 
de  crescimento  proporcional  à do  País,  em  conjunto,  e o ritmo  de 
urbanização  acompanhou  de  perto,  o nacional. 

b)  Graças  a vários  fatores,  tais  como  o clima  favorável,  o solo  fértil 
e o vigor  de  seus  habitantes,  o Rio  Grande  do  Sul  figura  entre  as 
regiões  agro-pecuárias  mais  promissoras  e florescentes  do  Brasil. 
A iniciativa  local  também  tem  criado  importantes  indústrias  de 
transformação,  entre  as  quais  se  destacam  a alimentícia,  a de  fabri- 
cação de  calçados  e a têxtil. 

c)  Todos  êstes  fatores  parecem  tornar  o Estado  de  Rio  Grande  do 
Sul  üma  região  particularmente  indicada  para  maior  desenvolvi- 
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mento  industrial  relacionado  com  as  suas  reservas  de  matérias-pri- 
mas, que  abrangem  as  maiores  jazidas  nacionais  de  carvão,  embora 
de  baixo  teor  calorífico.  Tal  desenvolvimento  industrial  assinalaria 
importante  passo  para  a maior  descentralização  da  atividade  indus- 
trial, que  deve  constituir  objetivo  de  qualquer  esforço  são  e equi- 
librado, para  o desenvolvimento  harmônico  do  País. 

d)  As  deficiências  dos  meios  de  transporte  e de  suprimento  de  energia 
constituem  os  mais  graves  entraves  ao  seu  rápido  iesenvolvimento 
agrícola  e industrial.  O fato  de  o desenvolvimento  de  energia  ter-se 
retardado  em  relação  a outras  regiões  do  Brasil  meridional  pode  ser 
fàcilmente  aferido  por  um  exame  do  Qüadro  III.  Por  êle  se  evi- 
dencia que  a capacidade  geradora  de  energia  existente  no  Rio 
Grande  do  Sul,  em  1945  e 1950  representou,  respectivamente,  5,8% 
e 5,1%  do  total  verificado  para  todo  o Brasil.  Essas  percentagens 
estão  muito  abaixo  dos  índices  relacionados  acima,  que  demonstram 
a posição  do  Estado  na  economia  brasileira. 

e)  Os  projetos  atualmente  em  fase  de  execução  no  Rio  Grande  do 
Sul  e o programa  de  energia  objeto  da  presente  exposição  desti- 
nam-se a aumentar  a capacidade  de  energia  existente,  de  cêrca  de 
96  000  kW  para  mais  300  000  kW  até  1957/59.  Embora  esta  ex- 
pansão ao  triplo  pareça  impressionante,  cumpre  notar  que,  se  as  prin- 
cipais instalações  em  andamento  em  outras  regiões  do  Brasil  e os  pro- 
jetos de  outros  Estados  ora  em  estudo  pela  Comissão  ficarem  concluí- 
dos nos  últimos  anos  da  década  1950/1960,  a quota  do  Rio  Grande  do 
Sul  com  relação  ao  conjunto  da  capacidade  geradora  de  energia  que  se 
prevê  para  todo  o País,  ainda  será  apenas  de  8,7%  aproximadamente. 
Por  outras  palavras,  o programa  em  vista  fará  com  que  as  instala- 
ções de  energia  do  Rio  Grande  do  Sul,  como  parcela  do  total  das 
instalações  da  Nação,  fiquem  mais  em  harmonia  com  sua  impor- 
tância na  economia  geral.  ( * ) 

/)  Como  frisou  a Subcomissão  de  Energia,  o vultoso  número  de  fá- 
bricas de  beneficiamento  de  grande  e pequeno  porte  e os  estabeleci- 
mentos industriais  do  Estado  são  agora  servidos  insuficientemente 
e,  em  muitos  casos,  anti-econômicamente,  por  suas  próprias  instala- 
lações  de  energia.  De  fato,  no  momento,  as  instalações  geradoras 
de  energia  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  são  "proprie- 
dade” de  empresas  privadas,  dispõem  de  uma  capacidade  de 

100  000  kW,  ou  pouco  mais  que  a capacidade  de  energia  pública 


(*)  Os  dados  precedentes  dizem  respeito,  em  grande  parte,  à energia  produzida  para 
o mercado,  e não  à energia  gerada  por  indústrias  e outras  empresas  particulares,  para 
uso  próprio. 
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"vendida”.  Contudo,  a execução  do  programa  da  Comissão  Es- 
tadual de  Energia  Elétrica  substituirá  uma  parcela  considerável  das 
instalações  privadas  e aumentará,  assim,  o rendimento  das  indústrias 
existentes. 

g)  Finalmente,  o projeto  de  empréstimo  proposto,  segundo  julga  a 
Comissão  Mista,  parece  guardar  proporção  justa  para  com  o total 
das  operações  de  empréstimo  externo  em  perspectiva  para  todo  o 
País.  Desde  a guerra,  os  empréstimos  externos  contraídos  pelo 
Brasil  para  desenvolvimento  da  capacidade  geradora  de  energia 
atingiram  cêrca  de  US$  111  000  000,00  ( * ) , e não  seria  desarra- 
zoado esperar  que  essa  cifra  atingisse  o dôbro  no  decorrer  dos 
próximos  anos.  Essa  percentagem  é apenas  ligeiramente  superior 
à quota  do  Rio  Grande  do  Sul  no  quadro  total  da  economia  bra- 
sileira e,  com  efeito,  mesmo  uma  percentagem  significativamente 
mais  elevada  bem  poderia  justificar-se  pelas  condições  de  relativo 
atraso,  no  desenvolvimento  de  energia,  que  prevaleciam  no  Estado 
ao  findar  a guerra. 

Ary  F.  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


( * ) Êste  total  compreende  o empréstimo  de  US$  90  000  000,00  concedido  pelo  Banco 
internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  ao  grupo  Light,  o de  US$  15  000  000,00 
teito  pelo  mesmo  Banco  à Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco,  e um  total  de 
ÜS$  6 400  000,00  em  empréstimo  a companhias  subsidiárias  da  American  & Foreign  Power, 
m vários  Estados  do  Brasil,  concedidos  pelo  Export-Import  Bank. 


APRECIAÇÃO  DA  SUBCOMISSÃO  DE  ENERGIA  SÔBRE  A 
PREVISÃO  DA  COMISSÃO  DE  ENERGIA  DO  ESTADO  DO 
RIO  GRANDE  DO  SUL  (C.  E.E.  E.),  RELATIVAMENTE  À 
DEMANDA  DE  ENERGIA 

MÉTODOS  DE  PREVISÃO  UTILIZADOS  PELA  COMISSÃO 
ESTADUAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 

> 

O estudo  do  mercado  a que  procedeu  a Comissão  Estadual  de  Ener- 
gia Elétrica  foi  feito,  em  primeiro  lugar,  utilizando  os  dados  referentes  às 
tendências  anteriores  do  crescimento  da  demanda,  colhidos  nos  registros 
públicos  relativos  à energia,  para  calcular  a demanda  máxima  e a capacidade 
das  estações  geradoras.  Essas  previsões  foram  suplementares  e ajustadas 
à luz  de  levantamentos  levados  a efeito,  no  local,  por  turmas  de  estatísti- 
cos. Estas  últimas  coligiram  outros  dados  pertinentes  às  necessidades  an- 
teriores de  energia  pública  e à capacidade  ligada,  isto  é,  à capacidade  dos 
motores  ligados  à rêde  pública  de  distribuição.  Os  dados  referentes  à ca- 
pacidade ligada  foram  empregados,  como  meio  de  se  determinar  a carga 
máxima,  nos  casos  em  que  outros  dados  estatísticos  não  pareceram  sufici- 
entemente seguros. 

Ponto  mais  importante  a assinalar  é o fato  de  as  turmas  de  levan- 
tamento terem  procurado  aferir  o mercado  eventual  representado  pelas  ins- 
talações de  energia  privada  das  empresas  industriais  existentes.  Algumas 
destas  instalações  são  anti-econômicas  e seriam  abandonadas  se  as  empre- 
sas que  as  utilizam  contassem  com  distribuição  pública  regular  de  energia. 

A importância  dêste  tipo  de  levantamento  avulta  ao  observar-se  que 
em  1951,  a rêde  de  energia  pública  do  Rio  Grande  do  Sul  possuía  uma  capa- 
cidade efetiva  de  80  000  kW,  ao  passo  que  as  instalações  particulares  eram 
capazes  de  gerar  cêrca  de  100  000  kW. 

A interpretação  dos  levantamentos  feitos,  no  local,  para  avaliar  o 
mercado  eventual,  representado  pelas  instalações  de  chamada  ‘‘fôrça  pró- 
pria”, diferiu  entre  as  três  principais  zonas  compreendidas  no  programa. 
Na  Zona  Salto-São  Jerônimo,  que  compreende  as  áreas  industriais  mais  an- 
tigas e mais  densamente  povoadas  do  Estado,  pôde-se  em  geral  lançar  mão 
dos  registros  relativos  à energia  pública  referentes  a períodos  suficiente- 
mente longos,  de  modo  que  êsses  registros  puderam  servir  de  base  princi- 


pal  às  previsões  de  demanda.  Na  Zona  de  Jacuí,  por  outro  lado,  as  insta- 
lações de  energia  pública  são  de  tal  forma  deficientes,  que  as  atuais  em- 
presas industriais  de  vulto  dependem,  quase  exclusivamente,  de  suas  pró- 
prias usinas  de  fôrça.  Neste  caso,  o trabalho  de  levantamento  de  campo 
constituiu  fator  importantíssimo  das  previsões  de  demanda,  salientando-se 
especialmente  a futura  utilização  da  rêde  de  energia  pública  por  parte  das 
empresas  que  ora  se  valem  da  energia  produzida  por  suas  próprias  insta- 
lações. 

Finalmente,  na  Zona  da  Fronteira,  o excesso  de  demanda  não  satis- 
feita de  energia  é bem  considerável;  e,  moderado  é o programa  proposto . 
Em  consequência,  considerou-se  base  segura  o emprêgo  dos  métodos  usuais 
de  previsão. 

Segue-se  uma  apreciação  pormenorizada  do  estudo  da  potencialidade 
do  mercado,  por  zonas,  a que  procedeu  a C.E.E.E. 

A — ZONA  SALTO-SÃO  JERÔNIMO 

Como  se  poderá  observar  pelo  gráfico  anexo,  a C.  E.  E.  E.  previu 
ao  elaborar  a sua  previsão  das  possibilidades  do  mercado  de  energia  nessa 
zona,  um  crescimento  anual  de  cêrca  de  10%  para  a demanda  máxima. 
São  as  seguintes  as  considerações  que  parecem  justificar  essa  previsão: 

1 . Grande  parte  do  mercado  é representada  pela  zona  urbana  de 
Pôrto  Alegre.  Um  exame  dos  registros  anteriores  da  subsidiária 
local  da  American  õ Foreign  Power  Company  revela  que  o cres- 
cimento da  demanda  máxima  nessa  área  se  expressou,  nos  últimos 
nove  anos,  por  uma  média  de  cêrca  de  6%,  mesmo  nas  condições 
de  extrema  escassez  e racionamento  que  tendem  a sufocar  a de- 
manda. E,  sempre  que  houve  aumento  da  capacidade  de  produção 
de  energia,  a taxa  anual  de  crescimento  da  demanda  subiu  acentua- 
damente,  alcançando  12%  em  1944  e 14%  em  1951. 

2.  É muito  provável  que,  no  decorrer  dos  próximos  anos,  tenha  de 
ser  satisfeita  uma  grande  demanda  de  energia  industrial,  pois  começa- 
rão a funcionar  novos  estabelecimentos  como,  por  exemplo,  uma  fá- 
brica de  cimento  ao  norte  de  Pôrto  Alegre.  Essas  futuras  deman- 
das tornam  essencial  a elaboração  de  um  plano  de  produção  de 
carga  máxima,  que  permita  certa  margem  de  reserva. 

3.  Pode-se  afirmar,  de  modo  geral,  que  a área  São  Leopoldo-Nova 
Hamburgo-Caxias-Bento  Gonçalves,  situada  ao  norte  da  capital 
do  Estado,  constitui  região  muito  promissora  para  ulterior  desen- 
volvimento econômico.  Relativamente  bem  servida,  no  que  diz  res- 
peito a meios  de  transporte,  nela  se  acham  estabelecidas  importan- 
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tes  indústrias  de  transformação,  como  manufaturas  de  calçados  e 
de  beneficiamento  de  alimentos.  A agricultura  é ai  bem  diversi- 
ficada, e há  uma  indústria  ■ madeireira  de  considerável  importância. 

Um  fator  que  poderia  fazer-nos  considerar  como  exagerada- 
mente  otimista  a previsão  do  aumento  anual  de  10%  na  procura  de 
energia  pelo  público,  é a eventualidade  de  algumas  das  indústrias 
existentes,  como  a de  calçados,  mudarem-se  para  a zona  onde  se 
encontram  as  fontes  de  matérias-primas,  no  interior  do  Estado,  des- 
de que  haja  nesta  última  grande  disponibilidade  de  energia  pú- 
blica. Todavia,  não  é provável  que  tal  mudança  de  localização 
se  processe  com  grande  rapidez,  a ponto  de  não  permitir  um  rea- 
justamento pelo  surto  de  novas  indústrias.  É duvidoso,  portanto, 
que,  o possivel  declínio  de  algumas  das  indústrias  da  zona  invalide, 
em  grau  apreciável,  a solidez  das  previsões  relativas  ao  desenvol- 
vimento do  mercado.  Tanto  mais  que,  ao  prever-se  o crescimento 
da  demanda  nessa  zona,  não  se  levou  em  conta  a possibilidade  de 
passarem  os  consumidores  de  energia  privada  a consumir  energia 
pública. 

Conclusão 

Nossa  ponderada  conclusão  é de  que  não  há  exagero  na  previsão  do 
crescimento  da  demanda  de  energia  pública  na  zona  Salto-São  Jerônimo, 
elaborada  pela  C.E.E.E.  O futuro  crescimento,  tal  como  se  prevê,  pode 
muito  bem  ultrapassar  a capacidade  de  fornecimento  de  energia  pública 
que  a C.E.E.E.  planeja  introduzir  na  própria  zona.  E isso  justifica  a 
interconexão  com  a rêde  de  Jacuí,  pois  é provável  que,  nos  primeiros  anos, 
esta  últma  apresente  um  excedente  de  capacidade  que  poderá  ser  utilizado. 

B — ZONA  DO  JACUÍ 

As  previsões  das  possibilidades  do  mercado  nesta  zona  baseiam-se  nas 
seguintes  suposições: 

1 . O crescimento  anual  do  consumo  de  energia  pública  foi  avaliado 
em  8%  até  1960 . 

2.  Presume-se  que  as  empresas  que  dispõem  de  fontes  próprias  de 
energia  presentemente  instaladas  na  zona,  abandonarão  70%  de 
sua  capacidade  de  42  000  kW  e passarão  a recorrer  à rêde  de 
energia  pública,  significando  isso  um  consumo  que  se  estima  em 
1 500  horas  por  ano. 

Espera-se  que  o consumo  dos  clientes  que  trocarão  c uso  de  ener- 
gia privada  pelo  de  energia  da  rêde  pública  crescerá  à razão  anual 
de  5%. 


3. 
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4.  Estima-se  que  depois  de  1960  o aumento  da  demanda  total  pros- 
seguirá à razão  de  5% 

A previsão  de  um  crescimento  de  8%  na  demanda  de  energia 
pública  até  1960  coaduna-se  com  a experiência  que  se  possui  de 
zonas  agrícolas  semelhantes,  tanto  no  próprio  Estado  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  como  em  outras  partes  do  Brasil  meridional.  E isso 
parece  tanto  mais  justificar-se  quanto,  até  agora,  essa  região  tem 
sido  muito  mal  servida  em  matéria  de  energia  pública.  Note-se, 
contudo,  que  já  existe  um  esqueleto  de  instalações  de  distribuição, 
que  deriva  das  rêdes  municipais.  Essas  instalações  estão  sendo 
recebidas,  melhoradas  e preparadas  pela  C . E . E . E . , para  entro- 
samento  e maior  serviço. 

Não  pode  haver  dúvida  quanto  à probabilidade  de  apresentar 
a zona  do  Jacuí  constante  crescimento  econômico.  Trata-se  de 
área  fértil  e de  clima  saudável,  semelhante  ao  da  Europa  meri- 
dional. Nela  se  encontra  uma  agricultura  bem  estabelecida  e di- 
versificada, que  consiste  em  fazendas  de  tamanho  médio,  na  maioria 
dos  casos  exploradas  pelos  próprios  donos.  A criação  de  bovinos 
e de.  suínos  é muito  importante.  Os  meios  de  transporte  para  o 
litoral  são  inadequados,  mas  a rêde  de  rodovias  no  interior  da 
própria  zona  está  a receber  constantes  melhoramentos.  A popula- 
ção, na  maioria  de  ascendência  européia,  adapta-se  particularmen- 
te bem  às  atividades  industriais. 

Tôdas  as  sedes  de  municípios  e a mór  parte  dos  centros  ur- 
banos menores  possuem  indústrias  de  vulto,  que  se  fundamentam, 
em  grande  parte,  em  matérias  primas  agrícolas  e em  produtos 
animais  locais.  Também  se  desenvolvem  outras  indústrias  de  trans- 
formação, como  a manufatura  de  borracha  em  Santa  Cruz  e ofi- 
cinas de  máquinas  em  vários  centros.  Os  estabelecimentos  indus- 
triais típicos  da  região  são  as  várias  emprêsas  que  beneficiam  a 
carne,  os  moinhos  de  trigo,  as  instalações  para  secagem  de  fumo, 
as  de  beneficiamento  de  arroz,  as  de  óleo  de  linhaça  e grande 
número  de  serrarias.  Muitos  dêsses  estabelecimentos  dispõem  de 
excelente  equipamento  moderno,  mas  a escassez  de  energia  é geral. 
As  emprêsas  contornam  essa  dificuldade  instalando  suas  próprias 
usinas  de  energia,  algumas  vêzes  sob  a forma  de  motores  Diesel  e, 
mais  frequentemente,  por  meio  de  máquinas  alternativas  a vapor, 
alimentadas  a lenha.  Em  casos  especiais,  os  subprodutos  como  a 
serragem  e a casca  de  arroz  servem  de  combustível.  De  modo  geral 
é evidente  que  os  industriais  acompanham  com  agudo  interêsse  os 
esforços  envidados  pela  C . E . E . E . , mesmo  nas  presentes  etapas 
iniciais,  e muitos  dêles  parecem  dispostos  a ligar  a maioria  de 
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suas  máquinas  à rêde  de  energia  pública,  quando  esta  estiver  em 
funcionamento. 

Em  vista  dêstes  fatos,  parece  perfeitamente  aceitável  a pre- 
visão da  C.E.E.E.,  segundo  a qual  70%  do  atual  consumo  de 
energia  particular  serão  abandonados  em  favor  da  energia  pública, 
desde  que  esta  seja  fornecida  em  condições  que  inspirem  con- 
fiança. 


Conclusão 

Pode-se  considerar  judiciosa  a previsão  da  demanda  de  energia  na 
zona  de  Jacuí.  Considerada  em  relação  à capacidade  dos  projetos,  é de 
se  presumir  que,  concluída  em  1957,  conforme  prevê  o programa,  a cons- 
trução das  duas  primeiras  unidades  da  Usina  de  Jacuí,  haverá  por  algum 
tempo  uma  margem  de  energia  utilizável  no  abastecimento  da  zona  Salto-São 
Jerônimo,  onde  se  prevê  excesso  de  demanda  (Vide  gráfico)  . 

C — ZONA  DA  FRONTEIRA 

A estimativa  para  esta  zona,  tanto  no  que  se  refere  a carga  máxima 
como  no  concernente  a consumo,  prevê  um  crescimento  anual  de  6%  na 
demanda  durante  os  próximos  quatro  anos  e,  a seguir,  um  aumento  de  7%, 
uma  vez  que  a capacidade  geradora,  substancialmente  aumentada,  permita 
serviço  mais  adequado.  A previsão  (Vide  gráfico),  baseia-se  numa  extrapo- 
lação das  recentes  tendências  da  demanda. 

A estimativa  parece  moderada,  pois  as  instalações  existentes,  muito 
inadequadas,  mal  permitem  novo  serviço  e virtualmente  tôdas  as  grandes 
indústrias  consumidoras  dessa  zona  são  forçadas  a recorrer  às  próprias 
fontes  de  energia. 

Em  Pelotas  e na  cidade  portuária  do  Rio  Grande  conseguiu-se,  em  parte, 
aliviar  a escassez  e proporcionar  alguma  segurança  contra  as  avarias  pe- 
riódicas das  máquinas.  De  fato,  na  primeira,  a própria  C.E.E.E.  está 
a concluir  a instalação  de  uma  unidade  Diesel  de  1 000  kW  e,  na  segunda, 
um  turbo-gerador  quase  novo,  de  3 000  kW,  elevou  a capacidade  total  a 
8 750  kW.  Contudo,  a atividade  industrial  da  cidade  do  Rio  Grande 
cresce  contínuamente,  e não  pode  permanecer  indefinidamente  na  depen- 
dência de  uma  usina  geradora  em  que  a paralisação  de  uma  das  suas  ve- 
lhas máquinas  chegue  a representar  um  corte  de  30%  no  fornecimento  de 
energia. 

Pode-se  afirmar  sem  exagêro  que  existe,  em  tôda  a zona  em  aprêço, 
uma  crise  de  energia,  e que  as  previsões  da  demanda  são  mero  reflexo  da 
situação. 
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O principal  projeto  da  Zona  da  Fronteira  é a usina  de  Candiota.  De- 
verá esta  ser  construída  com  recursos  fornecidos  pelo  Governo  Federal  e 
transferida  à Comissão  Estadual  de  Energia  Elétrica.  A metade  da  ca- 
pacidade de  20  000  kW  prevista  pelo  programa  é eventualmente  atribuída  à 
eletrificação  da  Viação  Férrea  Rio  Grande  do  Sul.  Os  restantes  10  000 
kW  deverão  cobrir,  de  sobra,  a demanda  prevista  por  muitos  anos,  como 
se  mostra  no  gráfico,  já  mencionado.  Êsse  possível  excesso  tempo- 
rário de  carga  não  deve  constituir  motivo  de  apreensão,  no  que  diz  respeito 
ao  programa  da  Comissão  de  Energia.  Uma  das  razões  a considerar  é 

que  a usina  será  doada  pelo  Govêrno  Federal,  de  maneira  que  a única 

obrigação  a cargo  da  C.E.E.E.  se  refere  a instalações  de  transmissão, 
cujo  custo  é avaliado  em  Cr$  69  000  000,00.  Ademais,  o "excesso”  tem- 
porário de  capacidade  poderá  muito  bem  ser  absorvido  mais  cedo  do  que 
se  espera,  mediante  o abandone;  pelos  consumidores,  da  energia  privada, 
em  favor  da  energia  pública,  e pelo  estímulo  à criação  de  novas  indústrias. 

Conclusão 

A previsão  da  demanda  de  energia  na  Zona  da  Fronteira  para  outros 
fins  além  da  eletrificação  da  estrada  de  ferro,  parece  moderada.  O pro- 
grama de  eletrificação  da  estrada  de  ferro  e a questão  de  proceder  ou  não 
o Govêrno  Federal  à construção  de  uma  usina  bastante  poderosa  para  pro- 
porcionar os  10  000  kW  que  se  estimavam  necessários  para  êsse  fim,  não 

foram  ainda  estudados  pelas  Subcomissões  de  Transporte  e de  Energia, 

mas,  como  acima  foi  dito.  essa  parcela  do  desenvolvimento  de  energia  não 
acarreta  responsabilidade  financeira  para  a C.E.E.E. 


/ 


APRECIAÇÃO  DA  SUBCOMISSÃO  DE  ENERGIA  SÔBRE  AS 
PRIORIDADES  DO  PROJETO 


Na  apresentação  de  seus  estudos,  a Comissão  Estadual  de  Energia  Elé- 
trica determinou  prioridades  entre  os  vários  projetos,  relacionando-as  às 
previsões  da  potencialidade  do  mercado  e a um  programa  de  construção  que 
reflete  considerações  de  ordem  prática.  Entre  estas  considerações,  contam- 
-se  o progresso  no  tocante  ao  planejamento  e aos  trabalhos  preparatórios, 
as  prováveis  datas  de  entrega  do  equipamento  e a esperada  afluência  de 
fundos  provenientes  da  cobrança  da  taxa  de  eletrificação  e dos  empréstimos 
bancários  projetados. 

A Comissão  Estadual  de  Energia  Elétrica  fica  comprometida  com  a 
interligação  das  rêdes  de  Jacuí  e de  Salto-São  Jerônimo.  A fixação  de  prio- 
ridades entre  os  vários  projetos  que  abrangem  a segunda  fase  do  programa 
reflete  a influência  dessa  decisão  de  reunir  as  duas  zonas.  Pelo  gráfico 
anexo  pode-se  aquilatar  a maneira  como  o programa  de  construção  se  acha 
relacionado  à previsão  conjunta  da  potencialidade  do  mercado  nas  zonas 
inter-ligadas. 

Quanto  ao  programa  das  construções,  acha-se  sumariado  no  Quadro 
I,  a seguir.  Deve-se  notar  que  os  asteriscos  à margem  assinalam  as  usinas 
ou  unidades  que  pertencem  à primeira  etapa  do  programa  da  Comissão 
Estadual.  Esta  fase  está  agora  em  vias  de  conclusão  e não  acarreta  neces- 
sidade de  financiamento  pelo  Banco  Internacional  de  Reconstrução  e De- 
senvolvimento.- As  usinas  da  primeira  etapa,  já  em  funcionamento,  não 
figuram  no  Quadro. 

Examinadas  as  previsões  conjuntas  do  mercado  (Vide  gráfico),  tor- 
nar-se-á evidente  que  a projetada  instalação  da  terceira  e da  quarta  unida- 
des de  Jacuí,  simultâneamente  com  a passagem  para  a reserva  da  usina  a 
vapor  de  São  Jerônimo,  poderá  criar  uma  apreciável  margem  de  sobra  de 
energia  durante  alguns  anos. 

Seria,  portanto,  aconselhável  um  adiamento  na  instalação  dessas  duas 
unidades.  Contudo,  visto  como  muitas  das  instalações  de  energia  própria 
da  área  são  insatisfatórias  e relativamente  anti-econômicas,  a existência  de 
um  bloco  de  geradores  de  energia  pública  pooerá  ràpidamente  atrair  con- 
sumidores que  atualmente  utilizam  energia  particular.  Além  disso,  a exis- 
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tência  de  uma  margem  de  energia  pública  disponível  tende  a constituir  fator 
importante  no  estímulo  ao  surto  dc  novas  emprêsas,  que  não  mais  teriam 
de  arcar  com  o ônus  de  instalar  suas  próprias  fontes  de  energia. 


QUADRO  I 

PROGRAMA  DE  EXECUÇÃO  DO  PLANO  DA  C.E.E.E. 


USINA 

Tipo 

CAPACIDADE  EM  kW 

Início  da  construção 

Data  de  entrada 

1.“  etapa 

2“  etapa 

em  funcionamento 

Bugres  (*) 

Hidro 

10  800 

julho  de  1949 

fins  de  1952 

Guarita  (*) 

Hidro 

1 900 

agôsto  de  1949 

fins  de  1952 

São  Jerônimo  (*)  (1) 

Termo 

10  000 

novembro  de  1949 

fins  de  1952 

Santa  Rosa  (*) ... 

Hidro 

1 300 

agôsto  de  1951 

setembro  de  1953 

Capiguí 

Hidro 

1 400 

julho  de  1951 

maio  de  1954 

São  Jerônimo  (2) 

Termo 

10  000 

— 

fins  de  1954 

Canastra  (1) 

Hidro 

21  000 

dezembro  de  1951 

julho  de  1953 

Canastra  (2) 

Hidro 

21  000 

dezembro  de  1951 

fins  de  1955 

Ernestina 

Hidro 

4 200 

— 

fins  de  1955 

Jacuí  (1-2) 

Hidro 

46  600 

janeiro  de  1952 

novembro  de  1956 

J acuí  (3-4) 

Hidro 

46  600 

janeiro  de  1952 

julho  de  1959 

Candiota 

Termo 

20  000 

1953 

julho  de  1956 

Usinas  Diesel 

Termo 

13  000 

Contínuo 

1959 

Eletrificação  Rural 

TOTAL 

• 

24  000 

83  800 

1953 

Contínuo 

Nota  1:  — As  datas  em  que  entrarão  em  funcionamento  as  unidades  correspondem  à 
conclusão  das  linhas  de  transmissão  e subestações,  permitindo  funcionamento  efetivo.  Nos 
casos  particulares  de  Bugres  e São  Jerônimo  1,  por  exemplo,  a instalação  do  equipamento 
gerador  encontra-se  em  fase  avançada  e será  concluída  no  início  de  1952;  porém,  os  atra- 
sos na  entrega  de  equipamento  para  transmissão  e subestações  não  tornarão  possível  a 
ligação  dessas  estações  aos  principais  centros  antes  das  datas  indicadas  no  quadro. 

Nota  2:  — O esquema  acima  não  abrange  a Represa  do  Passo  do  Blang,  cuja  cons- 
trução está  em  andamento.  Essa  reprêsa,  destinada  à regularização  da  vazão  da  bacia  dos 
Rios  Santa  Maria  e Santa  Cruz,  ensejará  o fortalecimento  do  serviço  de  energia  a ser  for- 
necido pelas  usinas  de  Bugres  e Canastra  na  parte  meridional  da  Zona  Salto-São  Jerônimo. 
Tal  reprêsa  está  sendo  inteiramente  financiada  pelo  Govêmo  Federal  e a data  de  sua  con- 
clusão está  programada  para  corresponder  à conclusão  da  primeira  unidade  de  Canastra. 


Conclusão 

O presente  programa  de  construção  baseia-se  num  exame  criterioso  das 
prioridades  relativas  entre  os  diferentes  projetos.  Relaciona-se  com  as  pre- 
visões de  demanda  de  energia  nas  diferentes  zonas,  de  modo  que  não  se 
afigura  provável  venha  a verificar-se  um  excesso  em  qualquer  parte  do 
programa  total. 
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A usina  de  Canastra,  projetada  para  assegurar  o serviço  na  zona 
chave  Salto-São  Jerônimo,  está  agora  convenientemente  planejada  para  con- 
clusão em  data  relativamente  próxima. 

A usina  de  Jacui,  que  servirá  a uma  área  mais  afastada  e menos  den- 
samente povoada,  provisoriamente  aliviada  por  algumas  unidades  instaladas 
como  parte  do  programa  da  primeira  etapa  de  C . E . E . E . , ficará  concluí- 
da um  pouco  mais  tarde.  Como  se  demonstra  na  apreciação  dos  levanta- 
mentos do  mercado,  as  primeiras  e as  segundas  unidades  da  usina  de  Jacui 
podem  ser  usadas  durante  alguns  anos  para  atender  ao  excesso  de  demanda 
na  Zona  Salto-São  Jerônimo.  Talvez  seja  aconselhável  o adiamento  da 
instalação  da  terceira  e da  quarta  unidades  da  . usina  de  Jacui,  embora  al- 
guns aspectos  de  seu  desenvolvimento  tornem  particularmente  interessante 
esta  parte  do  programa. 


ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Lista  dos  gráficos  utilizados  para  as  previsões  de 
procura  de  Energia  Elétrica 

N9  1 — Ref.  416-3-1-21:  Crescimento  da  produção  no  sistema  de  Jacuí 

(1951/1970). 

N9  2 — Ref.  414-3-1-19:  Crescimento  da  carga  máxima  no  sistema  de 

Jacuí  (1951/1970). 

N9  3 — - Ref.  411-3-1-16:  Sistema  do  Salto-São  Jerônimo  (1951/1960). 

— Crescimento  da  Carga  Máxima 
— Crescimento  da  Produção 


N9  4 — Ref.  417-3-1-22: 


N9  5 


Ref.  412-3-1-17: 


N9  6 — Ref.  414-3-1-20: 


Crescimento  combinado  de  carga  máxima  e 

capacidade  Jacuí-Salto-São  Jerônimo  

(1951/1970) 

Transferência  de  unidades  térmicas  para  o 
serviço  de  reserva 


- — Crescimento  combinado  de  produção,  carga 
máxima  e capacidade  na  zona  fronteiriça 
(1951/1970) 


Crescimento  conjunto  da  produção  para  todo 
o sistema  C.E.E.E. 


Acham-se  inclusos,  também,  três  mapas  traçados  pela  C.E.E.E. 
(Referência  N9  4698-5-140-7),  indicando  a primeira  e segunda  fases,  jun- 
tamente com  sua  combinação.  Êsses  mapas,  particularmente  para  a segunda 
fase,  devem  ser  usados  principalmente  para  fins  de  orientação. 


QUADRO  II 

POSIÇÃO  RELATIVA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  NA  ECONOMIA  BRASILEIRA 
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QUADRO  III 

INSTALAÇÕES  GERADORAS  DE  ENERGIA,  EXISTENTES  E 
PROJETADAS,  NO  BRASIL.  POSIÇÃO  RELATIVA  DO  R.  G.  DO  SUL 
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CRESCIMENTO  DA  PONTA  DE  CARGA  NO  SISTEMA  JACUÍ 


CRESCIMENTO  DA  GERACAO  NO  SISTEMA  DO  JACU! 
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RIO  GRANDE  00  SUL 

COMISSÃO  ESTADUAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 


PLANO  DE  ELETRIFICAÇÃO 
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RIO  GRANDE  DO  SUL 

COMISSÃO  ESTADUAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 

PLANO  DE  ELETRIFICAÇÃO 

- ESBOÇO  DA  22  ETAPA  - 


RIO  ORANOE  00  SUL 

eOMISSÁO  ESTADUAL  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 


PLANO  DE  ELETRIFICAÇÃO 

-ESBOÇO  QA  12  E 2-  ETAPA- 
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COMPANHIA  HIDRELÉTRICA  DO  SÃO  FRANCISCO 


PP-  60  569-52  E.  M.  n?  861 , de  2 de  julho  de  1952,  submetendo  projeto 
nç  12,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  referente  à 
conclusão  da  primeira  etapa  do  plano  de  aproveitamento  da  Cachoeira  de 
Paulo  Afonso. 


Despacho: 

Aprovo  as  recomendações  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos  para  a concessão  de  um  empréstimo  de  US$  8 500  000,00 
(oito  milhões  e quinhentos  mil  dólares)  à Companhia  Hidrelétrica 
do  São  Francisco,  destinados  ao  financiamento  das  despesas  com  a 
conclusão  da  primeira  etapa  da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso  e com  a 
instalação  da  terceira  unidade,  aumento  das  subestações  e linhas  se- 
cundárias. Como  declarei  recentemente,  quanto  mais  rápido  fôr  al- 
cançado o aproveitamento  total  de  Paulo  Afonso,  mais  pronta  e efe- 
tiva será  a vitória  do  homem  brasileiro  contra  as  sêcas  que  flagelam 
periodicamente  o Nordeste  e retardam  o progresso  do  país.  O Go- 
vêrno  está  disposto  a dar  as  garantias  indispensáveis  à obtenção  do 
empréstimo  de  entidade  financiadora  estrangeira  e assegurar  o finan- 
ciamento em  moeda  nacional  que  fôr  necessário  através  do  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico.  Recomendo  ao  Ministério 
da  Fazenda  e à Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  todo  apoio 
à Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco  nas  negociações  do  em- 
préstimo e também  na  obtenção,  do  Banco  Internacional,  des  recursos 
correspondentes  às  despesas  efetuadas  em  divisas  estrangeiras  no 
período  de  1948  a 1957  acima  do  empréstimo  de  US$  15  000  000,00 
(quinze  milhões  de  dólares)  . O Govêrno  está  igualmente,  disposto 
a garantir  o financiamento  adicional  que  se  fizer  necessário  para  êsse 
fim  até  a importância  que  fôr  fixada  mediante  acordo  entre  as  partes 
interessadas . 

Em  3 de  julho  de  1952. 


Getulio  Vargas 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N9  861 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 


Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência 
o anexo  projeto  n9  12,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos, 
referente  à conclusão  da  primeira  etapa  do  plano  de  aproveitamento  da 
Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  bem  como  à instalação  de  uma  terceira  uni- 
dade e ao  aumento  da  capacidade  das  sub-estações,  empreendimentos  êsses 
a cargo  da  Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco. 

2.  O projeto  em  questão  mereceu  detido  estudo,  sob  os  aspectos 
técnico  e econômico,  por  parte  da  Comissão  acima  mencionada,  que  con- 
cluiu por  recomendar  ao  Govêrno  Federal  a concessão  de  um  empréstimo, 
em  moeda  estrangeira,  até  o montante  de  US$  8 500  000,00,  necessário  à 
execução  das  respectivas  cbras,  de  acordo  com  as  conclusões  contidas  no 
relatório  em  que  apresenta  o projeto. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o trabalho  junto,  ado- 
tar-se-ão as  providências  adequadas,  consoante  as  sugestões  da  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  2 de  julho  de  1952 

Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  subme- 
ter ao  Govêmo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto 
para  possibilitar  a conclusão  da  primeira  etapa  do  plano  de  aproveitamento 
da  Cachoeira  de  Paulo  Afonso,  bem  como  a instalação  de  uma  terceira 
unidade  e o aumento  de  capacidade  das  sub-estações,  empreendimentos 
êstes  levados  a efeito  pela  Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico  do  projeto,  a Comissão 
concordou  em  recomendar  a execução  do  empréstimo  necessário  a sua 
execução,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o número  12,  exigirá  o empréstimo 
em  moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  8 500  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os 
protestos  de  nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 

Ary  F,  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 

Exmo  Sr. 

Horácio  Lafer 

D. D.  Ministro  da  Fazenda 


* 


X 


RELATÓRIO 


■ 


' 


RELATÓRIO  DA  COMISSÃO  MISTA  BRASIL=ESTADOS 
UNIDOS  SÔBRE  AS  ATUAIS  NECESSIDADES  FINANCED 
RAS  DO  PROJETO  DE  APROVEITAMENTO  DA 
CACHOEIRA  DE  PAULO  AFONSO  (,) 

INTRODUÇÃO 

A 9 de  junho  de  1952,  recebeu  a Comissão  Mista,  do  Dr.  Antônio 
José  Alves  de  Souza,  presidente  da  Companhia  Hidrelétrica  do  São 
Francisco  (CHESF),  uma  exposição  relativa  ao  financiamento  de  que  ne- 
cessita aquela  Companhia  para  concluir  a primeira  etapa  do  aproveitamento 
da  cachoeira  de  Paulo  Afonso  e empreender  a execução  da  segunda  etapa, 
que  prevê  a instalação  de  um  terceiro  grupo  gerador  de  60  000  kW  e au- 
mento correspondente  da  capacidade  das  subestações  do  sistema  de  trans- 
missão primário.  A referida  exposição,  que  constitui  o Anexo  1,  faz  parte 
do  presente  relatório;  êste,  juntamente  com  os  demais  Anexos,  contém  as 
conclusões  e recomendações  da  Comissão  Mista  em  relação  ao  assunto. 
Estando  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  — que, 
segundo  se  espera,  fornecerá  o financiamento  em  moeda  estrangeira  ora 
pleiteado  — inteiramente  familiarizado  com  a obra  de  Paulo  Afonso,  à vista 
do  empréstimo  de  US$  15  000  000,00  anteriormente  concedido  para  êsse 
empreendimento,  não  achou  a Comissão  Mista  necessário  proceder  a uma  ampla 
e detalhada  análise  do  programa  hidrelétrico  concernente  à dita  obra.  Em 
vez  disso,  preocupou-se  a Comissão  em  apresentar  dados  e pareceres,  que 
julga  talvez  possam  ser  úteis  para  que  o Banco  Internacional  chegue  à uma 
decisão  sôbre  o pedido  de  empréstimo  formulado  pela  Companhia. 


COMENTÁRIOS  GERAIS  SÔBRE  A CONCLUSÃO  DA  PRIMEIRA 

ETAPA  DA  OBRA 

Consta  que  tem  havido  certa  apreensão  no  tocante  ao  atraso  verificado 
até  agora  na  construção  da  barragem  do  braço  principal  do  rio.  O exame 
dessa  questão  revelou  que  a Administração  da  obra  adotou  as ' medidas (*) 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n9  12  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos . 


necessárias  para  vencer  as  dificuldades  que  tem  de  enfrentar  e que  agora 
parece  razoável  esperar  que  a concretagem  daquela  parte  da  barragem  ve- 
nha a ser  concluída  no  prazo  previsto,  isto  é,  em  novembro  de  1953.  Acre- 
dita-se, além  disso,  que  êsse  prazo  não  afetará  de  modo  algum  o funcio- 

namento do  primeiro  ou  segundo  grupo  gerador,  cujas  instalações,  segundo 
o programa,  deverão  estar  concluída  em  julho  e novembro  de  1953,  res- 
pectivamente. Baseia-se  esta  opinião  no  fato  de  que  as  condições  hidráu- 
licas necessárias  ao  seu  funcionamento  serão  criadas  pela  ensecadeira  (coffer- 
dam)  do  braço  principal,  ainda  que  a concretagem  da  porção  referida  da 
barragem  seja  concluída  mais  tarde.  Por  conseguinte,  e de  acordo  com  a 

exposição  mais  detalhada  do  Anexo  2,  a Subcomissão  de  Energia  crê  na 

possibilidade  de  se  iniciar  o suprimento  de  energia  à cidade  de  Recife  ainda 
dentro  do  último  trimestre  de  1953,  e a alguns  dos  outros  centros  consumi- 
dores no  decorrer  do  ano  de  1954,  conforme  foi  previsto  pela  CHESF. 

De  conformidade  com  a exposição  feita  no  memorando  apresentado 
pela  Companhia  a 9 de  junho  de  1952,  quer-nos  parecer  que  a Companhia 
dispõe  atualmente  de  fundos  suficientes  para  atender  à conclusão  da  ins- 
talação dos  grupos  geradores,  das  linhas  de  transmissão  primárias  e das 
quatro  subestações  abaixadoras  iniciais;  não  tem,  porém,  disponibilidade  em 
dólares  ou  em  cruzeiros  para  concluir  as  linhas  de  transmissão  secundárias  e 
as  subestações  necessárias  para  fornecer  energia  nas  voltagens  dos  sis- 
temas de  sub-transmissão  ou  distribuição  primária  em  extensas  áreas  cir- 
cunvizinhas dos  principais  centros  consumidores.  Sabe-se,  também,  que, 
mesmo  quando  foi  negociado  o empréstimo  anterior  com  o Banco  Interna- 
cional, não  se  esperava  fôsse  êste  suficiente  para  atender  ao  financiamen- 
to em  moeda  estrangeira  dessas  instalações  secundárias.  E acresce  ainda 
que  desde  então,  foram  ampliados  os  planos  para  essas  instalações,  princi- 
palmente no  tocante  à construção  de  linhas  subtransmissoras  complemen- 
tares para  servir  a indústrias  locais  isoladas.  Tal  expansão  parece  plena- 
mente justificada. 

Os  orçamentos  específicos  da  Administração  demonstram  que,  na  base 
dos  planos  atuais,  necessitar-se-ia  de  fundos  complementares  para  a conclu- 
são das  subestações  e linhas  secundárias,  da  seguinte  forma: 

US$  Cr$ 

1 383  468  34  191  190 

- 161  937  035 

1 383  468  196  128  225 

Disponibilidades 900  000  81  680  000 

Fundos  adicionais  necesários  483  468  114  448  225 


Subestações  * 

Linhas  de  Transmissão  * 


No  Quadro  a seguir  encontra-se  um  sumário  mais  completo  destas  estimativas. 
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A Subcomissão  de  Energia  já  examinou  a estimativa  de  custo  das  subes- 
tações, tendo  julgado  aceitáveis  os  orçamentos  em  moeda  estrangeira.  O 
custo  em  cruzeiros  pode  parecer  elevado  à primeira  vista;  explica-se,  porém, 
mediante  um  conhecimento  mais  amplo  das  circunstâncias,  e principalmente 
em  vista  do  possível  aumento  de  salários  e custo  de  materiais.  O Anexo  1 
apresenta  detalhadamente  essas  estimativas. 

SUMÁRIO  DAS  ESTIMATIVAS  DE  CUSTO  DAS  SUBESTAÇÕES 
E LINHAS  DE  TRANSMISSÃO  RELATIVAS  À PRIMEIRA  ETAPA 

O Quadro  seguinte  é um  resumo  dos  detalhes  constantes  da  seção  de 
estimativas  do  Anexo  1 . Cumpre  notar  que  a disposição  dos  itens  difere 
da  empregada  na  seção  de  sumários  do  Anexo  1 e retifica,  ao  mesmo 
tempo,  certas  discrepâncias  entre  o sumário  e os  detalhes.  Tais  retificações 
foram  conferidas  juntamente  com  representantes  da  CHESF. 


SUBESTAÇÕES  US$  Cr$ 

1 subestação  elevadora  de  13,2/33/66  kV  e 10  000  kVA.  M9  770  2 654  850 

8 subestações  de  alimentação  das  linhas  de  sub-transmissão 

de  66/33  ou  66/13,2  kV  13  000  kVA  404  200  10  296  340 

8 subestações  abaixadoras  de  66  kV  p^ra  voltagem  de  dis- 

tribuição local  22  750  kVA  504  998  13  200  000 

22  subestações  abaixadoras  de  33  kV  para  voltagem  de 

distribuição  local  6 050  kVA  277  000  6 600  000 

9 subestações  abaixadoras  de  13,2  kV  para  voltagem  de 

. distribuição  local  1 150  kVA  47  500  1 440  000 

Total  1 383  468  34  191  190 

LINHAS  DE  TRANSMISSÃO  Cr$ 

Circuito  66  kV,  885  km  99  781  890 

33  kV,  518  km  55  641  720 

13,2  kV,  132  km  8 513  425 

Total 161  937  035 


Os  orçamentos  detalhados  das  linhas  de  transmissão,  que  nos  parecem 
razoáveis,  prevêem  a fabricação  no  Brasil  de  todos  os  produtos  de  alumínio, 
e dos  isoladores  e ferragens  que  serão  necessários  para  ditas  linhas.  Con- 
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corda  a Comissão  Mista  com  a direção  da  CHESF  ser  muito  duvidoso  que  a 
incipiente  indústria  de  alumínio  do  Brasil  possa  fornecer  todos  os  materiais 
para  fabricação  dos  condutores.  Calcula-se  que  serão  necessárias  1 450  to- 
neladas métricas  de  alumínio  para  êsse  fim,  e seria  muito  mais  aconselhável 
importar-se  essa  quantidade  de  lingotes  de  alumínio,  ao  custo  aproximado  de 
US$  870  000,00,  para  fabricação  do  material  no  Brasil.  Acredita-se,  anàlo- 
gamente,  que  tanto  os  isoladores  como  as  ferragens,  no  montante  de  US$ 
175  000,00,  terão  também  de  ser  importados. 

No  caso  dé  serem  observadas  estas  recomendações,  o orçamento  para  as 
subestações  e linhas  de  transmissão  da  primeira  etapa  da  usina  de  Paulo 
Afonso,  seria  o seguinte: 


US$ 

Cr$ 

Subestações  

1 

383 

468 

34 

191 

190 

Linhas  de  Transmissão 

1 

045 

000 

141 

037 

035 

2 

428 

468 

175 

228 

225 

Disponibilidades 

900 

000 

81 

680 

000 

Fundos  adicionais  necessários  

1 

528 

468 

93 

548 

225 

Cumpre  notar  que  o orçamento  em  cruzeiros  para  as  linhas  de  transmissão 
foi  reduzido  do  equivalente  do  custo  estimado  dos  materiais  a importar,  à 
taxa  de  Cr$  20,00  por  US$  1,00.  Admite-se  que  um  estudo  cuidadoso  e 
comparado  entre  os  dois  orçamentos  poderia  acarretar  uma  redução  maior  na 
importância  em  cruzeiros.  Entretanto,  tendo  em  conta  a tendência  ascendente 

dos  custos  locais,  não  parece  conveniente  reduzir-se  a cifra  de  Cr$ 

141  000  000,00  citada  no  Quadro  acima. 

Calcula-se,  assim,  que  a Companhia  precisará  de  cerca  de  Cr$  

93  000  000,00.  O memorando  da  CHESF,  de  9 de  junho  de  1952,  sugere 
a possibilidade  de  a Companhia  pleitear  um  empréstimo  em  moeda  estrangeira 
no  Banco  Internacional,  o qual  viria  na  realidade  permitir  um  reembolso  re- 
troativo das  divisas  estrangeiras  defendidas  pela  Companhia  no  período  de 
1948  a 1951,  numa  importância  equivalente  a Cr$  52  000  000,00.  Se  tal 
empréstimo  fosse  realizado,  o produto  do  mesmo  em  cruzeiros,  cobriria  parte 
dos  fundos  necessários  em  moeda  nacional.  Entretanto,  considera  a Co- 
missão Mista  que  o caso  de  tal  empréstimo  ser  ou  não  adequado  para  essa 
finalidade  é assunto  a ser  examinado  pelas  partes  interessadas. 


/ 
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COMENTÁRIOS  GERAIS  SÔBRE  A SEGUNDA  ETAPA  DA  OBRA 

O memorando  da  CHESF,  de  9 de  junho  de  1952,  delineia  os  planos 
para  a expansão  da  usina  de  Paulo  Afonso  mediante  o acréscimo  de  um 
terceiro  gerador  de  60  000  kW  e de  uma  subestação  com  capacidade  para 
220  kV. 

O custo  da  terceira  unidade  já  foi  definitivamente  determinado,  mediante 
as  encomendas  feitas,  e monta  a US$  2 710  000,00. 

Relativamente  às  estimativas  de  custos  que.  cobrem  os  acréscimos  de 
subestações  de  220  kV,  correspondentes  ao  aumento  de  capacidade  gera- 
dora, os  dados  constantes  do  memorando  da  Companhia,  datado  de  9 de 
junho  de  1952,  não  esclarecem  se  as  cifras  para  a capacidade  adicional  das 
subestações  de  20  000  kVA  e 10  000  kVA  incluem  ou  não  os  transforma- 
dores de  tipo  FOA  (que  regulam  60%  sôbre  as  suas  capacidades  auto-res- 
friadas),  originalmente  previstos.  Todavia,  êsse  tipo  de  capacidade  deve  ser 
instalado  e as  estimativas  de  custos  prevêem,  de  fato,  tais  instalações.  À 
base  desta  suposição,  a Subcomissão  de  Energia  considera  razoável  a esti- 
mativa de  US$  2 970  000,00,  constante  do  memorando  da  CHESF. 

As  estimativas  acima  incluem  15%  para  atender  às  cláusulas  de  rea- 
justamento de  custos  (“escalation  clauses”)  dos  contratos  de  compra,  e 
para  gastos  eventuais.  À luz  das  atuais  tendências  nos  Estados  Unidos,  no 
que  se  refere  a custo  de  mão-de-obra  e materiais,  acredita-se  ser  muito  pro- 
vável que  as  cláusulas  de  reajustamento  de  15%,  que  figuram  na  maioria 
dos  contratos  de  compra,  sejam  invocadas  para  cobertura  dêsse  reajusta- 
mento. Assim  sendo,  as  estimativas  realmente  nada  provêem  para  outros 
gastos  eventuais. 

*A  estimativa  das  despesas  em  dólares,  feita  pela  Companhia,  para  ad- 
ministração, despesas  gerais  e juros,  durante  a construção,  é de  US$ 
1 320  000,00.  Ã base  de  um  empréstimo  de  US$  7 000  000,00  e da  ta- 
bela de  despesas  calculada  pela  Companhia,  as  despesas  de  juros  durante 
a construção  poderão,  por  sí  sós,  montar  a mais  de  US$  650  000,00.  Con- 
forme se  disse  acima,  acredita-se  que  a previsão  para  gastos  eventuais  rela- 
tivos ao  equipamento  gerador  e ao  das  subestações  é insuficiente,  e sugere-se 
que  se  deixe  margem  para  mais  10%.  Isto  montaria  a cêrca  de  US$ 
420  000,00.  É bem  possível  que  o saldo  de  US$  1 320  000,00,  tenha  de 
ser  utilizado,  por  exemplo,  para  cobrir  despesas  em  dólares  relativas  a con- 
tratos de  construção,  etc. 

Assim,  a Comissão  Mista  acha  razoáveis  as  estimativas  dos  custos  em 
moeda  estrangeira,  que  a Companhia  elaborou  relativamente  à segunda  etapa 
do  aproveitamento  da  cachoeira  de  Paulo  Aronso.  Um  breve  exame  das 
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estimativas  em  cruzeiros  leva  à mesma  conclusão.  O Quadro  a seguir  apre- 
senta um  sumário  das  despesas  que,  segundo  as  estimativas,  serão  acarretadas 
pela  execução  da  segunda  etapa  do  aproveitamento  da  cachoeira  de  Paulo 
Afonso : 


US$  Cr$ 

Equipamento  da  Usina  2 710  000  10  000  000 

Capacidade  adicional  das  subestações  de  220  kV  2 970  000  6 200  000 

Juros,  Eventuais  e Custo  de  Administração  1 320  000  8 800  000 

7 000  000  25  000  000 


SIGNIFICAÇÃO  ECONÔMICA  DA  INSTALAÇAO  DA  TERCEIRA 
UNIDADE  EM  FUTURO  PRÓXIMO 

A idéia  de  instalar-se  até  1955,  em  Paulo  Afonso,  a terceira  unidade  de 
60  000  kW,  com  a correspondente  ampliação  da  capacidade  das  subestações, 
suscita  as  seguintes  questões  de  maior  importância: 

1 ) Essa  expansão  do  projeto  e o prazo  concebido  para  a sua  execu- 
ção correspondem  adequadamente  às  perspectivas  do  mercado  de  energia? 

2)  Qual  a sua  significação  para  os  planos  de  desenvolvimento  da 
área  a ser  servida  por  Paulo  Afonso? 

3)  O empreendimento  coaduna-se  adequadamente  com  os  planos  ge- 
rais brasileiros  de  aproveitamento  de  energia  para  os  próximos  anos? 

1 . RELAÇÃO  ENTRE  A EXPANSÃO  DO  PROJETO  E AS  PERSPECTIVAS  DO 
MERCADO 

A Subcomissão  de  Energia  estudou  os  levantamentos  do  mercado  feitos 
pela  Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco,  apreciando  as  previsões  da 
demanda  e a relação  dos  prováveis  consumidores  em  1955,  que  a Compa- 
nhia submeteu  à consideração  da  Comissão  Mista  a 9 de  junho  de  1952,  com 
referência  à terceira  unidade.  (Vide  Anexo  d).  As  principais  conclu- 
sões da  Subcomissão  de  Energia,  conforme  se  acham  expostas,  pormenori- 
zadamente, no  Anexo  3,  são  as  seguintes: 

a)  É quase  certo  que  as  demandas  máximas  anteriormente  previstas 
para  1955  pelas  companhias  subsidiárias  da  American  and  Foreign 
Power  que  servem  Recife,  Salvador  e Maceió  ( * ) serão  excedidas. 


í ) Trata-se  das  seguintes  companhias:  The  Pernambuco  Tramways  Co.  Ltd., 
Companhia  de  Energia  Elétrica  da  Bahia  e Companhia  de  Energia  Elétrica  do  Nordeste  do 
Brasil.  . 
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Esta  previsão,  que  se  baseia,  em  grande  parte,  na  opinião  dos  ad- 
ministradores locais  das  referidas  companhias,  indica  que,  até  1955 
ou  principios  de  1956,  nas  três  mencionadas  cidades  litorâneas  ha- 
verá demanda  muito  superior  à carga  máxima  de  54  510  kW  pre- 
vista pelos  cálculos  da  CHESF.  Por  outras  palavras,  é muito  pro- 
vável que  Recife,  Salvador  e Maceió,  por  si  sós,  absorvam  a ener- 
gia fornecida  por  uma  das  duas  unidades  a serem  instaladas  como 
parte  da  primeira  etapa  do  projeto  da  usina  de  Paulo  Afonso; 

b)  As  previsões  de  demanda  feitas  pela  CHESF  para  zonas  situadas 
fora  dos  três  centros  do  litoral  mencionados  talvez  sejam,  em  alguns 
casos,  um  tanto  otimistas,  pelo  menos  no  que  se  refere  a tempo,  pois 
muitas  das  instalações  industriais,  privadas  e municipais,  a serem 
servidas,  terão  de  prover  os  seus  próprios  transformadores  e me- 
lhorar suas  rêdes  de  distribuição,  para  que  se  tornem  consumidoras 
de  energia  na  forma  programada.  E também  porque  a conclusão 
de  algumas  das  linhas  de  transmissão  secundárias  pode  sofrer  atra- 
sos. Não  obstante,  é de  ter-se  como  quase  certo  que  os  compro- 
missos que  podem  ser  considerados  firmes  absorverão  a maior  parte 
da  capacidade  de  60  000  kW  a ser  suprida  pela  segunda  unidade, 
pouco  tempo  depois  da  conclusão  da  primeira  etapa  do  projeto  da 
usina  de  Paulo  Afonso; 

c)  Conforme  se  mostrou  nas  conclusões  (a)  e (b),  o grosso  da  capa- 
cidade das  duas  primeiras  unidades  da  usina  de  Paulo  Afonso  en- 
contrará pronto  mercado  logo  depois  da  sua  instalação.  Nestas 
circunstâncias,  a Companhia  já  considera  virtualmente  impossível  as- 
sumir compromissos  firmes  para  fornecimento  de  energia  em  quanti- 
dade de  vulto  a consumidores  industriais  que  planejam  expansão 
de  atividades  já  existentes,  ou  início  de  novos  empreendimentos.  A 
êste  respeito,  cumpre  lembrar  que  muitos  consumidores  industriais 
em  perspectiva  têm  alimentado  dúvida  quanto  ao  êxito  da  realiza- 
ção do  projeto  de  Paulo  Afonso  e,  por  isso,  vêm  hesitando,  até 
agora,  em  assumir  compromissos  como  consumidores  de  energia.  É 
de  se  esperar  que  muitos  dêles  não  demorarão  em  surgir,  quando  sc 
tornar  evidente  que  há,  de  fato,  energia  disponível. 

d)  Deixando  inteiramente  à parte  as  considerações  precedentes,  a Sub- 
comissão de  Energia  está  convencida  de  que,  se  as  duas  primeiras 
unidades  do  projeto  puderem  entrar  em  serviço  em  qualquer  época 
do  ano  de  1954,  conforme  o programa,  a existência  da  terceira  em 
1955  passa  a ser  medida  essencial  de  segurança,  para  o sistema,  a 
fim  de  contar-se  com  capacidade  de  reserva,  em  caso  de  avarias  ou 
necessidade  de  ajustamentos  mecânicos,  que  são  de  se  esperar  du- 


rante  o primeiro  ano  de  funcionamento.  Esta  razão  justifica,  por  si 
só,  a conveniência  de  marcar-se  para  1955  a instalação. 

Em  resumo,  a Subcomissão  de  Energia  concorda  com  a con- 
clusão de  que,  do  ponto  de  vista  das  perspectivas  do  mercado  de 
energia  na  região  a ser  servida  pela  CHESF,  a instalação  da  terceira 
unidade  de  60  00  kW  até  1955  parece  inteiramente  justificável. 
Entende-se  que,  com  o fim  de  se  garantir  a entrega  do  material  no 
devido  tempo,  é necessário  manter-se  o contrato  existente  com  a 
Westinghouse.  Como  as  condições  dêste  contrato  requerem  um  pa- 
gamento de  US$  427  000,00,  durante  o segundo  semestre  de  1952, 
segue-se  que  a Companhia  necessita  de  financiamento  em  futuro  mui- 
to próximo. 

2.  O PROGRAMA  DE  EXPANSÃO  DE  USINA  DE  PAULO  AFONSO  E SUA  RELAÇÃO 
COM  OS  PLANOS  DE  DESENVOLVIMENTO  DO  NORDESTE  BRASILEIRO 

Ao  apreciar-se  a significação  da  planejada  expansão,  em  futuro  próximo, 
do  projeto  de  Paulo  Afonso,  é essencial  ter-se  em  mente  que  êste  projeto  é 
elemento  chave  dos  esforços  no  sentido  de  fomentar  com  maior  eficiência  o 
desenvolvimento  de  vastas  regiões  do  Nordeste  brasileiro,  bem  como  dos 
planos  que  visam  a transformar  o Vale  do  Rio  São  Francisco  num  elo  mais 
forte  entre  o Norte  e o Sul  do  Brasil. 

Em  muitas  zonas  dos  Estados  nordestinos  de  Piauí,  Rio  Grande  do 
Norte,  Ceará,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas  e Sergipe,  bem  como  do  Norte 
da  Bahia,  a situação  econômica  é tal,  que  tôda  essa  área  representa  o mais 
complexo  e desafiador  problema  de  desenvolvimento  do  Brasil.  Não  será 
inútil  lembrar  alguns  dos  aspectos  mais  impressionantes  da  situação. 

Segundo  o censo  de  1950,  os  seis  Estados  nordestinos,  juntamente  com 
os  de  Sergipe  e Bahia,  têm  uma  população  de  16,5  milhões  de  habitantes,  ou 
seja  quase  um  têrço  da  população  de  todo  o Pais.  Estimativas  recentes  da 
renda  per  capita  de  várias  regiões  brasileiras  indicam  que,  em  média,  a renda 
do  nordestino  equivale  apenas  a 1/3  da  média  da  renda  nacional  e a menos 
de  1/10  dos  níveis  de  rendimento  alcançados  no  Estado  de  São  Paulo  e no 
Distrito  Federal. 

A produtividade  agrícola  é muito  baixa  no  que  se  refere  à maior  parte 
dos  produtos,  o que  se  evidencia  pelo  fato  da  produção  agrícola  da  região 
representar  apenas  cêrca  de  17%  do  total  nacional,  embora  a mesma  abrigue 
36%  da  população  rural  brasileira.  As  grandes  desigualdades  do  regime  de 
posse  de  terras,  dos  contratos  de  arrendamento  e do  sistema  de  meeiros,  o 
atraso  educacional  e técnico  e as  más  condições  sanitárias  em  que  vive  grande 


parte  da  população  rural,  são  fatores  que  contribuem  para  êsse  estado  de 
coisas. 

Entretanto,  a causa  mais  profunda  do  pouco  desenvolvimento  desta  região 
de  população  relativamente  densa  reside  no  fato  de  achar-se  grande  parte 
da  mesma  situada  na  área  oficialmente  denominada  Polígono  das  Sêcas. 
Nesta  área,  que,  nos  últimos  quarenta  anos,  foi  assolada  por  cinco  desas- 
trosas sêcas,  algumas  das  quais  de  dois  a três  anos  de  duração,  vivem  mais  de 
12  milhões  e meio  dos  16  milhões  e meio  de  habitantes  dos  seis  Estados  do 
Nordeste  e dos  Estados  de  Sergipe  e Bahia.  Nos  últimos  dois  anos  a sêca 
atingiu  proporções  tão  catastróficas  no  interior  de  Alagoas,  que,  durante  o 
ano  de  1951,  nada  menos  de  dois  por  cento  da  população  abandonaram  o 
Estado,  em  grupos  de  famílias,  deslocando-se  para  São  Paulo  num  ritmo  de 
migração  superior  ao  quádruplo  do  normal.  Situação  análoga  verificou-se 
em  partes  dos  Estados  do  Ceará,  Sergipe,  Pernambuco  e norte  da  Bahia. 

É evidente,  há  muito  tempo,  que  será  preciso  tentar  uma  solução  multi- 
forme, baseada  em  três  princípios  fundamentais,  para  o problema  de  elevar  o 
padrão  de  vida  da  média  dos  nordestinos  a um  nível  que  mais  se  aproxime 
do  que  prevalece  para  outros  brasileiros. 

Êsses  três  princípios  são: 

a)  Desenvolvimento  agrícola  da  região,  com  o auxílio  de  obras  de  ir- 
rigação bem  planejadas  e acompanhando  pari-passu  a disseminação 
de  modernas  técnicas  agrícolas,  assim  como  certo  reajustamento  das 
relações  do  arrendamento  das  terras; 

b)  Desenvolvimento  muito  mais  rápido  das  indústrias  nas  grandes  ci- 
dades litorâneas,  tais  como  Recife  e Salvador,  assim  como  de  indús- 
trias locais  que  se  baseiem  nos  consideráveis  recursos  minerais  e 
nas  matérias-primas  agrícolas  da  região,  entre  as  quais  avultam  a 
cana  de  açúcar,  o algodão,  as  fibras  e as  plantas  oleaginosas; 

c)  Migraçao  interna,  em  escala  razoável,  na  direção  Sul,  a fim  de  im- 
pedir-se o excessivo  crescimento  demográfico  da  região,  onde  as 
estatísticas  vitais  acusam  índices  de  natalidade  não  igualados  em 
qualquer  outra  parte  do  Brasil.  É escusado  dizer  que  tal  migração 
não  deve  necessariamente  atingir  as  proporções  e o ritmo  dos  dois 
últimos  anos,  durante  os  quais  há  motivo  para  se  acreditar  que,  só 
para  o Estado  de  São  Paulo,  se  transferiram  do  Nordeste  mais  de 
250  000  pessoas,  tendo  havido  grande  migração  ainda,  para  o Dis- 
trito Federal  e os  Estados  de  Goiás  e Paraná. 

Com  relação  ao  desenvolvimento  agrícola  do  Nordeste,  deve-se  observar 
que  o Departamento  Nacional  de  Obras  contra  as  Sêcas  vem  há  muitos  anos 


executando  diversos  planos  de  irrigação.  Até  1950,  tinham  sido  construídos 
136  reservatórios  públicos  e 310  semiprivados,  com  395  quilômetros  de  canais 
de  irrigação,  e perfurados  2 500  poços.  Ao  mesmo  tempo  foi  concluída  uma 
grande  rêde  rodoviária  de  7 500  quilômetros  de  extensão,  da  qual  a Rodo- 
via Transnordestina  e as  estradas  centrais  de  Paraíba,  Pernambuco,  Ceará, 
Alagoas  e Sergipe  constituem  os  trechos  mais  importantes. 

Pela  Constituição  de  1946,  o Govêrno  Federal  está  obrigado  a empre- 
gar, em  obras  públicas  na  região  das  sêcas,  anualmente,  3%  de  sua  receita 
total,  cabendo-lhe,  além  disso,  a obrigação  de  destinar  fundos  de  emergência 
à execução  de  obras  públicas  e medidas  de  socorro  durante  os  períodos  agudos 
de  sêca.  A aplicação  dêsses  fundos  incumbe  ao  Departamento  Nacional  de 
Obras  contra  as  Sêcas.  Outro  dispositivo  constitucional  determina  que  se 
reserve  anualmente,  e pelo  espaço  de  20  anos,  1%  de  tôdas  as  receitas  ao 
desenvolvimento  do  Vale  do  São  Francisco.  Em  1948  foi  criada  uma  comis- 
são especial  — a Comissão  do  Vale  do  São  Francisco  — com  a incumbência 
de  aplicar  de  maneira  eficiente  essas  receitas  orçamentárias. 

O Govêrno  Brasileiro  está  decididamente  empenhado  no  esforço  de  me- 
lhorar o planejamento  e a execução  dêsses  programa,  tarefa  em  que  a Comis- 
são Mista  espera  representar  papel  construtivo  no  decorrer  dos  meses  vin- 
douros. Para  se  ter  uma  medida  da  importância  dessas  providências,  assim 
como  das  proporções  dêsse  prolongado  programa  de  investimento  público, 
observa-se  que,  nestes  últimos  anos,  foram  gastas  pelo  Govêrno  Federal, 
através  do  Departamento  Nacional  de  Obras  contra  as  Sêcas  e da  Comissão 
do  Vale  do  São  Francisco,  as  seguintes  somas  (em  milhões  de  cruzeiros) : 


Departamento  Nacional  de  Obras  Comissão  do  Vale  do  São 

contra  as  Sêcas  Francisco 


Ano 

Quantia 

Ano 

Quantia 

1950 

448,9 

1950 

151,3 

1951 

504,8 

1951 

156,7 

1952 

(Orçamento)  612,6 

1952 

(Orçamento)  192,5 

Deve-se  notar  também  que,  para  1953,  a proposta  orçamentária  inclui 
um  total  superior  a Cr$  833  000  000,00  para  os  mesmos  fins,  isto  é,  Cr$ 

619  000  000,00  para  o programa  de  obras  contra  as  sêcas  e Cr$ 

214  000  000,00  para  a Comissão  do  Vale  do  São  Francisco. 

Apesar  de  todos  êsses  esforços,  não  se  pode  dizer  que  tenha  sido  al- 
cançado progresso  realmente  importante  no  combate  ao  flagelo  das  sêcas. 
Entre  as  causas  importantes  desta  situação  figuram  certa  falta  de  planeja- 
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mento  a longo  prazo,  falhas  de  ordem  administrativa,  assim  como  a lentidão 
de  alguns  grandes  proprietários  em  cooperar  plenamente  na  execução  do 
programa.  Outro  importante  fator  tem  sido  a ausência  de  uma  abundante 
fonte  de  energia  elétrica,  com  a qual'  se  pudesse  elevar  água  dos  reservató- 
rios, assim  como  de  alguns  rios,  por  exemplo,  o São  Francisco. 

Nos  planos  de  irrigação  e desenvolvimento  agrícola  local,  tem  sido  de 
grande  importância  a perspectiva  de  contar-se  com  energia  produzida  em 
Paulo  Afonso.  Assim,  a execução  dos  projetos  de  irrigação  no  Baixo  São 
Francisco,  que  fazem  parte  do  programa  da  Comissão  do  Vale  do  São  Fran- 
cisco, acha-se  na  dependência  da  instalação  em  data  não  distante,  da  ter- 
ceira unidade  da  usina  de  Paulo  Afonso,  que,  por  si  só,  dará  a esta  uma 
reserva  de  energia  utilizável  em  atividades  de  desenvolvimento. 

Talvez  ainda  de  maior  importância  em  matéria  de  realizações  mais 
imediatas  seja  o fato  de  estar  a Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco 
a estudar  um  projeto  para  a montagem  de  uma  linha  de  transmissão  principal 
de  Paulo  Afonso  a Juazeiro  do  Norte,  no  Ceará,  e linhas  de  transmissão  se- 
cundária dessa  localidade  cearense  para  diversos  municípios  da  região  do 
Carirí,  e municípios  circunjacentes  do  Ceará  do  oeste  da  Paraíba  e de  Per- 
nambuco. A distribuição  de  energia,  a partir  de  Juazeiro,  abrange  uma 
região  de  mais  de  957  000  habitantes,  distribuídos  por  38  municípios.  O 
Carirí  é um  verdadeiro  oásis  no  coração  da  área  das  sêcas  do  Nordeste.  Conta 
com  uma  economia  agrícola  mista  de  considerável  estabilidade,  e um  grande 
número  de  indústrias  locais  situadas  nas  cidades,  algumas  das  quais,  como 
Juazeiro  do  Norte,  são  de  consideráveis  proporções.  Entre  os  projetos  da 
Comissão  Mista  figura  o de  reequipamento  e melhoramento  da  Rêde  de  Viação 
Cearense,  que  serve  essa  área.  Com  transporte  melhor  e energia  mais 
abundante  e mais  barata,  é de  esperar-se  confiantemente  uma  real  melhora 
das  condições  de  emprêgo  e dos  rendimentos  nessa  área.  A decisão  de  pro- 
ceder-se, em  data  não  distante,  à instalação  da  terceira  unidade  da  usina  de 
Paulo  Afonso  tornará  possível  elaborar  em  futuro  próximo  planos  concretos 
para  o abastecimento  de  energia  elétrica  dessa  região. 

A mais  importante  contribuição  a curto  prazo,  a ser  trazida  pela  insta- 
lação da  terceira  unidade  da  usina  de  Paulo  Afonso,  para  solução  dos  pro- 
blemas econômicos  do  Nordeste,  seria,  talvez,  a de  promover  uma  expansão 
mais  rápida  das  indústrias  existentes  e a criação  de  novas  indústrias  nas  ci- 
dades costeiras  de  maior  vulto,  como,  por  exemplo,  Recife,  Salvador,  Ma- 
ceió e João  Pessoa  e,  também,  nos  centros  do  interior,  como  Campina 
Grande. 

Não  há  dúvida  de  que  nessa  região,  como  em  outras  partes  do  Brasil, 
a escassez  de  energia  elétrica,  obrigando  a maior  parte  das  indústrias  a prover 
suas  próprias  instalações  de  energia,  em  condições  relativamente  dispendiosas, 
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tem  sido  um  fator  de  retardamento  na  criação  de  novas  indústrias.  Estas 
serão  também  atraídas  por  diversos  fatores: 

a)  Os  salários  são  consideràvelmente  mais  baixos  do  que  em  outras 
partes  do  Brasil,  e o nordestino  é muito  adaptável  aos  modernos  mé- 
todos industriais,  de  modo  que  a sua  produtividade  se  aproxima  da 
dos  trabalhadores  de  outras  zonas  do  pais; 

b)  Na  região  se  encontram  valiosos  depósitos  de  minerais,  tais  como 
cobre,  tungsténio,  berilo,  tantalita,  fosfato,  calcário,  minerais  de 
lítio  e estanho,  e também  apreciável  quantidade  de  matérias  primas 
agrícolas  como,  por  exemplo,  algodão,  fumo,  cana  de  açúcar,  plan- 
tas fibrosas  e árvores  oleoginosas  e,  ainda,  as  mais  importantes  sa- 
linas e depósitos  de  salgema  do  Brasil; 

c)  Nessa  área  há  grandes  mercados  urbanos  e um  mercado  rural  de 
considerável  importância.  Êsses  mercados,  devido  à grande  distân- 
cia dos  centros  industrias  salinos  e aos  fretes  relativamente  altos 
da  navegação  de  cabotagem,  gozam  de  uma  alta  soma  de  proteção 
natural. 

Podemos  então  concluir  que  a instalação,  em  data  não  afastada,  da  ter- 
ceira unidade  da  usina  de  Paulo  Afonso  constitui  um  fator  muito  importante 
nos  planos  de  desenvolvimento  de  iniciativa  pública  e privada,  no  Nordeste. 
De  fato,  somente  com  a instalação  desta  unidade  é que  se  poderá  dizer  que 
o projeto  assumiu  genuíno  caráter  de  desenvolvimento. 

3 . SIGNIFICAÇÃO  DA  EXPANSÃO  DA  USINA  DE  PAULO  AFONSO  NO  CONJUNTO 
DO  DESENVOLVIMENTO  DA  ENERGIA  ELÉTRICA  NO  BRASIL. 

Para  se  aquilatar  o alcance  da  alvitrada  expansão  do  projeto  de  Paulo 
Afonso,  no  conjunto  do  plano  geral  de  aproveitamento  de  energia  elétrica 
no  Brasil,  é importante  assinalar  que  a área  da  concessão  da  CHESF  abrange 
347  municípios,  em  8 Estados,  com  uma  população  que  montava  a 10,9  mi- 
lhões em  1950,  o que  representa  cêrca  de  um  quinto  da  população  total  do 
país.  A zona  à qual  a CHESF  espera  fornecer  energia  até  1955  tem  uma 
população  de  mais  de  3 1/2  milhões  de  habitantes  e com  a instalação  da  ter- 
ceira unidade,  será  possível  estender-se  o fornecimento  de  energia  a muitos 
outros  consumidores  em  zonas  como,  por  exemplo,  a do  Carirí,  e municípios 
circunjacentes,  já  descrita  anteriormente  nêste  relatório,  e que  contém,  só 
ela,  uma  população  de  quase  um  milhão  de  pessoas.  Assim  sendo,  mesmo  na 
sua  fase  inicial  de  funcionamento,  a usina  de  Paulo  Afonso  fará  uma  contri- 
buição relevante  no  sentido  de  aumentar  o fornecimento  de  energia,  per 
capita,  em  todo  o Nordeste. 
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Ter-se-á  uma  idéia  mais  nítida  da  situação  desfavorável  da  área  com 
relação  a outras  partes  do  Brasil,  no  que  diz  respeito  ao  fornecimento  de  ener- 
gia, se  se  considerar  que  em  1950  a média  de  capacidade  instalada  per  capita 
nos  7 Estados  nordestinos,  juntamente  com  Sergipe  e Bahia,  montava  somente 
a 8,4  watts,  a comparar  com  a média  de  36  watts  para  o Brasil,  contando  o 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  juntamente  com  o Distrito  Federal  com  100  watts, 
o Estado  de  São  Paulo  com  92  watts  e os  Estados  sulinos  com  18  a 25 
watts.  Nessa  mesma  ocasião,  a capacidade  instalada  no  Nordeste  (incluindo- 
se  Sergipe  e Bahia)  atingia  somente  cerca  de  8%  do  total  nacional,  embora 
essa  área  represente  34%  da  população  do  Brasil,  18%  do  valor  da  produção 
agrícola  do  País,  14%  do  total  de  operários  industriais  e 10%  do  total  da 
arrecadação  de  impostos. 

É claro,  portanto,  que,  para  que  o atraso  dessa  região  não  se  torne  ainda 
maior,  deve  a mesma  ter  parte  proeminente  no  programa  geral  de  desenvol- 
vimento na  produção  de  energia  do  Brasil. 

Conforme  as  informações  de  que  dispõe  a Comissão  Mista,  no  momento, 
os  projetos  de  construção  e ampliação  de  usinas  elétricas  iniciadas  desde  1950, 
mais  aquêles  que  têm  probabilidade  de  ser  iniciados  em  futuro  próximo  e 
concluídos  dentro  dos  cinco  anos  vindouros,  produzirão  um  acréscimo  de  cêrca 
de  1 750  000  kW  de  capacidade  geradora.  Os  projetos  já  aprovados  ou  em 
estudo  na  Comissão  Mista  (nos  quais  estão  incluídos  1 002  000  kW  do 
montante  acima)  provàvelmente  acarretarão  empréstimos  em  moeda  estran- 
geira, para  material  a ser  importado,  no  valor  de  143  000  000  de  dólares 
e despesas  em  moeda  nacional  ligeiramente  superiores  a 4 000  000  000  de 
cruzeiros. 

Reconhecendo-se  que  o custo  em  cruzeiros  da  primeira  fase  do  pro- 
jeto de  Paulo  Afonso  tem  sido  alto,  cumpre  salientar,  contudo,  que  êsse 
çusto  proporciona  as  bases  para  uma  eventual  expansão  de  produção  de 
energia  elétrica  que  representará  o triplo  dos  180  000  kW  a serem  forne- 
cidos com  a execução  da  primeira  e segunda  fases.  O novo  investimento 
em  cruzeiros  para  expansão  do  sistema  até  6 e possivelmente  9 unidades  será 
relativamente  pequeno.  Por  esta  razão,  o custo  total  em  moeda  nacional 
da  energia  em  funcionamento  das  3 primeiras  unidades,  calculado  em  cêrca 
de  950  milhões  de  cruzeiros,  não  parece  estar  fora  de  proporção  com  o in- 
vestimento nesta  moeda  feito  para  o desenvolvimento  de  energia  em  outras 
partes  do  Brasil.  O financiamento  em  dólares,  necessário  à obtenção  do 
material  para  a terceira  unidade,  representa  uma  parcela  pequena  dos  em- 
préstimos que  possam  vir  a ser  obtidos  dentro  dos  próximos  poucos  anos, 
para  a execução  do  programa  geral  de  desenvolvimento  da  produção  de  ener- 
gia elétrica  no  Brasil. 
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CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

A Comissão  Mista  conclui  que  a terminação  das  subestações  e das  linhas 
de  transmissão  secundárias,  relativas  à primeira  etapa  do  aproveitamento  de 
Paulo  Afonso,  e a instalação  da  terceira  unidade  com  o necessário  aumento 
de  capacidade  das  subestações,  são  economicamente  justificáveis,  enquadram- 
-se  no  programa  nacional  geral  de  produção  de  energia  elétrica  e merecem 
alta  prioridade  no  programa  de  desenvolvimento  do  País  considerado  como 
um  todo. 

Consequentemente  a Comissão  Mista  recomenda: 

a)  que  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento 
conceda  um  empréstimo  de  aproximadamente  US$  8 500  000,00, 
a fim  de  que  a Companhia  possa  terminar  a primeira  etapa  do  apro- 
veitamento da  Usina  de  Paulo  Afonso  e instalar  a terceira  unida- 
de, com  o necessário  aumento  de  capacidade  das  subestações,  o 
mais  tardar  até  1955; 

b)  que  o Govêrno  Brasileiro  dê  as  garantias  e tome  as  necessárias 
providências  no  sentido  de  conduzir  a bom  têrmo  o financiamento 
em  moeda  estrangeira; 

c)  que  o Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  do  Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento  Econômico  ou  quaisquer  outros  meios,  ponha  à 
disposição  da  Companhia  os  fundos  em  moeda  nacional  necessários 
à execução  dos  trabalhos  descritos  em  (a),  acima; 

d)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  providências  no  sentido 
de  distribuir  as  necessárias  quotas  e expedir  as  devidas  licenças  de 
exportação  para  o equipamento  a ser  adquirido  nos  Estados  Unidos. 

Ary  F.  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 
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ANEXOS 


ANEXO  1 


INTRODUÇÃO 


Rio  de  Janeiro,  9 de  junho  de  1952 

Senhor  Presidente: 

A Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco  tem  a honra  e o prazer 
de  submeter  a Vossa  Excelência,  para  apreciação  da  douta  Comissão  a que 
Vossa  Excelência  preside,  o projeto  da  mais  imediata  expansão  do  sistema 
de  Paulo  Afonso. 

Abrange  êsse  projeto  a instalação,  na  usina,  do  terceiro  grupo  gerador 
de  60  000  kW  cuja  aquisição  já  foi  efetuada  à Westinghouse  Electric  Inter- 
national Company  e na  ampliação  das  subestações  do  sistema  primário  de 
transmissão. 

Como  Vossa  Excelência  verá  pela  documentação  que  anexamos,  o pro- 
jeto em  aprêço  está  devidamente  estudado  e se  justifica  plenamente. 

Além  da  autorização  expressa  dada  pelo  Senhor  Presidente  da  Repúbli- 
ca, não  só  como  Chefe  do  Govêrno  mas  também  como  representante  do 
maior  acionista  desta  Companhia,  em  seu  despacho  de  24  de  janeiro  do  cor- 
rente ano  no  processo  PR-7846,  tivemos  o prazer  de  receber  o apoio  en- 
tusiástico do  Senhor  Ministro  Horácio  Lafer  a êsse  projeto  de  expansão  mais 
imediata  das  instalações  desta  Companhia  e,  portanto,  dos  serviços  que  ela 
ficará  habilitada  a prestar  a uma  vasta  região  do  pais,  carente  de  energia 
elétrica  para  o desenvolvimento  econômico  que  lhe  permitem  os  numerosos 
recursos  materiais  e humanos  de  que  dispõe. 

Submetendo  à Comissão  Mista  êsse  projeto,  tem  esta  Companhia  o 
objetivo  de  solicitar  seu  apoio  para  a obtenção,  no  Banco  Internacional  de 
Reconstrução  e Desenvolvimento,  dos  recursos  em  moeda  estrangeira  de  que 
necessita  para  a realização  das  obras  e instalações  nêle  previstas. 

Contando  com  êsse  apoio  e agradecendo  a Vossa  Excelência  e à Co- 
missão Mista  a atenção  dispensada  ao  Diretor  Comercial  desta  Companhia 
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nos  entendimentos  preliminares  entabolados  a respeito,  reitero  a Vossa  Ex- 
celência meus  protestos  de  elevada  estima  e do  mais  alto  aprêço. 

Antônio  José  Alves  de  Souza 

Presidente 


Excelentíssimo  Senhor 

Ary  Frederico  Torres 

DD.  Presidente  da  Seção  Brasileira  da 

Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 

Rio  de  Janeiro. 


RELATÓRIO 

A Companhia  Hidrelétrica  do  São  Francisco  (CHESF)  apresenta 
neste  trabalho  seu  programa  de  inversões: 

l9 — para  concluir  a primeira  etapa  do  seu  plano  de  obras; 

29  - — para  ampliar  necessàriamente  a usina  de  Paulo  Afonso  com  a 
instalação  da  terceira  unidade  de  60  000  kW  e as  subestações 
do  sistema  primário  de  transmissão. 

O Diretor  Comercial,  cumprindo  recomendação  do  Senhor  Presidente 
da  República  e instruções  da  Diretoria  da  CHESF,  iniciou,  em  Washington, 
no  mês  de  janeiro  último,  as  negociações  preliminares  com  o Banco  Interna- 
cional de  Reconstrução  e Desenvolvimento  (BIRD),  no  sentido  de  obter  os 
necessários  recursos  em  moeda  estrangeira  para  financiar  êsse  programa.  A 
recomendação  referida  do  Senhor  Presidente  da  República  consta  do  despa- 
cho de  Sua  Excelência,  de  24  de  janeiro  de  1952,  nos  seguintes  têrmos: 

“Aprovo.  Determino  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
tôda  a assistência  para  a obtenção  das  prioridades  e financiamen- 
tos adicionais  e às  demais  autoridades  o planejamento  e a coorde- 
nação das  medidas  tendentes  ao  melhor  aproveitamento  da  ener- 
gia a ser  gerada  em  Paulo  Afonso,  em  benefício  da  região,  e ao 
aceleramento  da  realização  das  etapas  subseqüentes  do  programa 
da  CHESF”.  (Em  24-1-52.  Publicado  no  Diário  Oficial  de 
25-1-52,  pág.  1 134). 

A CHESF  conta  atualmente  com  os  seguintes  recursos  financeiros: 

Cr$  800  000  000,00 
US$  15  000  000,00 


/ 


Capital  

Empréstimo  no  BIRD 
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Importâncias  empenhadas  para  execução  da  usina  (120  000  kW)  e do 


sistema  primário  de  transmissão: 

CaPital  Cr$  718  320  000.00 

Empréstimo  no  BIRD  US$  H 100  000,00 

Saldos  disponíveis  para  executar  o sistema  secundário: 

CaPital  Cr$  81  680  000.00 

Empréstimo  no  BIRD  US$  900  000,00 

Orçamento  do  sistema  secundário: 

Moeda  Nacional Cr$  196  128  225.00 

Moeda  Estrangeira US$  1 383  468.00 

Saldos  a financiar: 

Moeda  Nacional Cr$  114  448  225,00 

Moeda  Estrangeira US$  483  468,00 

Total  expresso  em  Moeda  Nacional:  Cr$  123  498  745,00 

(US$  1,00  = Cr$  18,72) 


À parte  a financiar  em  moeda  estrangeira  poderá  ser  incluída,  se  assim 
concordar  o BIRD,  no  empréstimo  que  fôr  obtido  para  a primeira  amplia- 
ção do  projeto  de  Paulo  Afonso  (terceira  unidade  e ampliação  da  capaci- 
dade das  subestações  de  220  kV). 

A parte  em  cruzeiros  deverá  ser  conseguida  mediante  uma  operação  de 
crédito  com  o Banco  do  Brasil  ou  melhor  ainda  com  o Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento  Econômico,  cuja  criação  é esperada  para  breve.  Não  será 
possível  recorrer  ao  aumento  de  capital,  por  não  estar  ainda  integralizado 
o capitai  subscrito  em  ações  preferenciais,  cujo  prazo  de  integralização  ter- 
mina em  1954.  Nem  seria  conveniente  essa  solução,  visto  como  capitaliza- 
ria excessivamente  o empreendimento. 

Há,  todavia,  uma  solução  que  parece  conveniente.  Na  verdade,  alguns 
materiais  para  as  linhas  secundárias  de  transmissão  terão  de  ser  necessà- 
riamente  importados.  Além  do  mais,  teve  a CHESF  de  utilizar  recursos  do 
seu  capital  para  pagamento  de  materiais  e serviços  no  estrangeiro,  por  falta 
de  margem  suficiente  no  empréstimo  de  US$  15  000  000,00  levantado 
no  BIRD. 

Dessa  forma,  um  empréstimo  adicional  de  US$  5 000  000,00  no  BIRD 
cobriria  pràticamente  o saldo  ainda  por  financiar  como  está  detalhadamente 
demonstrado  no  capítulo  VI  deste  relatório.  A importância  reembolsada  à 
CHESF  em  dólares  será  posta  à disposição  do  Banco  do  Brasil,  que  Ine  for- 
necerá os  cruzeiros  correspondentes. 


— 62 


Nessas  condições,  a primeira  etapa  do  programa  de  obras  da  CHESF 
poderá  ser  concluída,  desde  que  disponha  das  importâncias  totais,  por  meio 
de  uma  ou  de  outra  das  seguintes  soluções: 


1?  — Com  recursos  adicionais  predominantemente  em  moeda  estrangeira: 

Capital  Cr$  800  000  000,00 

Empréstimo  Nacional Cr$  7 000  000,00 

Empréstimo  BIRD  (Original)  US$  15  000  000,00 

Empréstimo  BIRD  (Adicional)  US$  5 000  000,00 

2?  ■ — 1 Com  recursos  adicionais  totalmente  em  cruzeiros: 


Capital  Cr$  800  000  000,00 

Empréstimo  Nacional Cr$  125  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Original)  US$  15  000  000,00 


A primeira  solução  é mais  interessante  para  o país,  porquanto  impor- 
ta em  economia  de  divisas. 

A adoção  de  uma  dessas  soluções  ou  de  outra  julgada  mais  adequada, 
mas  objetivando  sempre  a reunião  dos  recursos  indispensáveis  para  comple- 
tar a etapa  em  execução,  dependerá  de  um  entendimento  entre  o BIRD,  a 
Comissão  Mista-Brasil  Estados  Unidos  e a CHESF,  entendimento  êsse  que 
deverá  ser  ratificado  pelo  Governo  da  União,  como  principal  acionista  que 
é da  Companhia. 

A expansão  do  Sistema  de  Paulo  Afonso,  com  a instalação  da  terceira 
unidade  geradora  de  60  000  kW  e a ampliação  da  capacidade  das  subesta- 
ções de  220  kV,  necessitará  dos  seguintes  investimentos  adicionais: 

Moeda  Nacional Cr$  25  000  000,00 

Moeda  Estrangeira US$  7 000  000,00 

À execução  dessa  etapa  complementar  está  pienamente  jutif içada  neste 
relatório. 

A compra  da  terceira  unidade  geradora  já  foi  ultimada  em  fevereiro  úl- 
timo, com  a devida  autorização  do  Senhor  Presidente  da  República.  O BIRD 
teve  ciência  desta  aquisição. 

A superposição  dessas  importâncias  aos  recursos  necessários  à conclu- 
são das  obras  em  execução,  permite  formular  os  seguintes  esquemas  globais 
de  financiamento: 
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1 ' Recursos  adicionais  para  conclusão  da  primeira  etapa,  predomi- 
nantes em  moeda  estrangeira: 


CaPital  Cr$  800  000  000,00 

Empréstimo  Nacional Cr$  32  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Original)  US$  15  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Adicional)  US$  12  000  000,00 


29  — Apenas  as  despesas  adicionais  para  conclusão  das  subestações 
secundárias  absorvidas  por  novo  empréstimo  no  BIRD: 

Capital  Cr$  800  000  000,00 

Empréstimo  Nacional • Cr$  HO  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Original)  US$  15  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Adicional)  US$  7 500  000,00 

3?  — Recursos  adicionais  para  concluir  a primeira  etapa  totalmente  em 
cruzeiros  (Cr$  125  000  000,00)  e empréstimo  adicional  no  BIRD 
exclusivamente  para  a expansão  do  sistema: 


Capital  Cr$  800  000  000,00 

Empréstimo  Nacional Cr$  150  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Original)  US$  15  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Adicional)  US$  7 000  000,00 


O programa  de  operação  da  CHESF  é o seguinte: 

1953  (29  semestre)  — Fornécimentos  a Recife,  Glicério  (Paquevira), 

Itabaiana  e Salvador.  (Embora  só  fôsse  prevista  receita  de  ope- 
ração para  Recife).  Estarão  em  serviço  as  duas  primeiras  uni- 
dades geradoras  em  Paulo  Afonso  e as  subestações  do  sistema 
primário  de  transmissão. 

. 1954  - — Fornecimentos  a João  Pessoa,  Santa  Rita,  Goiana,  Campina 
Grande,  Itabaiana,  Paulista,  São  Caetano,  Caruaru,  Maceió,  Rio 
Largo,  Propriá  e Aracaju.  (Na  estimativa  de  receitas  de  opera- 
ção somente  foram  considerados  os  consumos  de  João  Pessoa, 
Maceió  e Aracaju). 

1955  — Fornecimentos  a todos  os  demais  consumidores  previstos.  Nes- 
te ano  já  estará  em  operação  a terceira  unidade  em  Paulo  Afon- 
so e a capacidade  adicional  das  subestações  transformadoras  do 
sistema  principal. 


Rio  de  Janeiro,  9 de  junho  de  1952. 


Carlos  Berenhauser  Júnior 
Diretor  Comercial 


I — ORGANIZAÇÃO 


O aproveitamento  da  cachoema  de  Paulo  Afonso,  no  rio  São  Francisco, 
para  suprimento  de  energia  elétrica  a uma  vasta  região  do  Nordeste  e do 
Leste  do  país,  constituía,  de  longa  data,  uma  aspiração  não  só  dos  habitan- 
tes daquelas  regiões,  mas  também  de  muitos  brasileiros  de  outros  Estados, 
por  considerarem  todos  que  só  com  um  suprimento  de  energia  abundante, 
segura  e a baixo  preço  poderia  aquela  região  se  desenvolver  amplamente, 
aproveitando  os  importantes  recursos  materiais  e humanos  de  que  dispõe,  e, 
assim,  promover  o seu  equilíbrio  econômico  com  as  regiões  mais  prósperas 
do  Sul,  objetivo  altamente  vantajoso  para  todo  o Brasil. 

Hã  muitos  anos  já,  de  1913  a 1915,  um  pioneiro  — o dinâmico  sertane- 
jo Delmiro  de  Gouvêa  — realizara  um  primeiro  aproveitamento  da  energia 
hidráulica  daquela  catarata,  numa  usina  de  cêrca  de  2 000  HP  que  destinou 
ao  funcionamento  da  fábrica  de  linhas  que  também  instalou.  Com  sua  mor- 
te, poucos  anos  depois  (1917),  não  foi  levado  avante  o projeto,  que  já  ini- 
ciara, de  construir  ali  outra  usina  maior.  E a fábrica  de  linhas  se  transfor- 
mou em  fábrica  de  tecidos  que  se  manteve  sempre  em  funcionamento  normal 
e está  sendo  agora  ampliada. 

Mas  o ímpeto  de  Delmiro  Gouvêa  não  teve  seguidores  e o abandono  do 
aproveitamento  de  Paulo  Afonso  passou  a ser  objeto  de  constantes  recla- 
mações, chegando  mesmo  um  escritor  nordestino  a exprimir  o descontenta- 
mento geral  nesta  frase  que  fêz  época: 

“Paulo  Afonso  está  ficando  rouca  de  tanto  clamar  aos  enge- 
nheiros do  país  por  seu  aproveitamento”. 

Atendendo  a esses  clamores  gerais,  o Govêrno  Federal,  depois  dos  es- 
tudos preliminares  necessários  e de  iniciar  a construção  ali  de  uma  peque- 
na usina  de  2 500  kVA,  resolveu,  em  3 de  outubro  de  1945,  dar  início  ao 
aproveitamento  em  grande  escala  da  cachoeira  de  Paulo  Afonso  e,  naquela 
data,  baixou  os  Decretos-Leis  ns.  8 031  e 8 032,  o primeiro  autorizando  a 
organização,  pelo  Ministério  da  Agricultura,  da  Companhia  Hidrelétrica 
do  São  Francisco,  que  se  encarregaria  daquele  aproveitamento,  e o segundo 
abrindo  no  Tesouro  Nacional  o crédito  necessário  à subscrição,  pelo  Govêr- 
no Federal,  das  ações  que  o primeiro  lhe  reservara. 

Na  mesma  data,  baixou  o Decreto  n9  19  706,  que  outorgou  àquela  Com- 
panhia, concessão  para  o aproveitamento  da  energia  hidráulica  do  rio  São 
Francisco  no  trecho  compreendido  entre  Juazeiro  e Piranhas,  a começar  pelo 
aproveitamento  da  cachoeira  de  Paulo  Afonso  e para  fornecer  energia  elé- 
trica, respeitados  os  direitos  de  terceiros,  numa  área  abrangida  por  uma  cir- 
cunferência de  450  km  de  raio  e centro  naquela  cachoeira. 
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Convém  acentuar  a importância  da  concessão  outorgada  à CHESF  pelo 
Decreto  n9  19  706  citado.  No  trecho  do  rio  São  Francisco  fixado  nesse 
decreto  há  enorme  potencial  utilizável. 

Sabe-se  que,  com  barragens  de  regularização  do  rio  São  Francisco  e seus 
afluentes,  de  cujas  possibilidades  já  se  tem  conhecimento,  e que  estão  sendo 
projetadas  pela  Comissão  do  Vale  do  São  Francisco  para  serem  executa- 
das, pode-se  contar  com  uma  descarga  característica  de  estiagem,  naquele 
trecho,  de  1 300  m3/s. 

Assim,  em  Paulo  Afonso,  poderemos  contar  com  900  000  kW.  Em 
Itaparica,  50  km  a montante  de  Paulo  Afonso,  poderemos  contar,  pelo  menos, 
com  240  kW  e no  ‘‘canyon’’  que  vai  de  jusante  de  Paulo  Afonso  até 
Piranhas,  a 50  km,  poderemos  contar  com  mais  800  000  kW. 

No  trecho  entre  Juazeiro  e Itaparica,  de  400  km,  há  um  desnível  de  90 
metros,  com  diversos  trechos  em  corredeiras  que,  embora  de  aproveitamento 
mais  difícil,  não  pode  deixar  de  ser  considerado  como  uma  reserva  importan- 
te de  energia  para  o futuro. 

Assim,  o decreto  que  outorgou  à CHESF  concessão  para  aproveitamen- 
to progressivo  da  energia  hidráulica  do  rio  São  Francisco  reservou-lhe  um 
potencial  hidráulico  superior  a 2 000  000  kW,  — superior  à total  capaci- 
dade do  Brasil  para  produção  de  energia  hidrelétrica,  atualmente  instalada. 

Em  fins  de  1947,  o Governo  Federal  resolveu,  baseando-se  nos  dispo- 
sitivos legais  mencionados,  organizar  a Companhia.  Esta,  de  acordo  com  o 
Decreto-lei  n9  8 031,  seria  uma  sociedade  por  ações,  sendo  o seu  capital 
constituído  por  200  000  ações  ordinárias  tomadas  pelo  Gcvêrno  Federal  e 
200  000  ações  preferenciais  a serem  tomadas  pelo  público  em  geral. 

Designado  o seu  organizador,  preparou  êle  o Prospecto  da  Companhia 
e o Projeto  de  seus  Estatutos,  que  foi  amplamente  divulgado.  Foi  pessoal- 
mente aos  Estados  da  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Minas 
Gerais  e São  Paulo  visto  como  a subscrição  das  ações  preferenciais  fôra 
lançada,  em  1 de  dezembro  de  1947,  nesses  Estados  e no  Dirtrito  Federal. 

O prazo  de  encerramento  da  subscrição  pública  foi  marcado  para  1 5 de 
janeiro  de  1948.  Verificado  que  nesse  período  tinham  sido  subscritas  mais 
de  200  000  ações,  foi  fixada  para  15  de  março  de  1948  a reunião  da  Assem- 
bléia Geral  dos  Acionistas  para  a constituição  da  Companhia.  Nessa  data 
foi  realizada  a Assembléia  que  elegeu  a Diretoria  para  o quatriênio  1948-1952 
e o Conselho  Fiscal  e o Conselho  Deliberativo  para  o exercicio  de  1948 
a 1949. 

Constituída  a Companhia  foi  feita  sua  estruturação  e foram  iniciados 
os  estudos  necessários  à organização  do  projeto  e os  primeiros  serviços  em 
sua  sede,  nos  escritórios  instalados  em  Salvador  e Recife  (portos  de  recebi- 
mento dos  materiais  e equipamentos  destinados  às  obras),  e os  primeiros 
trabalhos  em  Paulo  Afonso. 
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II  - RECURSOS 

Os  recursos  da  Companhia  foram,  a princípio,  os  representados  pelas 
ações  subscritas  por  seus  acionistas.  Estas,  em  número  de  400  000  e com 
valor  nominal  de  Cr$  1 000,00  cada  uma,  dividem-se  em  dois  grupos  de 
200  000  cada  — o das  ações  ordinárias  tomadas  pelo  Govêrno  Federal  e o 
das  ações  preferenciais,  tomadas  pelo  público  em  geral. 

Governos  Estaduais  e Municipais,  Institutos,  Bancos,  Caixas  Econômi- 
cas e numerosas  pessoas  físicas  foram  os  subscritores  das  ações  preferenciais. 

De  acordo  com  o Decreto-lei  n9  8 031,  a integralização  do  capital  subs- 
crito deveria  ser  feita  em  sete  anos. 

Depois  de  completados  o projeto  definitivo  da  primeira  etapa  do  apro- 
veitamento da  cachoeira  de  Paulo  Afonso  e o respectivo  orçamento,  verifi- 
cou-se  ser  insuficiente  a importância  de  Cr$  400  000  000,00,  capital  da  Com- 
panhia para  realizá-la.  O prazo  de  integralização  dêsse  capital  era  também 
incompatível  com  um  andamento  razoável  da  obra. 

Houve,  pois,  necessidade  de  tomar  três  providências: 

1?)  — pleitear  a integralização,  pelo  Govêrno  Federal  do  seu  capital 
em  ações  ordinárias; 

29)  . — ■ pleitear  o aumento  do  capital  do  Govêrno  Federal,  na  CHESF, 
de  mais  Cr$  400  000  000,00; 

3?)  — pleitear  no  Banco  Internacional  de  Desenvolvimento  Econômi- 
co um  empréstimo  de  US$  15  000  000,00. 

Essas  providências  foram  atendidas,  a primeira  pela  Lei  n9  962,  de  8 
de  dezembro  de  1949;  a segunda,  pela  Lei  que  instituiu  o Plano  SALTE  e 
confirmada  pela  Lei  n9  1 429,  de  11  de  setembro  de  1951,  estando  o Govêr- 
no Federal  em  dia  com  os  respectivos  pagamentos;  a terceira,  autorizada  pela 
Lei  n9  963,  de  8 de  dezembro  de  1949,  foi  concretizada  no  Contrato  de  Em- 
préstimo e no  Contrato  de  Garantia,  assinados  em  Washington,  D.C.  no 
dia  26  de  maio  de  1950,  contrato  êsse  que  vem  sendo  fielmente  cumprido. 

Então,  os  recursos  com  que  conta  atualmente  a CHESF  são  os  prove- 
nientes de  seu  capital  de  Cr$  800  000  000,00,  e do  empréstimo  de  US$ 
15  000  000,00  contratado  com  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e 
Desenvolvimento. 

III  - PLANO  DE  OBRAS  EM  EXECUÇÃO 

A — USINA  DE  PAULO  AFONSO 

1 . Dois  grupos  geradores,  constante  cada  um  de  turbina  vertical,  tipo 
Francis,  de  83  000  HP,  conjugada  com  gerador  de  60  000  kW, 
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fator  de  potência  de  98%,  produzindo  energia  sob  a tensão  de  13,8 
kV,  60  ciclos  por  segundo.  Na  casa  de  máquinas  está  previsto  o 
local  para  a terceira  unidade  idêntica  às  precedentes. 

2.  Subestação  transformadora  com  dois  bancos,  composto  cada  um 
de  três  unidades  monofásicas  de  22  500  kVA,  para  elevar  a tensão 
de  13,8  kV  para  220  kV. 

3.  Tôda  aparelhagem  de  comando  e controle,  equipamentos  e acessó- 
rios necessários. 

4.  Barragens,  em  execução,  que  permitirão  realizar  o aproveitamento 
. máximo  possível. 

B — SISTEMA  PRIMÁRIO  DE  TRANSMISSÃO 

1 . Duas  linhas  de  transmissão  de  220  kV,  uma  em  direção  a Recife, 
via  Paquevira,  com  405  km  de  extensão  e a outra  em  direção  a Sal- 
vador, via  Itabaiana,  com  456  km  de  extensão. 

2.  Quatro  subestações  transformadoras  abaixadoras: 

Recife  (40  000/66  000  kVA),  Salvador  (20  000/33  000  kVA), 
Paquevira  (10  000/16  000  kVA),  Itabaiana  (10  000/16  000  kVA)  . 

3.  Uma  estação  conversora  de  freqiiência  (30  000  kVA)  de  60  para 
50  ciclos,  por  segundo,  em  Recife. 

4.  Tôda  a aparelhagem  de  comando  e controle,  bem  como  os  equipa- 
mentos e acessórios  necessários. 

C — SISTEMA  SECUNDÁRIO  DE  TRANSMISSÃO 

As  linhas  de  sub-transmissão  foram  estudadas  de  forma  a suprir  o maior 
número  possível  de  localidades  e indústrias  existentes  nos  Estados  da  Paraí- 
ba, Pernambuco,  Alagoas,  Sergipe  e Bahia,  a partir  das  quatrc  subestações 
do  sistema  primário  de  transmissão. 

Tal  objetivo  será  conseguido  com  a execução  do  seguinte  sistema  se- 
cundário já  na  etapa  inicial: 

1.  525  km  de  linhas  de  sub-transmissão  de  66  kV  (sendo  60  km  em 
linha  dupla); 

2.  518  km  de  linhas  de  sub-transmissão  de  33  kV; 

3.  132  km  de  linhas  de  sub-transmissão  de  13,2  kV; 

4.  8 sub-estações  abaixadoras  nas  linhas  de  66  kV  (31  250  kVA), 
que  também  suprirão  as  linhas  de  sub-transmissão  de  33  e 13,2  kV; 

1 subestação  eievadora  de  13,2/66  kV  em  Recife  (10  000  kVA): 


5. 
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6.  23  subestações  abaixadoras  nas  linhas  de  33  kV  (5  200  kVA)  e 
ampliação  de  5 subestações  de  66  kV  para  alimentar  o sistema 
de  33  kV  (15  000  kVA) ; 

7.  9 subestações  abaixadoras  nas  linhas  de  13,2  kV  (2  800  kVA),  e 
ampliação  de  3 subestações  de  66  kV  para  alimentar  o sistema  de 
13,2  kV  (4  500  kVA). 

As  subestações  acima  se  destinam  propriamente  ao  suprimento  de  ener- 
gia aos  distribuidores  de  eletricidade. 

Além  disso,  as  linhas  de  sub-transmissão  alimentarão  em  seus  percursos 
cêrca  de  50  indústrias  já  existentes  na  região,  localizadas  fora  das  cidades  e 
vilas  ou  nas  suas  proximidades.  A CHESF  já  foi  solicitada  para  fazer 
êsses  fornecimentos.  As  despesas  com  a construção  dessas  subestações  fi- 
carão a cargo  das  próprias  indústrias,  o que  já  é do  conhecimento  das 
mesmas.  Tôdas  essas  indústrias  se  mostram  extremamente  interessadas  em 
receber,  quanto  antes,  o suprimento  da  energia  de  Paulo  Afonso,  de  vez  que 
a maioria  delas  dispõe  de  fonte  própria  de  energia,  geralmente  produzida  a 
preço  muito  elevado.  As  ampliações  das  subestações  de  66  kV  têm  em  vista 
o suprimento  industrial. 

IV  - CUSTO  DA  USINA  E DO  SISTEMA  PRIMÁRIO 
DE  TRANSMISSÃO 

As  máquinas,  os  equipamentos  e os  materiais  para  execução  da  usina  e 
do  sistema  primário  de  transmissão  já  foram  adquiridos.  É,  portanto,  co- 
nhecido, com  bastante  precisão,  o custo  dessa  etapa  que  deverá  estar  intei- 
ramente concluída  em  1953. 


Em  resumo,  a situação  é a seguinte: 


Fundos 

Capital 

„ 

do 

da 

BIRD 

CHESF 

US$ 

Cr$ 

1 . Acampamento  de  Paulo  Afonso 

2.  Usina  — 120  000  kW  . . . 

5 044  087 
4 406  481 

48  000  000 
321  050  094 
136  400  000 

3 . Linhas  primárias  de  220  kV  . . 

4.  Subestações  de  22  kV  

2 438  973 
500  000 

11  500  000 
42  061  298 

5.  Instalações  gerais  

6.  Administração,  despesas  gerais,  fretes, 

seguros,  juros 

durante  a construção  e eventuais  . 

1 710  459 
14  100  000 

159  308  608 
718  320  000 

• 

Recursos  disponíveis 

iç  nnn  nnn 

ann  nnn  nnn 

Saldo  disponível  para  executar  o sistema 

secundário  de 

transmissão  

900  000 

81  680  000 

V - CUSTO  DO  SISTEMA  SECUNDÁRIO  DE  TRANSMISSÃO 


Em  virtude  de  o empréstimo  de  US$  15  000  000,00,  levantado  no  BIRD, 
ter  deixado  um  saldo  muito  pequeno  para  o sistema  secundário  de  transmis- 
são, foi  necessário  reservá-lo  exclusivamente  para  a compra  do  equipamento 
das  subestações  secundárias.  As  linhas  de  sub-transmissão,  para  as  quais 
algum  material  terá  de  ser  necessàriamente  importado,  como  os  cabos  de  alu- 
mínio, ou  pelo  menos  a matéria  prima  (lingotes  ou  barras),  tiveram,  todavia, 
os  custos  totalmente  previstos  em  moeda  nacional. 

Os  materiais  e equipamentos  para  o sistema  secundário  de  transmissão 
ainda  não  foram  adquiridos.  Já  foram,  porém,  organizadas  as  primeiras  co- 
letas de  preço,  cujos  convites  serão  expedidos  muito  em  breve. 

O orçamento  do  sistema  secundário  de  transmissão  é o seguinte: 


Linhas  de  Transmissão 

66  kV  — 525  km  

33  kV  — 518  km  

13,2  kV  — 132  km  

Sub-Total  

Subestações 

66  kV  — 9 subestações  

33  kV  — 23  subestações  

5 ampliações  de  66  kV 

13,2  kV  — 9 subestações  

. 3 ampliações  de  66  kV 

Sub-Total  

Grande  Total  

Recursos  disponíveis  

Saldo  a financiar  


Em  moeda 

Em  moeda 

estrangeira 

nacional 

US$ 

Cr$ 

— 

99 

781 

890 

— 

53 

641 

720 

— 

8 

513 

425 

161 

937 

035 

654 

768 

15 

951 

190 

277 

000 

6 

600 

000 

296 

000 

7 

050 

000 

47 

500 

1 

440 

000 

108 

200 

3 

150 

000 

1 

383 

468 

34 

191 

190 

1 

383 

468 

196 

128 

225 

900 

000 

81 

680 

000 

483 

468 

114 

448 

225 

A CHESF  comprometeu-se,  no  contrato  de  empréstimo  com  o BIRD,  a 
levar,  na  primeira  etapa,  suas  linhas  secundárias  a cêrca  de  40  cidades  e vilas, 
além  das  capitais  dos  5 Estados. 

Será  oportuno  recordar  que,  de  princípio  de  1950  (época  em  que  foram 
organizados  os  orçamentos  que  serviram  de  base  ao  empréstimo . de  US$ 
15  000  000,00)  a esta  parte,  houve  sensível  aumento  dos  custos  de  ma- 
teriais, equipamentos,  transportes  e mão  de  obra.  Não  obstante,  os  acrés- 
cimos havidos  sôbre  as  estimativas  primitivas  foram  apenas  de  cêrca  de  3,2% 


em  moeda  estrangeira  (USS  483  468,00,  sõbre  US$  15  000  000,00)  e 
14,4%  em  moeda  nacional  (Cr$  114  448  225,00  sôbre  Cr$  800  000  000,00). 

Releva  notar  que  o sistema  secundário  de  transmissão,  primitivamente 
considerado,  não  tinha  o desenvolvimento  do  atual  que  poderá  também 
atender  a cêrca  de  50  grandes  indústrias  cujo  consumo  será  da  ordem  de 
95  milhões  de  kWh,  em  1955,  além  das  estimativas  primitivas. 

Ainda  mais,  na  ocasião  de  serem  realizadas  as  negociações  para  o 
empréstimo  com  o BIRD,  já  se  esperava  que  a verba  de  US$  900  000,00, 
destinada  às  subestações  secundárias,  seria  provàvelmente  insuficiente. 

VI  — FINANCIAMENTO  ADICIONAL  PARA  COMPLETAR  A 

PRIMEIRA  ETAPA 

A CHESF  terá,  portanto,  necessidade  dos  seguintes  financiamentos 
adicionais: 

Em  moeda  nacional Cr$  114  448  225,00 

Em  moeda  estrangeira  US$  483  468,00 

Total  em  moeda  nacional: 

(USS  1,00  = Cr$  18,72)  Cr$  123  498  745,00 

A parte  em  moeda  estrangeira  poderá  ser  incluída,  se  assim  concordar 
o BIRD,  no  empréstimo  que  fôr  obtido  para  a primeira  ampliação  do  pro- 
jeto de  Paulo  Afonso  (3?  unidade  em  Paulo  Afonso  e aumento  da  capa- 
cidade das  subestações  de  220  kV). 

A parte  em  cruzeiros  poderá  ser  obtida  por  empréstimo  no  Banco  do 
Brasil  ou,  melhor  ainda,  no  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômi- 
co, cuja  criação  se  espera  para  muito  breve. 

Para  essa  segunda  parte  haverá  uma  outra  solução,  que  exigirá  a 
aquiescência  prévia  do  BIRD,  assunto  aliás  que  já  foi  objeto  de  conversa- 
ções da  CHESF  com  êsse  estabelecimento  de  crédito. 

Trata-se  de  considerar  em  moeda  estrangeira  a verba  que  foi  neces- 
sariamente prevista  em  moeda  nacional  (por  contingência  dos  recursos  dis- 
poníveis) para  os  condutores  de  alumínio  destinados  às  linhas  secundárias, 
cuja  matéria  prima,  pelo  menos  esta,  terá  de  ser  importada.  Isso  porque  a 
produção  nacional  de  lingotes  (2  000  toneladas  anuais)  ainda  está  muito 
aquém  das  necessidades  do  Brasil  e a usina  da  Cia.  Brasileira  de  Alumínio 
só  espera  atingir  a produção  de  10  000  toneladas  em  1954. 

Outro  item  que  poderia  ser  absorvido  por  um  empréstimo  adicional  do 
BIRD  são  os  isoladores  e as  ferragens  para  as  linhas  de  66  kV,  porquanto 


os  isoladores  nacionais  ainda  não  estão  suficientemente  comprovados  par: 
linhas  de  maior  responsabilidade  sob  essa  tensão. 

O orçamento  das  linhas  secundárias  prevê: 


Condutores  de  alumínio 


1 052  405  kg  (66  kV)  

540  405  kg  (33  kV)  

60  227  kg  (13,2  kV)  

1 653  038  kg  Sub-total 

Isoladores  e ferragens  (66  kV  i . 

Total 


CrS  36  834  210.00 

CrS  18  914  175,00 

Cr$  2 107  945,00 

Cr$  57  856  330.00 

CrS  4 169  280,00 

Cr$  62  025  610,00 


O financiamento  dos  condutores  de  alumínio  em  dólares,  à razão  de 
US$  1,10  por  kg,  importa  em  cêrca  de  US$  1 819  000,00.  O financiamen- 
to de  35  000  unidades  de  isoladores  de  66  kV,  a USS  5,00  por  unidade, 
importa  em  USS  175  000,00. 


Além  do  mais  a Companhia  fêz  compras  em  moedas  estrangeiras,  por 
conta  do  seu  capital,  como  se  segue: 


Em  1948  CrS  1 298  328,00 

Em  1949  Cr$  8 271  216.00 

Em  1950  CrS  22  933  340,00 

Em  1951 Cr$  19  943  471.00 

Soma Cr$  52  446  355,00 


A relação  dessas  compras  no  exterior  já  se  encontra  com  o BIRD  desde  fe- 
vereiro do  corrente  ano.  Não  será  provável  que  o BIRD  venha  a reembolsar 
despesas  realizadas  anteriormente  ao  contrato  de  financiamento,  que  data 
de  maio  de  1950,  e que  também  se  disponha  a fazer  o reembolso  da  tota- 
lidade dessas  despesas. 


Ainda  mais,  na  execução  do  contrato  para  montagem  das  linhas  de 
transmissão  de  220  kV,  a CHESF  já  dispendeu  ou  terá  que  dispender  em 
moeda  estrangeira  com  a Morrison-Knudsen : 


Equipamentos  áe  construção 

Pagamento  de  técnicos 

Total  


USS  854  981,00 

USS  317  100,00 

USS  1 172  081.00 


Até  março  já  haviam  sido  remetidos  por  intermédio  do  Banco  do 

Brasil: 


Equipamentos  de  construção 

Pagamento  de  técnicos 

Total 


USS 

736 

171.00 

USS 

143 

000,00 

USS  . 

879 

171.00 
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Parece,  portanto,  razoável  admitir  que  — entre  as  despesas  feitas  para 
compras  no  estrangeiro  e com  a execução  do  contrato  com  a Morrison-Knud- 
sen  - — possa  a CHESF  ser  reembolsada  de  US$  2 500  000,00,  importân- 
cia que  foi  objeto  de  conversações  com  o BIRD  em  fevereiro  do  ano  em 
curso. 

Êsse  conjunto  de  operações  poderá  ser  melhor  apreciado  no  seguinte 
apanhado : 


US$  Cr$ 

Saldo  a financiar  483  468  114  448  225 

Cabos  de  alumínio  do  sistema  secundário  + 1 819  000  — 57  856  330 

2 302  468  56  591  895 

Isoladores  e ferragens  (66  kV)  + 175  000  — 4 169  280 

2 477  468  52  422  615 

Reembolso  de  despesas  feitas  por  conta  do  capital  CHESF  + 2 500  000  — 46  800  000 

Total  4 977  468  5 622  615 


Esta  solução  importa  em  incluir  no  novo  empréstimo  a ser  feito  a im- 
portância de  US$  5 000  000,00.  As  necessidades  em  moeda  nacional  se- 
riam facilmente  obteníveis  no  país,  com  uma  pequena  operação  de  crédito 
ou  até  mesmo  poderiam  ser  absorvidas  com  a própria  renda  operativa  da 
CHESF. 

O plano  de  obras  da  primeira  etapa  ficaria,  assim,  concluído  com  os 
seguintes  recursos: 

Empréstimo  no  BIRD US$  20  000  000,00 

Capital  da  CHESF Cr$  800  000  000,00  . 

Empréstimo  nacional  Cr$  6 000  000,00 

A primeira  etapa  das  obras  da  CHESF  ficaria  assim  concluída,  ado- 
tando as  hipóteses  extremas  e feitos  os  convenientes  arredondamentos  das 
importâncias : 

1 . Com  o financiamento  adicional  totalmente  em  cruzeiros : 


Capital  

800  000  000,00 

Empréstimo  nacional 

125  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD 

15  000  000,00 

Com  o financiamento  adicional 

predominantemente  em 

estrangeira: 

Capital  

800  000  000,00 

Empréstimo  nacional  

6 000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Original)  ... 

US$ 

15  000  000,00 

Empréstimo  no  BIRD  (Adicional) 

US$ 

5 000  000,00 

moeda 
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VII  — ESTIMATIVA  DE  VENDAS  E DEMANDAS  DE  ENERGIA 
ELÉTRICA  NO  SISTEMA  DE  PAULO  AFONSO 


1953 

1954 

1955 

• 1956 

1957 

1958 

1959 

1960 

VENDAS  • 

- 1 000 

kWh 

Recife  

55  000 

117  500 

125  000 

133  000 

141  500 

152 

800 

165 

045  178  250 

Salvador  .... 

69  000 

76  000 

83  000 

91  000 

98 

280 

106 

140  114  630 

Concessionários 

públicos  das 

demais  loca- 

lidades  .... 

— 

28  500 

66  820 

71  500 

76  500 

81 

850 

87 

200 

93  300 

Indústrias  . . . 

— 

— 

95  208 

101  870 

109  000 

116 

600 

124 

765  133  500 

Base  Navel  de 

Aratú  

— 

— 

24  000 

25  680 

27  470 

29  400 

31 

450 

33  650 

Total  

55  000 

215  000 

387  028 

415  050 

445  470 

478 

930 

514 

600  553  330 

DEMANDA 

MÁXIMA  kW 

Recife  

25  000 

26  830 

28  540 

30  365 

32  305 

34 

800 

37 

680 

40  690 

Salvador  .... 

— 

19  690 

21  650 

23  690 

25  970 

28 

040 

30 

260 

32  715 

Concessionários 

públicos  das 

demais  lnca- 

lidades  .... 

8 120 

24  355 

26  060 

27  885 

29  835 

31 

925 

39  160 

Indústrias  . . . 

— 

— 

32  229 

34  485 

36  900 

39  500 

42 

265 

45  225 

Base  Naval  de 

Aratú  

12  000 

12  000 

12  000 

12 

000 

12 

000 

12  000 

Total  

25  000 

54  640 

118  774 

126  600 

135  060 

144 

175 

154 

130  169  790 

1953 

1954 

1955 

1956  1957 

1958 

1959 

1960 

FATOR  DE 

CARGA 

- % 

Recife 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

50 

Salvador  

40 

40 

40 

40 

40 

40 

40 

Concessionários  públicos 

das  demais  localidades 

’ — 

40 

32 

32 

32 

32 

32 

32 

Indústrias  

— 

34 

34 

34 

34 

34 

34 

Base  Naval  de  Aratú  . . 

— 

23 

25 

26 

28 

30 

32 

Média  

50 

45 

37 

37 

38 

38 

38 

38 

CAPACIDADE 

INSTALADA  EM  PAULO  AFONSO  - 

- 1 000 

kW 

120 

120 

180 

180  180 

180 

180 

180 

NOTAS:  — As  estimativas  de  demanda  e consumo  são  para  o mercado  consumidor  normal, 
não  estando  computada  a instalação  de  nenhuma  nova  indústria  de  grande 
porte. 

Os  valores  de  consumo  de  Recife  e Salvador,  até  1957,  foram  fornecidos 
pela  'Brazilian  Electric  Company  ; a partir  de  1957  os  acréscimos  foram 
estimados  à razão  de  8%  ao  ano.  Para  os  demais  consumidores,  a partir 
de  1955,  o acréscimo  anual  foi  estimado  à razão  de  7%  ao  ano.  Trata-se 
de  estimativas  bastante  conservadoras,  mesmo  aquém  da  média  brasileira  de 
incremento  anual. 
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VIII  - EXPANSÃO  DO  SISTEMA  DE  PAULO  AFONSO 

Os  estudos  e previsões  de  mercado,  revistos  em  princípios  - de  1951, 
revelaram  que  a CHESF  deverá  contar,  já  em  1955,  com  a terceira  uni- 
dade geradora  de  60  000  kW  em  Paulo  Afonso,  para  ficar  em  condições 
de  atender  satisfatoriamente  às  necessidades  da  região. 

As  estimativas  de  mercado,  anteriormente  transcritas,  só  incluem  con- 
sumidores certos  e apenas  industriais  já  existentes  na  região.  Convém  in- 
sistir que  não  foram  levados  em  consideração  fornecimentos  para  novas  in- 
dústrias. E nesse  particular,  a Companhia  já  recebeu  várias  consultas  de 
industriais,  que  desejam  instalar  novas  fábricas  ou  expandir  as  já  existentes 
na  região. 

Há  ainda  a considerar  o fator  psicológico.  A CHESF  necessita  por 
isso  de  dispor  de  capacidade  geradora  suficiente,  de  forma  a poder  atrair 
para  seu  território  de  operação  grandes  consumidores  industriais. 

Causaria  ademais  uma  impressão  desfavorável  se  a Companhia,  logo 
após  o início  de  sua  operação,  se  visse  obrigada  a restringir  os  seus  forne- 
cimentos, por  não  poder  atender  a novas  cargas  de  indústrias  interessadas 
na  região. 

A Diretoria  da  Companhia,  bem  compreendendo  essa  situação,  incum- 
biu o Diretor  Comercial,  durante  a viagem  por  êle  feita  aos  Estados  Uni- 
dos, em  maio  de  1951,  de  iniciar  as  negociações  para  a aquisição  da  ter- 
ceira unidade  geradora  para  Paulo  Afonso,  bem  como  dos  equipamentos 
adicionais  para  subestações  abaixadoras  do  sistema  primário  de  transmissão. 

A Westinghouse  que  já  havia  fornecido  as  unidades  geradoras  ante- 
riores, apresentou  sua  proposta  em  dezembro  de  1951. 

Em  vista  da  urgência  do  pronunciamento  final  da  Companhia,  o Pre- 
sidente da  CHESF  dirigiu-se  ao  Senhor  Presidente  da  República,  nos  pri- 
meiros dias  de  janeiro  do  ano  em  curso,  para  solicitar  a necessária  autori- 
zação de  S.  Excia.,  a fim  de  ser  encomendada  à Westinghouse  a terceira 
unidade  geradora  de  60  000  kW^  e equipamentos  correlatos. 

A autorização  do  Senhor  Presidente  da  República  foi  dada  no  dia  24 
de  janeiro  de  1952,  e está  publicada  no  Diário  Oficial  de  25  do  mesmo  mês 
(PR  — 7 846-52). 

Na  viagem  que  o Diretor  Comercial  fêz  aos  Estados  Unidos,  nos  últi- 
mos dias  de  janeiro  do  corrente  ano,  realizou  as  negociações  finais  para  a 


compra  em  causa,  obtendo  ainda  uma  redução  sôbre  os  preços  originalmente 
propostos,  conseguindo,  finalmente,  assentar  os  seguintes  preços  definitivos: 

Equipamentos  Hidráulicos  - CAN$  360  000,00 

Equipamentos  Elétricos  US$  1 350  000,00 

A variação  eventual  de  preço  do  equipamento  hidráulico  que  era  inde- 
finida na  proposta  original,  foi  limitada  ao  máximo  de  15%,  assim  como  foi 
reduzida  de  20  para  15%  a variação  máxima  do  preço  do  gerador  e trans- 
formadores e mantida  em  10%  a variação  máxima  para  a aparelhagem  de 
comando  e equipamento  auxiliar. 

Os  prazos  de  fornecimento  foram  os  seguintes: 


Turbina  — partes  embutidas  Dezembro  de  1952 

Turbina  — partes  principais  Julho  de  1953 

Turbina  . — rotor  Novembro  de  1953 

Equipamento  elétrico  (gerador,  transformadores,  apa- 
relhagem e acessórios)  Junho  de  1954 


Já  foi  feito  o pagamento  de  1%  sôbre  o valor  da  encomenda.  Trata- 
se,  na  verdade,  de  um  pequeno  sinal.  Êsse  pagamento  inicial  foi  feito  atra- 
vés do  Banco  do  Brasil. 


A modalidade  de  pagamento  que  deverá  vigorar  se  forem  bem  sucedi- 
das, como  se  espera,  as  negociações  de  um  financiamento  adicional  com  o 
Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento,  obedece  ao  se- 
guinte esquema: 


12-1/2%  na  assinatura  do  contrato:  mais  5 prestações  de  12-1/2%  no 
fim  de  6,  12,  18,  22  e 26  meses  após  a data  de  assinatura  do  contrato; 
mais  1 prestação  após  a data  de  assinatura  do  contrato:  mais  1 presta- 
ção de  12-1/2%  depois  de  completada  a fabricação  do  equipamento: 
e a última  prestação,  também  de  12-1/2%,  depois  de  montado  e tes- 
tado o equipamento. 


De  acôrdo  com  êsse  esquema,  os  compromissos  já  assumidos  pela  Com- 
panhia (considerada  a paridade  dos  dólares  norte-americano  e canadense) 
são  os  seguintes: 


1952 

1953 

1954 

1955 


2'  semestre  US$  427  500.00 

1’  semestre  US$  213  750,00 

2*  semestre US$  213  750,00 

1?  semestre  US$  427  500,00 

1’  semestre  US$  427  500,00 

Total  US$  1 710  000,00 
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IX  — RECURSOS  NECESSÁRIOS  À EXPANSÃO  DO  SISTEMA 

DE  PAULO  AFONSO 


US$  Cr$ 

A — TERCEIRA  UNIDADE  GERADORA  DE  60  000  kW 

1.  Contrato  com  a Wéstinghouse : 


— Equipamentos 

hidráulico  Can$  360  000 

elétrico  US$  1 350  000  1 710  000 


2. 

Equipamento  Auxiliar: 

Acessórios  e Sobressalentes  

400  000 

4 000  000 

3. 

Frete,  Seguro  e Montagem  

300  000 

4 000  000 

4. 

Eventuais  e previsão  para  variação  de  preços 

300  000 

2 000  000 

Sub-total  

2 710  000 

10  000  000 

B — AMPLIAÇÃO  DA  CAPACIDADE  DAS  SUBESTA- 
ÇÕES DE  220  kV 

% 

1.  Subestações: 

Recife  20  000  kVA  800  000  1 000  000 

Salvador  20  000  kVA  800  000  1 000  000 

Paquevira  10  000  kVA  300  000  600  000 

Itabaiana  10  000  kVA  300  000  600  000 

2.  Frete,  Seguro  e Montagem  440  000  2 000  000 

3.  Eventuais  e previsão  para  variação  de  preços  — i5%  330  000  1 000  000 

Sub-Total  2 970  000  6 200  000 

C - ADMINISTRAÇÃO,  DESPESAS  GERAIS,  JUROS  DU- 
RANTE A CONSTRUÇÃO  E DIVERSOS 1 320  000  8 800  000 

TOTAL  GERAL  7 000  000  25  000  000 


NOTA  — Foi  admitida  paridade  entre  o dólar  canadense  e o dólar  norte-americano.  Já 
foram  adquiridos  os  equipamentos  do  item  A-l. 


PROGRAMA  DE  FINANCIAMENTO  DA  EXPANSÃO  DO  SISTEMA  DE  PAULO  AFONSO 
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1’  semestre  29  semestre 

US$ 

100  000 
100  000 
100  000 

400  000 
100  000 
100  000 

250  000 

1 150  000 

Cr$ 

3 000  000 
1 500  000 
í 500  000 
6 000  000 

US$ 

427  500 
50  000 
100  000 
50  000 

400  000 
100  000 
100  000 

200  000 

1 427  500 

Cr$ 

2 000  000 
1 000  000 
1 500  000 
4 500  000 

19  5 3 

l9  semestre  2 9 semestre 

US$ 

213  750 
100  000 
50  000 
50  000 

400  000 
40  000 
10  000 

180  000 

1 043  750 

Cr$ 

2 000  000 
1 000  000 

800  000 
3 800  000 

US$ 

213  750 
100  000 
50  000 
50  000 

400  000 

150  000 
963  750 
Cr$ 

1 000  000 
500  000 
500  000 
2 000  000 

1952 

29  semestre 

US$ 
427  500 

30  000 
457  500 
Cr$ 
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NOTA.  < Estão  incluídos  nesta  estimativa  os  valores  dos  juros  (4-1/4%  a/a  sôbrc  os  valores  em  dólares  e 6%  a/a  sõbre  os  valores 
em  moeda  nacional)  até  o 29  Semestre  de  1955. 
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XI  — ESTIMATIVA  DAS  RECEITAS  DE  OPERAÇÃO  E 
DESPESAS  DO  SISTEMA  DE  PAULO  AFONSO  NO  PRI- 
MEIRO “QÜINQÜÊNIO 

(Em  Cr$  1 000) 


1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

INVESTIMENTO 

747  106 

1 045  725 

1 283  819 

1 361.400 

1 361  400 

RECEITA  DE  OPERAÇAO 

Recife  — a Cr$  0,30/kWh 

16  500 

35  250 

37  500 

39  900 

42  405 

Salvador  — a Cr$  0,35/kWh 

24  150 

26  600 

29  050 

31  850 

Indústrias  — a Cr$  0,35/kWh 

— 

— 

33  322 

35  654 

38  150 

Demais  con- 

sumidores  - — a Cr$  0,40/kWh 

— 

11  400 

36  328 

38  872 

41  588 

Soma  

16  500 

70  800 

133  750 

143  476 

154  038 

Redução  de  tarifas  — 10%  

— 

— 

— 

15  403 

Receita  de  Operação  Líquida  

16  500 

70  800 

133  750 

143  476 

138  635 

DESPESAS  ANUAIS 

Depreciação  

3 248 

7 884 

9 778 

10  455 

10  455 

Taxa  e Seguros 

1 518 

3 291 

4 367 

4 500 

4 5 Ou 

Despesas  de  operação,  administra- 

tivas  e gerais  ' 

4 959 

12  923 

21  653 

25  000 

27  500 

Total  

9 725 

24  098 

35  798 

♦39  955 

42  455 

Saldo  para  encargos  financeiros.  . 

6 775 

46  702 

97  952 

103  521 

96  180 

ENCARGOS  FINANCEIROS 
Empréstimo  no  BIRD  de  US$  15 
milhões  

10  296 

20  592 

20  592 

20  592 

Empréstimo  no  BIRD  de  US$  7 

milhões  

— 

— 

9 735 

9 735 

Empréstimo  nacional  Cr$  150  mi- 

lhões,  6%  a/a,  15  anos  .... 

— 

8 500 

13  500 

15  190 

15  190 

Total  

— 

18  796 

34  092 

45  517 

Disponível  para  dividendo  

6 775 

27  906 

63  860 

58  004 

50  663 

PAGAMENTO  DE  DIVIDENDO 
Ações  preferenciais  — Cr$  200  mi- 

lhões,  6%  a/a  

— 

— 

- 12  000 

12  000 

12  000 

Ações  ordinárias  — Cr$  600  mi- 

lhões,  5%  a/a  

— 

" ’ 

30  000 

30  000 

36  000 

Total  

42  000 

42  000 

48  000 

Saldo  Anual 

6 775 

27  906 

21  860 

16  004 

2 763 

Saldo  acumulado.  . . 

— 

34  681 

56  541 

72  545 

75  308 

NOTA  — O saldo  acumulado  poderá  ser  utilizado  em  novos  investimentos  a partir  de 
1956,  como  também  para  distribuição  de  um  dividendo  maior  ou  para  amortiza- 
ção do  empréstimo  nacional,  a critério  da  Assembléia  Geral. 

O dividendo  das  ações  ordinárias  foi  considerado  de  6%  em  1957. 


ANEXO  1-A 


RELAÇÃO  DOS  CONSUMIDORES  EM  1955 


Nç 

LOCAL  E 
CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 
kWh/ Ano 

1 

ALAGOA  GRANDE 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

100 

200  000 

2 

AREIAS 

Particular 

Serviço  público 

200 

400  000 

3 

AREIAS 

Fiação  e Tecidos  Arenópolis  S.  A. 

Tecidos 

240 

600  000 

4 

ESPERANÇA 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

60 

120  000 

5 

ALAGOA  NOVA 
Particular 

Serviço  público 

130 

290  000 

6 

CAMPINA  GRANDE 

S.  E.  Municipal  de  Campina  Grande 

Serviço  público 

1 800 

5 000  000 

7 

IT ABAI  ANA 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

350 

980  000 

8 

ITABAIANA 

Particular 

Curtume 

110 

460  000 

9* 

TIMBAÚBA 

Emprêsa  Municipal  de  Luz  Elétrica 

Serviço  público 

200 

500  000 

10 

TIMBAÚBA 

Fiação  e Tecidos  Queiroz  & Andrade 

Tecidos 

100 

600  000 

11 

TIMBAÚBA 
Usina  Gruangi  S.  A. 

Açúcar 

300 

1 200  000 

12 

SAPÉ 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

100 

200  000 

13 

MAGUARI 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

100 

200  000 

( Continua ) 
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( Continuação) 


N*  LOCAL  E 

CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 

kWh/Ano 

14  JOÃO  PESSOA 

Repart.  Serviços  Elétricos  de  João 
Pessoa 

Serviço  público 

4 000 

11  200  000 

15  JOÃO  PESSOA 

Fábrica  Cimento  Portland 

Cimento 

1 800 

4 000  000 

16  JOÃO  PESSOA 

Indústrias  Reunidas  Matarazo 

Óleos  vegetais 

150 

300  000 

17  SANTA  RITA 

Cia.  Tecidos  Paraibana 

Tecidos 

1 000 

2 400  000 

18  GOIANA 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

250 

600  000 

19  GOIANA 

Cia.  Fiação  e Tecidos  Goiana 

Tecidos 

300 

720  000 

20  GOIANA 

Cia.  Açucareira  Goiana 

Açúcar 

700 

1 400  000 

21  GOIANA 

Cia.  Agro-Industrial  Goiana 

Açúcar 

250 

1 000  000 

22  ILHA  ITAPESSOCA 

Itapessoa  Agro-Industrial  S.  A. 

Cimento 

2 500 

6 000  000 

23  PAULISTA 

Fábrica  de  Tecidos  Paulista 

Tecidos 

3 844 

18  648  000 

24  PAULISTA 

Fábrica  de  Cimento  Poty 

Cimento 

2 000 

7 000  000 

25  LIMOEIRO 

Cia.  E.  Melhoramentos  Limoeiro 

Serviço  público 

1 050 

3 000  000 

26  NAZARÉ  DA  MATA 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

150 

325  000 

27  CARPINA 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

200 

425  000 

28  CARPINA 
Curtume  Floresta 

Curtume 

150 

300  000 

(Continua) 
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(Continuação) 


N*  LOCAL  E 

CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 

kWh/Ano 

29  PAUDALHO 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

150 

325  000 

30  S.  LOURENÇO  DA  MATA 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

50 

125  000 

31  S.  LOURENÇO  DA  MATA 
Cia.  Usina  Tiuma 

Açúcar 

500 

1 500  000 

32  ESCADA 

Cia.  Ind.  Pirapama 

Serviço  público 

200 

500  000 

33  ESCADA 

Cia.  Ind.  Pirapama 

Tecidos 

650 

1 300  000 

34  VITÓRIA  S.  ANTÃO 
Ciâ.  Ind.  Pirapama 

Serviço  público 

310 

890  000 

35  CABO 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

200 

500  000 

36  PONTEZINHA 

S.  A.  Pernamb.  Fatory 

Pólvora 

75 

150  000 

37  PONTEZINHA 

Prefeitura  Municipal 

Borracha 

1 000 

2 500  000 

38  MORENO 

Soc.  Cot.  Belgo-Brasileira 

Serviço  público 

300 

850  000 

39  MORENO 

Soc.  Cot.  Belgo-Brasileira 

Tecidos 

1 500 

5 000  000 

40  GRAVATA 

Emprêsa  Luz  e Fôrça  de  Gravatá 

Serviço  público 

200 

500  000 

41  BEZERROS 
Particular 

Serviço  público 

200 

500  000 

42  CARUARÜ 

Cooperativa  Melhoramentos  de  Ca- 
ruaru 

Serviço  público 

1 800 

5 000  000 

43  SÃO  CAETANO 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

100 

200  000 

(Continua) 
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N»  LOCAL  E 

CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 

kWh/Ano 

44  SÃO  CAETANO 

Cooperativa  dos  Beneficiadores  de 
Caroá 

Fibras 

60 

120  000 

45  SÃO  CAETANO 

Cerâmica  Sta.  Teresa  Ltda. 

Cerâmica 

50 

200  000 

46  BELO  JARDIM 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

130 

z/u  uuu 

47  BELO  JARDIM 
Jorge  Aleixo  & Cia. 

Doces 

1 000 

2 500  000 

48  PESQUEIRA 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

300 

850  000 

49  PESQUEIRA 

Ind.  Alim.  C.  Britto 

Doces 

100 

300  000 

50  PESQUEIRA 

José  Didier  & Cia.  Ltda. 

Doces 

500 

1 200  000 

51  PESQUEIRA 

Rocha  Irmãos  & Cia. 

Doces 

150 

450  000 

52  PESQUEIRA 

Paulo  Brito  õ Cia. 

Laticínios 

80 

300  000 

53  S.  MIGUEL  DOS  CAMPOS 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

350 

730  000 

54  S.  MIGUEL  DOS  CAMPOS 

Cia.  Fiação  e Tecidos  São  Miguel 

Tecidos 

800 

2 000  000 

55  S.  MIGUEL  DOS  CAMPOS 
Fábrica  de  Tecidos  Vera  Cruz 

Tecidos 

600 

1 500  000 

56  S.  MIGUEL  DOS  CAMPOS 

Coop.  Plantadores  de  S.  Miguel  dos 
Campos 

Açúcar 

300 

1 000  000 

57  S.  MIGUEL  DOS  CAMPOS 
Usina  Sinimbú 

Açúcar 

400 

1 200  000 

58  M ANGU  ABA 

Cia.  Luz  e Fôrça  Pilar 

Serviço  público 

200 

460  000 

(Continua) 
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N'  LOCAL  E 

CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 

kWh/Ano 

59  MANGUABA 

Cia.  Pilarense  Fiação  e Tecidos 

Tecidos 

200 

600  000 

60  MANGUABA 
Usina  Utinga 

Açúcar 

250 

600  000 

61  MACEIÓ 

Cia.  Energia  Elétrica  Nordeste  do 
Brasil 

Serviço  público 

4 320 

13  500  000 

62  MACEIÓ 

Cotonifício  Bezerra  de  Melo 

Tecidos 

800 

2 000  000 

63  MACEIÓ 

Cia.  Fiação  e Tecidos  N.  Alagoas 

Tecidos 

800 

1 800  000 

64  RIO  LARGO 

Emprêsa  Elétrica  Rio  Largo 

Serviço  público 

200 

500  000 

65  RIO  LARGO 

Cia.  Fiação  Tecidos  Algodão 

Tecidos 

1 500 

3 000  0C0 

66  GARANHUNS 

Rep.  Serviços  Elétricos  do  Estado 
de  Pernambuco 

Serviço  público 

700 

2 250  000 

67  ANGELIM 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

60 

125  000 

68  CANHOTINHO  • 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

135 

290  000 

69  UNIÃO  DOS  PALMARES 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

410 

860  000 

70  S.  JOSÉ  DA  LAGE 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

400 

950  000 

71  PAQUEVIRA 

- 

~ 

72  ESTÂNCIA 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

350 

760  000 

73  ESTÂNCIA 

Fábrica  de  Tecidos  Sta.  Cruz 

Tecidos 

800 

2 000  000 
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Nç 

LOCAL  E 
CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 

kWh/Ano 

74 

ESTÂNCIA 

Fábrica  de  Tecidos  S.  Bomfim 

Tecidos 

450 

1 000  000 

75 

ESTÂNCIA 

Fábrica  de  Tecidos  Piauitinga 

Tecidos 

300 

400  000 

76 

SÃO  CRISTÓVÃO 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

200 

500  000 

77 

SÃO  CRISTÓVÃO 

Empresa  Industrial  S.  Cristóvão 

Tecidos 

680 

2 600  000 

78 

SÃO  CRISTÓVÃO 
Cia.  Industrial  S.  Gonçalo 

Tecidos 

500 

2 000  000 

79 

MARUIM 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

150 

325  000 

80 

MARUIM 

Fábrica  de  Tecidos  Sergipe 

Tecidos 

300 

700  000 

81 

RIACHUELO 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

150 

325  000 

82 

RIACHUELO 

Fábrica  de  Sacos  Riachuelo 

Sacaria 

250 

800  000 

83 

RIACHUELO 
Usina  Central 

Açúcar 

800 

2 000  000 

84 

LARANJEIRAS 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

50 

100  000 

85 

LARANJEIRAS 
Usina  Álcool  Anhidro 

Álcool 

500 

1 000  000 

86 

LARANJEIRAS 
Usina  Pinheiro 

Álcool 

300 

1 200  000 

87 

ARACAJÚ 

Cia.  Fôrça  e Luz  de  Aracaju 

Serviço  público 

3 000 

8 000  000 

88 

PENÊDO 

Emprêsa  Penedense  de  Luz  e Fôr- 
ça S.  A. 

Serviço  público 

500 

1 750  000 

(Continua) 
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N» 

LOCAL  E 
CONCESSIONÁRIO 

ESPÉCIE 

DEMANDA 

kWh/h 

CONSUMO 

kWh/Ano 

89 

PENÊDO 

Cia.  Industrial  Penedense 

Tecidos 

240 

860  000 

90 

PENÊDO 
Usina  Coruripc 

Açúcar 

300 

1 000  000 

91 

PENÊDO 

Cotonificio  Gonçalves 

Tecidos 

300 

1 400  000 

92 

NEÓPOLIS 
Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

100 

200  000 

93 

NEÓPOLIS 

Peixoto  Gonçalves  & Cia. 

Tecidos 

1 200 

2 700  000 

94 

NEÓPOLIS 
Empresa  Têxtil  S.  A. 

Tecidos 

250 

600  000 

95 

PROPRIÁ 

Prefeitura  Municipal 

Serviço  público 

300 

920  000 

96 

PROPRIÁ 

Empresa  Industrial  Propriá 

Tecidos 

300 

800  000 

97 

ITABAIANA 

Particular 

Serviço  público 

150 

325  000 

98 

SALVADOR  — Aratu. 
Ministério  da  Marinha 

Base  Naval 

12  000 

24  000  000 

99 

•SALVADOR 

Cia.  Energia  Elétrica  da  Bahia 

Serviço  público 

21  650 

76  000  000 

100 

RECIFE 

The  Pernambuco  Tramwaâs,  Co.  Ltd. 

Serviço  público 

28  540 

125  000  000 

TOTAL  GERAL 

118  774 

387  028  000 

ANEXO  1-B 


CUSTO  ANUAL  DA  ENERGIA  ELÉTRICA  A SER  PRODUZIDA 

EM  PAULO  AFONSO 


19  5 3 
(seis  meses) 

1 9 5'4 

19  5 5 

ESTAÇÃO  GERADORA  EM 

PAULO  AFONSO 

Investimento 

em  moeda  nacional: 

Cr$ 

369  050  094.00 

60%  das  despesas  gerais  Cr$ 

94  576  000,00 

Total  Cr$ 

463  626  094,00 

em  moeda  estrangeira: 

US$  6 003  087,00 

em  cruzeiros  para  aqui- 

sição  da  3’  unidade 

Cr$  60  731  200  - 

sendo 

em  moeda  nacional  . . . Cr$ 

14  000  000,00 

em  moeda  estrangeira.  US$ 

3 500  000.00 

Investimento  total  em  Cr$  . 

576  003  882 

576  003  882 

655  623  882 

Despesas  Anuais 

Cr$ 

Cr$ 

Cr$ 

Encargos  Fixos: 

* 

Depreciação  — 6%  S.  F. 

Obras  civis  

1 134  947 

2 269  895 

2 269  895 

Equipamento  elétrico  e mecânico  ...  25  anos 

870  192 

1 740  384 

2 663  688 

Seguros  (0,2%  s/investimento)  

576  000 

• 1 152  000 

1 31 i 000 

Taxas  (Cr$  10,00/kW  instalado)  

600  000 

1 200  000 

1 800  000 

Juros  e amortização  do  empréstimo  no 

B.I.R.D.  (45%  total) 

— 

4 633  200 

9 266  400 

(Continua) 
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19  5 3 
(seis  meses) 

19  5 4 

19  5 5 

Dividendo  das  ações  preferenciais  6 % aa. 

sôbre  Cr$  100  000  000,00  

. , 

6 000  C00 

Dividendo  das  ações  ordinárias  5 % aa.  sôbre 

sôbre  Cr$  363  626  090,00  

— 

- 

18  181  304 

Total  dos  Encargos  Fixos  

3 180  192 

10  995  479 

41  492  287 

Despesas  de  Operação,  Administrativas  e 

Gerais : 

Operação  e Manutenção  (Cr$  30,00/kW  ins- 

talado)  

1 800  000 

3 600  000 

5 400  000 

spesas  Administrativas  e Gerais  (25%  s/ 

Operação  e Manutenção  

450  000 

900  000 

1 350  000 

Total  

2 250  000 

4 500  000 

6 750  000 

Total  das  despesas  anuais  na  usina  

5 430  192 

15  495  479 

48  242  287 

Despesas  gerais 

Investimento 

em  moeda  nacional  Cr$  42  061  298,00 

em  moeda  estrangeira  US$  535  000,00 

Total  em  cruzeiros  

— 

52  076  498 

52  076  498 

Despesas  Anuais 

Encargos  Fixos 

Depreciação  (6%  S.F.)  

1 703  943 

1 703  943 

Seguros  (0,2%  s/Investimento)  

— 

104  153 

104  153 

Dividendo  das  ações  ordinárias  5 % aa. 

sôbre  Cr$  42  061  298,00  

— 

— 

2 103  065 

Total  

1 848  096 

3 91!  161 

Despesas  Administrativas  e Gerais  

— 

360  000 

600  000 

Total  das  despesas  anuais  

— 

2 208  096 

4 511  i 61 

( Continua ) 
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• 

19  5 3 
(seis  meses) 

19  5 4 

19  5 5 

SISTEMA  DE  TRANSMISSÃO  DE  220  KV 

Investimento 

Em  moeda  nacional: 

Linhas  Cr$ 

136  400  000 

Subestações  

11  500  000 

Mais  40  % das  Despe- 

sas  Gerais 

64  732  608 

Total  Cr$ 

212  632  608 

Em  moeda  estrangeira: 

Linhas  US$ 

4 406  481 

Subestações  IIS$ 

2 438  973 

Despesas  Gerais  US$ 

716  459 

Total  US$ 

7 561  913 

Total  em  cruzeiros  

171  102  051 

354  191  619 

354  191  619 

Despesas  Anuais 

Encargos  Fixos: 

Depreciação  (6%  S.F.  30  anos) 

900  750 

1 790  721 

1 790  721 

Seguros  (0,2%  s/Investimento)  . 

342  204 

708  383 

708  383 

Juros  e amortização  empréstimo 

BIRD  - 

50%  do  total  

— 

5 663  300 

11  325  600 

Dividendo  das  ações  preferenciais 

— 6%  aa. 

- 

sôbre  Cr$  100  000  000  

— 

— 

6 000  000 

Dividendo  das  ações  ordinárias  5 % aa.  sôbre 

Cr$  112  632  608,00  

— 

— 

5 631  630 

Total  

1 242  954 

8 162  404 

25  456  334 

(Continua) 


- 89  - 


(Continuação) 


19  5 3 
(seis  meses) 

19  5 4 

19  5 5 

Despesas  operativas,  administrativas  e gerais 

Operação  e Manutenção: 

Linhas  (Cr$  3 000,00/km)  

1 200  000 

2 520  000 

2 520  000 

Subestações  (Cr$  300  000,00  fixos  para  cada 

+ 2,3  % do  Investimento,  exclusive  o 

aplicado  em  terreno)  

1 156  000 

2 844  500 

2 844  500 

2 356  000 

5 364  500 

5 364  500 

Administração  e Despesas  Gerais  (15%)  .... 

353  400 

804  675 

804  675 

Total  

2 709  400 

6 169  175 

6 169  175 

Total  das  despesas  anuais  

3 952  354 

14  331  579 

31  625  509 

SISTEMA  SECUNDÁRIO  DE  TRANSMISSÃO: 

Investimento 

Em  moeda  nacional: 

Linhas  Cr$  161  937  035,00 

Subestações  Cr$  34  191  190,00 

Cr$  196  128  225,00 


Em  moeda  estrangeira: 

« 

'Linha  

Subestações  US$ 

Recursos  disponíveis 
Cr$  81  680  000,00 
US$  900  000,00 

Recursos  a obter 
Cr$  114  448  225,00 
US$  483  468,00 

Total  do  investimento  em  Cr$ 


1 383  468,00 


63  453  120 


222  026  746 
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19  5 3 
(seis  meses) 

19  5 4 

19  5 5 

Despesas  Anuais 

Encargos  Fixos: 

Depreciação  (6%  S.F.)  

379  500 

1 350  000 

Seguros  (0,2%  s/Investimento)  

— 

126  906 

444  053 

Dividendo  das  ações  ordinárias  5 % sôbre 
Cr$  81  680  000,00  

. 

_ 

4 084  000 

Juros  do  empréstimo  de  Cr$  125  000  000,00 
a 6%  aa 

— 

8 500  000 

13  500  000 

Total  

— 

9 006  406 

19  378  053 

Despesas  operativas,  administrativas  e gerais 

Operação  e Manutenção  — Cr$/km  .... 
Linhas  66  IcV  Dupla  — 3 000/km 

180  000 

180  000 

66  kV  simples  — 1 800/km 

— 

356  400 

837  000 

33  e 13,2  kV  — 1 500/km 

— 

975  000 

Sub-total  

— 

536  400 

1 992  000 

Subestações 

66  kV  

— 

920  000 

1 770  000 

2 495  000 

3 kV  e 13,2  kV  

Sub-total  



920  000 

4 265  000 

TOTAL  da  Operação  e Manutenção  

— 

1 456  400 

6 257  000 

Despesas  Administrativas  e Gerais  . — 30% 
s/Operação  e Manutenção  

— 

437  500 

1 877  000 

Total  

— 

1 893  900 

8 134  000 

TOTAL  DAS  DESPESAS  ANUAIS  

10  900  306 

27  512  053 

RESUMO  DAS  DESPESAS  ANUAIS 

Usina  

5 430  192 

15  495  479 

48  242  287 

Despesas  Gerais  

. 

2 208  096 

4 511  161 

Sistema  primário  de  transmissão 

3 952  354 

14  331  579 

31  625  509 

Sistema  secundário  de  transmissão  

10  900  306 

27  512  053 

Total  

9 382  546 

42  935  460 

111  891  010 

/ 


ANEXO  1-C 


ORÇAMENTO  — I 


Voltagem  da  linha  — 132kV 

Tipo  da  construção  — Torres  de  aço  circuito  simples 

Direitos  de  passagem  

Limpesa  da  faixa  , 


Custo/km 

Cr$ 


Torres  de  aço  e material  de  fixação 


Condutor-cabo  336  400  cm-ACSR 


Isoladores  e ferragens 


Cabo  terra  aéreo,  ligação  à terra  e 
acessórios 


Mão  de  obra  e transporte  local  

Engenharia  e supervisão  — 6%  . . . 
Contingências  e imprevistos  — 12% 


{3  torres  a 4 500 
kg  cada 

US$  0,40/k  - CIF  ... . 5 400,00 

Peso  3 fios  - 2 070 
kg/km 

US$  1,10/kg  - CIF. ...  2 278,00 

r 9.2  unidades  / cadeia 
3.1  cadeia  / estrutura 
[ US  5,00/unidade 428,00 

r Material  - Aço  - 5/16” 

610  kg 

«j  Peso/km  - 2 fios  - 

Custo  unitário 
US$  0,40/kg 244,00 

SUB-TOTAL 8 350,00 


501,00 

1 002,00 


Custo/km 

Cr$ 


4 000,00 

5 000,00 


40  000,00 


10  000,00 


1 200,00 

1 500,00 

61  700,00 

100  000,00 
3 702,00 
7 404,00 


Total 


9 853,00  172  806,00 


ANEXO  1-D 


* 


ORÇAMENTO  - II 


Voltagem  da  linha  — 
Tipo  da  construção  - 

Direitos  de  passagem 


66  kV 
- Madeira 


Faixa  — • 55,00 
mVkm  - 55.000 
Cr$/m2  -0,10 


Limpeza  da  faixa 


% direitos  de  passagem  limpos  — 20% 
Média  de  m2  limpos  por  km  •—  11  000 
Cr$/m2  --  0,80  


Estruturas  e material  de  fi- 
xação 


Estrutura  por  km  — - 7,0 
A’tura  média  total  — 17,00 
Custo  Unitário  — Cr$/metro  corrente  150,00 
Custo  por  estrutura  — Cr$  5 100,00  


Condutores 


N’  336  400  CM 
Péso  — 3 fios  - 
Custo  Unitário  — 


— Material  — A.C.S.R. 

- kg/km  . — 2.070 

Cr$/kg  — 35,00  


Isoladores  e ferragens 


Cabo  terra  aéreo,  ligação  à 
terra  e acessórios 


Média  de  unidade  por  cadeia  — 5,0 
Média  de  cadeias  por  estrutura  - — 3,1 
Custo  Unitário  — - Cr$  120,00/isolador 
ferragens 


f N’  5/16” 

Material  — Aço 
Pêso/m  2 fios  — 610  kg 
Custo  Unitário  — Cr$  15,00/kg 


Sub-Total 

Mão  de  obra  e transporte  local  

Engenharia  e supervisão  — 6% 
Imprevistos,  contingências  e diversos 
Total 


12% 


Custo/km 

Cr$ 


5 500,00 
8 800,00 


35  700,00 
144  900,00 


13  200,00 


18  300,00 
226  400,00 
90  000,00 
13  584,00 
27  168,00 
357  152.00 


ANEXO  1-E 


ORÇAMENTO  - IÍI 


Voltagem  da  linha  — 66  kV 
Tipo  da  construção  — Madeira 


Í Faixa  — ■ 30  m 
m2/km  — 30  000 
Cr$/m2  — 0,10 


{%  Direitos  de  passagem  — limpos  — 20% 
Média  de  m2  limpos  por  km  — 6 000 
Cr$/m2  - 0,80  


Estruturas  e material  de  fi- 
xação 


Estruturas  por  km  — 3,5 

Altura  média  total  — 17,00 

Custo  Unitário  — Cr$/metro  corrente  150,00 


r N*  336  400  CM  — material  - — A.C.S.R. 
Condutores  J Pêso  3 fios  — kg/km  - — 2 070 

Custo  Unitário  - — Cr$/kg  — 35,00  


Isoladores  e ferragens 


{Média  de  unidade/cadeia  — 5,00 
Média  de  cadeias/estrutras  — 3,1 
Custo  Unitário  — Cr$  120,00/isolador  e 
ferragem  


Cabo  terra  aéreo,  ligação  à 
terra  e acessórios 


N?  5/16" 

Material  — Aço 

Pêso/km  — 2 fios  — 610  kg 

Custo  Unitário  - — Cr$  15,00/kg 


Sub-Total 


Mão  de  obra  e transporte  local  

Engenharia  e supervisão  ■ — 6%  

Imprevistos,  contingências  e diversos  - — 12% 
Total 


Custo/km 

Cr$ 


3 300,00 

4 800,00 
17  850,00 
72  450,00 

6 600,00 

9 150,00 
114  150,00 

45  000,00 
6 350,00 
13  700,00 
179  700,00 


ANEXO  l'F 


ORÇAMENTO  - IV 


Voltagem  da  linha  < — 66  kV 


Tipo  da  construção  — Madeira 

{Faixa  — 30  m 

m2/km  30  000  — - Cr$/m2 
Cr$/km  - 3 000,00  


0,10 


Limpeza  da  faixa 


r % Direitos  de  passagem  — Limpos  — 20 
I Média  de  m2  limpos  — 6 000  m2 
1 Cr$/m2  - 0,80 

[ Cr$/km  4 800,00  


Estruturas  e material  de  fi-  „ 
xação 


Estruturas  por  km  • — 4,0 

Altufa  média  total  • — 17,00 

Custo  unitário  — Cr$/metro  corrente  150,00 

Custo  por  Estrutura  — Cr$  5 100,00 

Custo  por  km  — Cr$  20  400,00  


Condutores 


r N’  266  800  CM  — A.C.S.R. 

Pêso  — 3 fios  — - kg/km  — 1 638  kg 
Custo  Unitário  — Cr$/kg  — 35,00 
Custo  por  km  - — Cr$  57  330,00  .... 


Isoladores  e ferragens 


Média  de  Unidades/cadeia  — 5,0 
Média  de  cadeia/estrutura  — • 3,1 
-<  Custo  Unitário  — - Cr$  120,00/isolador  e 
ferragens 

Custo  por  km  — 7 440,00  


' N*  5/16”  — Aço 
Pêso  — 2 fios  kg/km 
Custo  Unitário  — Cr$/kg  — 15,00 
„ Custo  por  km  — Cr$  9 150,00  

Sub-Total 

Mão  de  obra  e transporte  local 

Engenharia  e supervisão  — 6% 

Imprevistos,  contingências  e diversos  — 12%  

Total 


Cabo  terra  aéreo,  ligação  à 
terra  e acessórios 


/ 


Custo/km 

Cr$ 


3 000,00 


4 800,00 


20  400,00 


57  330.00 


7 440,00 


9 150,00 

102  120,00 
45  000.00 
6 130,00 
12  260,00 
165  510,00 


ANEXO  1-G 


ORÇAMENTO  - V 


Voltagem  da  linha  — 33  kV 

Tino  da  construção  — Madeira 

{Faixa  ■ — 15  m 
m2/km  — 15  000 
Cr$/m2  — 0,10  . 


Limpeza  da  faixa 


% Direitos  de  passagem  — 10 
Média  de  m2  limpos  por  km  — 
Cr$/m2  — 0,80  


1 500 


Postes  e material  de  fixação 


' Postes  por  km  — 7 
Altura  média  total  — 14,00  m 
Custo  Unitário  — Cr$/metro  corrente  150,00 
Custo  por  poste  — Cr$  2 100,00  


Condutores 


N»  4/0  - Material  — A.C.S.R. 
Pêso  — 3 fios  — kg/km  — 1 305 
Custo  Unitário  — Cr$/kg  — 35,00 


Isoladores  e ferragens 


' Média  de  unidades  por  cadeia  — 3,0 
Média  de  cadeias  por  estrutura  — 3,1 
Custo  Unitário  — Cr$  120,00/isolador  e 
ferragens 


Sub-Total 

Mão  de  obra  e transporte  local  

Engenharia  e supervisão  6%  

Imprevistos,  contingências  e diversos  — 12% 


Cusco/km 

Cr$ 


1 500,00 

1 200.00 

14  700.00 
45  675.00 

6 720.00 

69  795,00 
32  000.00 
4 190.00 
8 380,00 


Total 


114  365,00 


ANEXO  1-H 


* 


ORÇAMENTO  - VI 


Voltagem  da  linha  — 33  kV 
Tipo  da  construção  — Madeira 


Direitos  de  passagem 


Faixa  — 15  m 
m2/km  - — 15  000 
Cr$/m2  — 0,10  . 


Custo/km 

Cr$ 


1 500,00 


{%  Direitos  de  passagem  limpos  — 10% 

Média  de  m2  limpos  — 1 500 

Cr$/m2  - 0,80  1 200,00 


Postes  e material  de  fixação  - 


Postes  por  km  — 7 

Altura  média  total  — 14,00  m 

Cusio  Unitário  ■ — Cr$/metro  corrente  150,00 

Custo  por  estrutura  — Cr$  2 100,00  


14  700,00 


Condutores 


r N»  1/0  Material  - A.C.S.R. 

J Pêso  — 3 fios/km  — 650  kg 

{_  Custo  Unitário  — Cr$/kg  ■ — 35,00  ........  22  750,00 


Isoladores  e ferragens 


■ Média  de  Unidades  por  cadeia  — 3,0 
Média  de  cadeia  por  poste  3,1 
Custo  Unitário  — Cr$  120,00/isolador  e 

ferragens  6 720,00 


Sub-Total 


46  870,00 


Mão  de  obra  e transporte  local 32  000,00 

Engenharia  e supervisão  — 6%  2 815,00 

Imprevistos,  contingências  e diversos  — 12%  5 630,00 


Total 


87  315,00 


ANEXO  1-1 


ORÇAMENTO  - VII 


Voltageaü  da  linha  — 13,2  kV 
Tipo  da  construção  — Madeira 


{Faixa  — 10  m 
m2/km  — 10  000 

Cr$/m2  — 0,10  

{1%  Direitos  de  passagem  limpo  — 10 
Média  de  m2  limpos/km  — 1 000 
Cr$/m2  ~ 0,80  


Postes  e material  de  fixação 


' Postes/km  — 10 
Altura  média  total  10,00  m 
Custo  Unitário  — Cr$/metro  corrente  120,00 
Custo  por  poste  — 1 200,00  


r Nç  1/0  — Material  - A.C.S.R. 
Condutores  -j  Pêso  — 3 fios  kg/km  — 650 

Custo  Unitário  Cr$/kg  — ■ 35,00  . 


"isoladores  e ferragens 


Tipo  — Pino 

Média  de  unidades  por  poste  ■ — 3,1 
-j  Média  de  unidades  por  km  31,0 

Custo  Unitário  - — Cr$  120,00/isolador  e 
ferragem  


Sub-Total 


Mão  de  obra  e transporte  local 


Engenharia  e supervisão  — 6% 


Imprevistos,  contingências  e diversos  • — 12% 


Custo/km 

Cr$ 


1 000,00 

800,00 

12  000,00 

22  750,00 

3 720,00 
40  270,00 
25  000,00 

2 420,00 

4 840,0? 


Total 


72  530,00 


ANEXO  1-J 


ORÇAMENTO  - VIII 


Voltagem  da  linha  — 13,2  kV 
Tipo  da  construção  — Madeira 

Direitos  de  passagem 


Faixa  — 10,00  m 
m2/km  10  000 
Cr$/m2  ~ 0,10 


Limpeza  da  faixa 


Postes  e material  de  fixação 


Condutores 


Isoladores  e ferragens 


% direitos  de  passagens  limpos  — 10 
Média  de  m2  limpos  por  km  — 1 000 
Cr$/m2  - 0,80  


Postes/km  — 10 

Altura  média  total  . — 10,00  m 

Cusco  Unitário  — Cr$/metro  corrente  120,00 

Custo  porposte  — Cr$  1 200,00  


N’  — Material 
Pêso  — 3 fios 
Custo  Unitário 


A.C.S.R. 
kg/km  — 441 
Cr$/km  ~ 35,00 


Tipo  — Pino 

Média  de  unidade  por  poste  — 3,1 
Média  de  unidades  por  km  — 3,1 
Custo  Unitário  — Cr$  120,00/isolador  e 
ferragens 


Sub-Total 

Mão  de  obra  e transporte  local  

Engenharia  e supervisão  — 6% 

Imprevistos,  contingências  e diversos  — 12% 
Total  


Custo/kin 

Cr$ 


1 000,00 


800,00 


12  000,00 

14  385,00 

3 720,00 
31  905,00 
25  000,00 
1 915,00 
3 830,00 
62  650,00 


/ 


ANEXO  1-L 


ORÇAMENTO  DAS  LINHAS  SECUNDÁRIAS 


66  kV 

1)  — Recife  — Paulistana  — Goiana 

Extensão  60  km  — Cr$  357  152,00/km-  21 

2)  — Paquevira  Rio  Largo  — Maceió 

Extensão  98  km  — Cr$  179  700,00/km  17 

3)  Goiana  — João  Pessoa 

Extensão  50  km  — Cr$  165  510,00/km  8 

4)  — Goiana  — ■ Campina  Grande 

Extensão  110  km  — Cr$  165  510,00/km  18 

5)  — Paquevira  — • São  Caetano 

Extensão  70  km  —•  Cr$  165  510,00/km  11 

6)  — Itabaiana  — Aracajú 

Extensão  57  km  — - Cr$  165  510,00/km’  9 

7)  — Itabaiana  — Propriá 

Extensão  80  km  — Cr$  165  510,00/km  13 

Total  99 

33  kV 

1)  — São  Caetano  — Belo  Jardim  — Pesqueira 

Extensão  72  km  - — Cr$  114  365,00/km  8 

2)  — > São  Caetano  — Caruaru  — Bezerros  — Gravatá 

Extensão  65  km  — Cr$  114  365,00/km  


3)  — Rio  Largo  — Manguaba  — São  Miguel  dos  Campos 

Extensão  50  km  - — > Cr$  114  365,00/km  

4)  - — Recife  — Moreno  • — Cabo  • — Escada 

Extensão  67  km  ■ — ■ Cr$  114  365,00/km  

5)  . — ■ Aracajú  — São  Cristóvão  - — Estância 

Extensão  57  km  — Cr$  114  365,00/km  6 

6)  , — Paquevita  — Angelim  - — Conhotinho  - — Garanhuns 

Extensão  48  km  — Cr$  87  315,00/km  4 

33  kV 

7)  — Paquevira  ■ — São  José  da  Lage  — União  dos  Palmares 

Extensão  27  km  — < Cr$  87  315,00/km  

8)  — Recife  — São  Lourenço  da  Mata  — Paudalho  — Carpina  — 

Limoeiro  - — - Nazaré  da  Mata 

Extensão  89  km  » — • Cr$  87  315,00/km  

9)  — Propriá  — Neópolis  — ■ Penedo 

Extensão  43  km  - — Cr$  87  315,00/km  

53 


Cr? 

429  120,00 
610  600,00 
275  500,00 
206  100,00 
565  700,00 
434  070,00 

240  800,00 
781  890,00 

234  280,00 
433  725,00 
718  250,00 
662  455,00 
518  805,00 
191  120,00 

357  505,00 

771  035,00 

754  545,00 
641  720,00 


Total 


13,2  kV 

1 ) — Itabaiana  — Timbauba 

Extensão  25  km  — Cr$  72  395,00k/m  1 

2)  — João  Pessoa  — Maguari  — Sapé 

Extensão  35  km  — Cr$  62  650,00/km  2 

3)  — Campina  Grande  — Alagoa  Nova 

Extensão  20  km  — Cr$  62  650,00/km  1 

4)  — Alagoa  Nova  ■ — Esperança 


Extensão  14  km  — Cr$  62  650,00/km  

5)  — Alagoa  Novo  — Areia 

Extensão  12  km  — Cr$  62  650,00/km  

6)  — Alagoa  Nova  — Alagoa  Grande 

Extensão  14  km  — Cr$  62  650,00/km  

7)  ~ Laranjeiras  — Maruim 

Extensão  12  km  — Cr$  62  650,00/km  

, Total , 8 


ORÇAMENTO  GLOBAL 

Linhas  de  transmissão  secundárias 


66  kV  ~ 525  km  99 

33  kV  — .518  km  53 

13,2  kV  - 132  km  8 


Cr$ 

809  875,00 
192  750,00 
253  000,00 
877  100,00 
751  800,00 
877  100,00 

751  800,00 
513  425,00 

Cr$ 

781  890,00 
641  720,00 
513  425,00 


Total 


161  937  035,00 


ANEXO  1-M 


DISCRIMINAÇÃO  DO  ORÇAMENTO  DAS  LINHAS 
SECUNDÁRIAS  POR  ITENS 


Direitos  de  Passagem 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV 

Limpeza  da  Faixa 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV  

Postes  e Material  de  Fixação 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV  

Condutores  de  alumínio 

1 052  406  kg  66  kV  

540  405  kg  33  kV  

60  227  kg  13,2  kV  

isoladores  e Ferragens 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV  

Cabo  Terra  Aéreo  5/16” 

66  kV  

Mão  de  Obra  e Transporte  Local 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV  

Engenharia  e Supervisão 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV  

imprevistos,  Contingências  e Diversos 

66  kV  

33  kV  

13,2  kV  


1 


2 


11 

7 

1 


36 

18 

2 


4 

3 


5 


26 

16 

3 


3 

1 


7 

3 


Cr$  Cr$ 


754 

400,00 

777 

000,00 

132 

000,00 

2 

663 

400,00 

760 

000,00 

621 

600,00 

105 

600,00 

3 

487 

200,00 

378 

100,00 

614 

600,00 

584 

000,00 

20 

576 

700,00 

834 

210,00 

914 

175,00 

107 

945,00 

57 

856 

330,00 

169 

280,00 

480 

960,00 

491 

040,00 

8 

141 

280,00 

352 

750,00 

5 

352 

750,00 

325 

000,00 

576 

000,00 

300 

000,00 

46 

201 

200.00 

736 

050,00 

885 

795,00 

264 

280,00 

5 

886 

125,00 

472 

100,00 

771 

590,00 

528 

560,00 

11 

772 

250,00 

Total 


66  kV  . 
33  kV  . 
13.2  kV 


99  781  890,00 
53  641  720,00 

8 513  425,00  161  937  035,00 


ANEXO  i-N 


ORÇAMENTO  DAS  SUBESTAÇÕES  DO  SISTEMA  SECUNDÁRIO 


US$ 

Cr$ 

Goiana 

1 unidade  — 750  kVA  

45  100,00 

1 436  800,00 

Itabaiana 

1 unidade  — 1 000  kVA  

42  850,00 

1 364  200,00 

Propriá 

1 unidade  — 1 000  kVA  

42  850,00 

1 364  200,00 

Campina  Grande 

1 unidade  • — 2 500  kVA  

54  070,00 

1 367  200,00 

Caruaru 

1 unidade  - 2 500  kVA  

54  070,00 

1 367  200,00 

Maceió 

1 unidade  — 5 000  kVA  

79  080,00 

1 978  700,00 

Aracaju 

2 unidades  — 2 500  kVA  cada  

93  489,00 

2 209  020,00 

João  Pessoa 

2 unidades  — 2 500  kVA  cada  

93  489,00 

2 209  020,00 

Recife 

2 unidades  — 5 000  kVA  cada  

149  770,00 

2 654  850,00 

Total  

654  768,00 

15  951  190,00 

kV 

Pesqueira  — Carpina  — São  Miguel  dos  Campos  — 
São  José  da  Lage  União  dos  Palmares  ■ — Estância 
300  kVA  cada  

78  000,00 

1 800  000,00 

Belo  Jardim  — Bezerros  — Gravata  — Rio  Largo  — 
Manguaba  — Cabo  São  Cristóvão  200  kVA  cada. 

80  000,00 

1 900  000,00 

Paudalho  — Nazaré  da  Mata  — • Canhotinho  150  kVA 
cada  

27  000,00 

660  000,00 

US$ 

Cr$ 

São  Caetano  — São  Lourenço  da  Mata  ■ — Angelim 

«—  Neópolis  100  kVA  cada 

32  000,00 

840  000,00 

Penedo  500  kVA 

15  000,00 

350  000,00 

Garanhuns  ■ — Limoeiro  750  kVA  cada 

45  000,00 

1 050  000,00 

Total  

277  000,00 

6 600  000,00 
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13,2  kV 

Areias  — Timbaúba  200  kVA  cada  12  000,00 

Maruim  150  kVA  - 5 500,00 

Alagoa  Nova  — Alagoa  Grande  — Esperança  — Sapé 

— Manguarí  — Riachuelo  100  kV  cada 30  000,00 

Total  47  500,00 


Ampliação  de  subestações  para  atender  ao  sistema  se- 
cundário 

Caruarú  — Rio  Largo  — Aracajú  — João  Pessoa  — 

Campina  Grande  404  200,00 


Resumo: 


Subestações  de  66  kV  654  768,00 

Subestações  de  33  kV  277  000,00 

Subestações  de  13,2  kV  47  500,00 

Ampliação  de  subestações  = 66  kV  404  200,00 

Total  1 383  468,00 


360  000,00 
180  000,00 

900  000,00 

1 440  000,00 


10  200  000.00 


15  951  190.00 
6 600  000,00 
1 440  000,00 
10  200  000,00 

34  191  190,00 


ANEXO  1-0 


DESCRIÇÃO  DO  EQUIPAMENTO  DA  TERCEIRA  UNIDADE  JÁ 
ADQUIRIDA  À WESTINGHOUSE  ELECTRIC  INTERNATIONAL 

COMPANY 


EQUIPAMENTO  HIDRÁULICO  Can$  360  000 

1.  Turbina  Francis  de  eixo  vertical,  de  83  000  HP,  200  rpm, 
composta  de  motor,  caixa  espiral  de  chapa  de  aço,  mecanismo 
regulador  e sistema  de  pressão  individual  inter-conectado;  tudo 
semelhante  às  unidades  n?  1 e n’  2 fornecidas  pela  encomenda 
FE  - 22  720 

EQUIPAMENTO  ELÉTRICO US$  1 350  000 

1.  Gerador  vertical  de  60  000  kW,  fator  de  potência  0,98,  61  225 
kVA,  200  rpm,  1,89  scr,  trifásico,  13,8  kV;  incluindo  excitatriz 
principal  e pilôío,  acessórios  e equipamento  de  proteção  contra 
fogo;  tudo  semelhante  às  unidades  n*  1 e n9  2. 

3.  Transformadores  monofásicos  de  22  500  kVA,  tipo  “fow"  para 
60  ciclos  por  segundo,  13,8/220  kV,  semelhantes  aos  fornecidos 
pela  encomenda  FE  — 22  720. 

1 . Transformador  trifásico  de  45  kVA,  tipo  5,  para  60  ciclos 
por  segundo,  de  serviço  auxiliar  para  480/220/127  volts. 

1 . Conjunto  de  aparelhagens  de  comando  e controle  necessário  ao 
funcionamento  da  terceira  unidade  geradora,  incluindo  uma  cha- 
ve a óleo  principal  externa,  quadros  de  comando  e controle  em 
compartimentos  blindados,  equipamento  de  controle  Carrier, 
e barras  de  cobre  alimentadoras  trifásicas  blindadas;  tudo  seme- 
lhante ao  fornecido  pela  encomenda  FE  — 22  720. 


ANEXO  2 


ANDAMENTO  DA  CONSTRUÇÃO  DA  USINA  HIDRELÉTRICA 

DE  PAULO  AFONSO 

A Subcomissão  de  Energia  examinou  cuidadosamente  o mais  recente 
dos  relatórios  sôbre  os  progressos  realizados  (março  de  1952),  e que  a 
CHESF  submete  periodicamente  ao  Banco  Internacional  de  Reconstrução 
e Desenvolvimento,  e discutiu  com  o Coronel  Berenhauser  os  seus  pontos 
de  maior  interêsse. 

Evidencia-se,  por  êste  estudo,  que  as  previsões  ora  oferecidas  quanto 
à conclusão  de  várias  partes  das  obras  foram  formuladas  levando-se  na 
devida  consideração  a experiência  passada  da  CHESF,  particularmente  no 
que  se  refere  aos  atrasos  até  agora  verificados  no  represamento  do  princi- 
pal braço  do  rio.  É claro  não  só  que  a administração  da  construção  me- 
lhorou seus  métodos  de  trabalho,  mas  também  que  está  agora  levando  em 
conta  as  dificuldades  que  ainda  pode  encontrar. 

A data  relativamente  tardia  da  concretagem  dessa  porção  da  reprêsa 
e das  comportas  de  emergência  do  túnel  de  descarga  (conclusão  progra- 
mada para  novembro  de  1953)  não  afetará  a operação  da  primeira  e da 
segunda  unidades,  cuja  instalação,  segundo  o programa,  deverá  estar  con- 
cluída em  julho  e novembro  de  1953,  respectivamente.  Mesmo  no  caso  de 
ser  retardada  a conclusão  da  reprêsa  do  braço  principal  e das  comportas, 
em  virtude  de  algum  imprevisto,  o progresso  realizado  em  outras  partes  da 
reprêsa  criará  condições  hidráulicas  que  permitirão  o funcionamento  destas 
unidades,  desde  que  a seção  de  ensecadeira  da  margem  esquerda  possa  ser 
fechada  na  data  programada,  o que  parece,  agora,  perfeitamente  possível. 

Nestas  condições,  e considerando-se  também  a atual  situação  e as  pre- 
visões feitas  no  que  se  refere  às  subestações  e linhas  de  transmissão,  o 
ponto  crítico  para  o início  do  funcionamento  será  a instalação  da  unidade 
N9  1 e do  equipamento  auxiliar  da  usina.  A Subcomissão  de  Energia  acre- 
dita que  esta  parte  da  obra  poderá  ficar  concluída  conforme  a previsão  da 
CHESF  e que,  conseqüentemente,  poderá  ser  fornecida  energia  a Recife 
durante  o último  trimestre  de  1953,  segundo  os  planos  que  constam  de  suas 
mais  recentes  previsões.  É possível,  contudo,  que  haja  certo  otimismo 
por  parte  da  CHESF  quanto  à quantidade  de  energia  a ser  vendida,  con- 
forme se  demonstrará  no  estudo  do  mercado. 
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O relatório  sôbre  progressos  realizados,  acima  referido,  não  menciona 
o estado  atual  das  linhas  e subestações  secundárias.  Sabe-se,  entretanto, 
por  informações  prestadas  pelo  Coronel  Berenhauser,  que  já  foram  prepa- 
radas as  especificações  pelo  menos  para  uma  parte  do  sistema  secundário 
e que  o edital  de  concorrência  será  brevemente  divulgado.  Se  puderem  ser 
apressadas  a apresentação  de  propostas  e as  entregas  do  equipamento,  o 
sistema  poderá  ficar  pronto  para  fornecer  energia  a alguns  dos  centros  de 
carga  adicionais  em  data  que  não  se  pode  precisar,  no  ano  de  1954,  con- 
forme prevê  a CHESF.  Todavia,  como  não  é possível  fixar-se  no  mo- 
mento a data  para  a conclusão  do  sistema  secundário,  é aconselhável  algu- 
ma cautela  quanto  à quantidade  de  energia  a ser  vendida  em  1954  aos  cen- 
tros de  carga  adicionais. 

Deve-se  lembrar  que  os  centros  de  carga  aqui  referidos  são  apenas  os 
que  constam  da  relação  como  concessionários  de  serviços  públicos.  A con- 
siderável carga  industrial  de  que  cogita  a CHESF  será,  a julgar  pelas  con- 
versações recentes,  apanhada  através  de  transformadores  secundários  de 
emprêsas  particulares,  cujas  instalações  constituirão  responsabilidade  dos 
clientes.  O mesmo  se  aplica  à base  naval  de  Aratú. 

'Em  ambos  os  casos  — concessionários  de  serviços  públicos,  de  um  lado, 
e clientes  industriais  isolados,  do  outro  — a possibilidade  de  agir  a CHESF 
como  conselheira  e coordenadora-técnica  no  concernente  à engenharia,  ao 
aproveitamento  e à operação  dos  sistemas  dos  clientes,  foi  brevemente  dis- 
cutida com  o Coronel  Berenhauser.  Conquanto  ainda  não  se  tenham  con- 
cretizado planos  definitivos  na  própria  CHESF  a êste  respeito,  parece  que 
se  cogita  de  tal  iniciativa,  o que  auxiliará  a CHESF  a melhorar  suas  con- 
dições de  operação  e a expandir  suas  vendas. 


/• 


ANEXO  3 


COMENTÁRIOS  SÔBRE  AS  PREVISÕES  DE  VENDA  DA  CHESF 

A previsão  das  vendas  de  energia  por  atacado,  preparada  pela  CHESF 
em  junho  de  1952,  inclui  várias  categorias  de  carga,  que  podem  ser,  em 
linhas  gerais,  analisadas  da  seguinte  maneira: 


a)  Concessionárias  de  Serviços  Públicos  em  Recife  e Salvador 

Esta  porção  de  carga  representa  firme  compromisso  das  concessioná- 
rias locais  de  serviços  públicos,  subsidiárias  da  American  & Foreign  Power, 
as  quais  forneceram  à CHESF  suas  estimativas  de  carga  máxima  e energia 
a serem  adquiridas  por  atacado.  A Subcomissão  de  Energia  consultou, 
em  data  recente,  a administração  do  grupo  brasileiro  da  American  & Fo- 
reign Power,  tendo  sido  avisada  de  que  tais  estimativas  já  se  revelam  bai- 
xas. Os  escritórios  da  American  & Foreign  Power  no  Rio  sugerem  um  au- 
mento de  cêrca  de  10%  sôbre  as  cifras  submetidas  à CHESF  para  esta 
categoria. 

Esta  observação  aplica-se  de  igual  modo  à cidade  de  Maceió,  também 
servida  por  uma  subsidiária  da  American  & Foreign  Power,  que  foi  no  en- 
tanto incluída  no  grupo  de  concessionárias  de  serviços  públicos  que  a se- 
guir se  menciona. 

b)  Concessionárias  de  Serviços  Públicos  nas  cidades  menores 

Esta  porção  de  carga  representa  a que  é servida  pelos  sistemas  secun- 
dários que  têm  origem  em  Paquevira,  Recife  e Itabaiana,  e foi  estimada 
na  base  de  um  levantamento  feito  pela  CHESF  em  1951,  abrangendo  to- 
das as  localidades  passiveis  de  ser  alcançadas  por  êstes  sistemas.  O levan- 
tamento anterior,  feito  em  1949,  não  foi  tão  amplo,  baseando-se  principal- 
mente  na  demanda  das  três  maiores  cidades  da  região,  a saber,  Maceió, 
João  Pessoa  e Aracaju.  No  novo  levantamento,  estas  cidades  continuam 
a constituir  os  centros  principais  dêste  grupo  e representam  cêrcá  de  43% 
do  total  de  carga  que  se  espera  para  esta  categoria,  em  1955. 

Relacionando-se  a carga  máxima  total  e as  vendas  de  kWh  à popu- 
lação do  território  em  análise,  de  aproximadamente  2 100  000  habitantes, 
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a média  per  capita  da  população  será  de  11,5  watts  para  a carga  e de 
32  kWh  para  as  vendas. 

Êstes  algarismos,  que  não  incluem  a carga  industrial  discutida  mais 
adiante,  são  notàvelmente  mais  baixos  que  os  de  muitas  outras  regiões  do 
Brasil,  onde  a necessidade  de  expansão  de  energia  é tida  como  de  parti- 
cular urgência.  As  cifras  correspondentes  para  o Rio  Grande  do  Sul  em 
1950  foram  20  watts  para  capacidade  instalada  e 62,5  kWh  para  vendas. 
Conquanto  se  levem  na  devida  conta  as  diferenças  econômicas  entre  o Nor- 
deste e o Sul  do  Brasil,  a comparação  indica  que  a previsão  feita  pela  CHESF 
é razoável.  - , 

ii-o  ,v  - ;•/.  > *•  » 

Uma  indicação  interesante  a sustentar  esta  conclusão  é a opinião  in- 
cluída na  parte  anterior,  com  relação  à demanda  do  sistema  de  Ma- 
ceió. Esta  tendência  para  a ascensão  poderá  vir  a verificar-se  em  ou- 
tras localidades. 

Observa-se  pelo  estudo  do  mercado  aqui  analisado  que  os  três  centros 
principais,  Maceió,  João  Pessoa  e Aracaju,  são  os  únicos  que  a CHESF 
considera  como  clientes  produtores  de  receita  em  sua  atual  previsão  para 
1954.  As  outras  cidades  estão  incluídas  na  previsão  para  1955,  evidente- 
mente por  ter  levado  em  conta  que  a ligação  física  da  nova  carga  estaria 
concluida  ao  findar  1954  e que  as  vendas  teriam  início  em  1955. 

Em  vista  da  atual  situação  das  obras  do  projeto,  talvez  seja  recomen- 
dável certa  cautela  quanto  à época  em  que  a carga  será  apanhada  para 
utilização,  isto  é,  quanto  à possibilidade  de  serem  terminadas  na  época  pro- 
gramada, tanto  pela  CHESF  como  pelas  concessionárias  locais  de  serviços 
públicos,  as  ligações  necessárias. 

Sugere-se,  portanto,  que  as  cifras  das  vendas  para  1954/1955  sejam 
um  tanto  reduzidas,  mas  seria  razoável,  nesse  caso,  esperar-se  um  salto 
muito  pronunciado  em  1956,  para  os  algarismos  indicados  pela  CHESF 
para  aquêle  ano,  com  um  crescimento  de  7%  sôbre  a previsão'  pará  1955. 
Ao  mesmo  tempo,  a previsão  de  cargas  máximas  feita  pela  CHESF  para 
1954  e 1955  pode  confirmar-se  pelo  menos  nos  últimos  meses  dêsses  anos. 


c)  Indústrias  isoladas 

A previsão  para  1955  feita  para  esta  categoria  de  clientes  baseia-se 
também  no  levantamento  de  1951,  referido  na  categoria  precedente.  Cartas 
de  compromisso  de  várias  emprêsas  industriais  (fábricas  têxteis,  de  cimento 
e usinas  de  açúcar)  encontram-se  nos  arquivos  da  CHESF  e,  embora  não 
sejam  tão  categóricas  como  os  compromissos  assumidos  pelas  concessioná- 
rias de  serviços  públicos  de  Recife  e Salvador,  não  resta  dúvida  quanto  à 
intenção  nela  expressa.  Outro  fator  favorável  é que  apenas  fórâm  inclui- 
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das  na  previsão  as  indústrias  já  existentes  ou  já  em  adiantada  fase  de 
instalação. 

Se  alguma  dúvida  se  pode  levantar  com  referência  à pronta  concreti- 
zação desta  carga,  será  ela  devida  sobretudo  à dificuldade  de  se  saber  se 
os  clientes  tomarão  em  devido  tempo  as  providências  necessárias  para  a li- 
gação com  o sistema  da  CHESF.  Será  talvez  possível,  na  data  desejada, 
a compra  de  transformadores  com  a capacidade  total  de  cêrca  de  40  000 
kVA,  devendo-se,  entretanto,  manter  alguma  reserva  quanto  a uma  possí- 
vel falta  de  coordenação  e outras  dificuldades. 

Torna-se,  portanto,  aconselhável  reduzir  um  pouco  a estimativa  tanto 
da  carga  máxima  como  das  vendas,  nesta  categoria,  para  os  dois  primeiros 
anos  — 1955  e 1956.  Por  outro  lado,  as  cifras  apresentadas  pela  CHESF 
para  1957  podem  ser  consideradas  justas,  à base  de  um  crescimento  anual 
de  7%  a partir  de  1955.  Deve-se  salientar  que  muitas  das  indústrias  em 
consideração  estão  empregando  suas  próprias  usinas  elétricas,  geralmente 
antieconômicas.  Estas  indústrias  não  tardariam  a transferir-se  para  a nova 
e mais  barata  fonte  de  energia,  logo  que  a mesma  se  tornasse  disponível. 

d)  Base  Naval  de  Aratú 

Por  motivos  óbvios,  a carga  representada  por  esta  instalação  militar 
não  pode  ser  discutida  aqui  com  pormenores.  A administração  da  CHESF 
possui,  no  entanto,  em  seus  serviços,  um  documento  reservado  da  Marinha 
Brasileira,  que  representa  uma  definição  assaz  completa  de  seus  planos  e 
um  compromisso  de  compra  de  energia. 

A carga  indicada  pela  CHESF  em  sua  previsão  (12  000  kW)  é,  posi- 
tivamente, moderada,  se  a compararmos  com  as  necessidades  finais  decla- 
radas pela  Marinha,  examinadas  pela  Subcomissão  de  Energ'a.  Nota-se 
que,  conquanto  a demanda  máxima  indicada  no  projeto,  a começar  em  1955, 
seja  estacionária  durante  o período  em  consideração,  as  vendas  foram  men- 
cionadas como  tendo  um  aumento  à razão  de  l°/o,  o que  é aceitável,  se  le- 
varmos em  conta  o baixo  fator  de  carga  previsto  para  esta  porção  de  carga. 


CONCLUSÕES 

A análise  supra  levou  a Subcomissão  de  Energia  à conclusão  de  que 
se  justificam  as  previsões  feitas  pela  CHESF,  com  as  exceções  acima  feitas, 
aliás  de  relativamente  pouca  importância.  A Subcomissão  de  Energia,  por 
conseguinte,  elaborou  a sua  própria  previsão  de  vendas  e carga,  conforme 
mostra  o Quadro  I anexo. 
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Com  referência  à justificativa  da  instalação  de  uma  terceira  unidade 
de  60  00  kW,  as  informações  abaixo  foram  extraídas  do  material  estudado: 

1)  A terceira  unidade  estará  pronta  para  funcionar  em  1955.  Decla- 
ra a CHESF  que  o Banco  Internacional  está  informado  de  que  foi 
feita  a encomenda  da  terceira  unidade,  incluídas  as  condições  de 
pagamento  e os  prazos  marcados  para  as  entregas. 

2)  Em  1954,  a demanda  sôbre  Paulo  Afonso  não  excederá  a capa- 
cidade de  uma  unidade,  enquanto  que  em  1955/56  essa  capacidade 
será  consideravelmente  excedida. 

3)  Em  1957,  a demanda  excederá  definitivamente  a capacidade  de 
duas  unidades,  justificando-se  inteiramente,  portanto,  a terceira 
unidade. 

Conquanto  a terceira  unidade  deva  ficar,  em  geral,  inativa  em  1955,  é 
ela  de  vital  necessidade  como  reserva,  particularmente  se  tivermos  em  mente 
que  é razoável  contar,  nos  primeiros  anos  de  funcionamento,  com  interrup- 
ções para  ajustamento  mecânico  das  duas  primeiras  máquinas.  Conside- 
rando-se  que,  no  caso  de  interrupção  de  qualquer  das  unidades  ns.  1 e 2, 
a única  unidade  de  reserva  disponível  além  da  n9  3,  seria  representada 
pelas  usinas  termoelétricas  de  Recife  e Salvador,  é evidente  que  a utiliza- 
ção da  unidade  n9  3 tornará  possível  evitar  as  dispendiosas  operações  de 
usinas  termoelétricas.  Se  bem  que  a terceira  unidade  possa  ficar  limitada, 
durante  dois  anos,  ao  papel  de  capacidade  de  reserva,  o resultante  padrão 
de  serviço  mais  elevado  pode  atuar  como  incentivo  aos  clientes,  no  sentido 
de  apressarem  construção  de  suas  instalações  e,  finalmente,  contribuir  para 
a expansão  das  vendas  numa  proporção  mais  alta  do  que  a presentemente 
prevista  pela  Subcomissão  de  Energia. 

Deve-se  salientar,  também,  a necessidade  de  planejar-se,  com  anteci- 
pação adequada,  a construção  de  uma  nova  estação  subterrânea  e a aqui- 
sição do  equipamento  para  uma  maior  expansão,  devendo  os  planos  ser  ela- 
borados de  maneira  a prover-se  uma  quarta  unidade,  pronta  para  funcio- 
nar em  1961, 
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